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RESUMO 

 

Na presente dissertação de mestrado analisamos a constituição de sentido histórica de 

dois grupos de alunos do terceiro ano do ensino médio sobre as cotas para o ingresso 

nas universidades. Para desenvolver nossas análises recorremos às concepções de Jürn 

Rüsen sobre a geração de sentido histórica e suas diferentes possibilidades, além de nos 

debruçarmos sobre os diferentes aspectos que envolvem a criação do sistema de cotas 

no Brasil. Outro elemento que consideramos importante para compor a temática foi a 

trajetória dos grupos beneficiados pelas cotas e como o Estado e a sociedade brasileira 

se relacionaram com eles até se decidirem pela criação do sistema de cotas. Neste 

trabalho também analisamos os elementos presentes nos dois grupos de entrevistados e 

sua análise à luz das propostas de Rüsen. 

 

Palavras-chave: Consciência histórica. Cotas raciais. Democracia racial. Ensino de 

história.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 



ABSTRACT 

 

This master thesis we analized the historical sense of criation of two diferent groups of 

brazilian high school studentes about quotas for admission to the universities. To 

develop our analyses we use the concepts of Jürn Rüsen on the generation of historical 

consciousness and its different possibilities, and devote ourselfs on the different aspects 

of the establishment of the quota system in Brazil. Another element that we consider 

importantto compose the theme was the trajetory of groups benefited by the quotas and 

the State and the brazilian society were related to them to dicide of the criation of the 

quota system. 

 

Key-words: Historical consciousness. Racial quotas. Racial democracy. History 

teaching 
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INTRODUÇÃO 

 

Nos últimos anos a sociedade brasileira passou a realizar debates bem amplos 

que a obrigaram a refletir sobre o que ela entende por democracia, inclusão social, 

racismo, homossexualidade, homofobia, machismo, laicidade do Estado, dentre uma 

infinidade de outras concepções que nos mostram como a cultura é um importante lugar 

de disputas políticas que definem os atuais rumos de toda a nação, que são, contudo, 

passíveis de serem alterados ao longo do caminho, uma vez que tais disputas são 

permanentes e envolvem muitos interesses. Em meio a esse debate enriquecedor, que 

envolve as mais diferentes faixas etárias e classes sociais, podemos captar o grau de 

empatia entre os cidadãos, além da percepção do seu espaço e do espaço do outro, bem 

como o respeito por esses espaços. Esses debates também nos ajudam a entender como 

os indivíduos fazem a leitura do momento presente do país.  

Neste contexto, concluí o bacharelado e a licenciatura e iniciei meu magistério 

como professor de história na rede pública e depois na rede particular de ensino, sempre 

me deparando com diversas reações por parte dos alunos sobre os mais variados temas 

abordados.  

As discussões sobre racismo e inclusão se destacaram entre as demais, pois fora 

neste período em que a lei de cotas para o acesso ao Ensino Superior fora aprovada. Foi 

neste contexto que, ao abordar a escravidão no Brasil e seu processo de abolição, 

observei a postura de muitos alunos, o que gerou em mim a impressão de que eles 

ouviam falar da escravidão há tanto tempo e de forma tão acrítica, que sua concepção de 

escravo era naturalizada. Foi quando decidi abordar não apenas a escravidão, mas o 

escravizado, mostrando sua humanidade e estimulando os alunos a se colocarem em 

algumas das situações que os escravizados passavam aqui no Brasil. Essa mudança de 

foco gerou maior reflexão por parte dos alunos e foi possível deslocar o olhar deles para 

as várias consequências da escravidão, tanto para os escravizados como para os 

escravocratas e, depois, refletir com eles como a população lida com isso. Foi 

impossível, naquele momento, medir o impacto dessas reflexões. Contudo, foi possível 

perceber outro olhar por parte dos alunos, ainda que muitos mantivessem suas opiniões, 

independente de quais fossem.  

A reflexão feita nas escolas me despertou interesse em várias leituras 

relacionadas à temática das cotas raciais, inclusão social e consolidação da igualdade e 
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da democracia no Brasil. Vi a mim mesmo diante de debates ricos e complexos, 

encontrando em Jörn Rüsen um recurso teórico metodológico pertinente para abordar o 

posicionamento de pessoas diante das mais distintas situações que envolvam as três 

temporalidades: o passado, o presente e o futuro. 

Quando definimos o nosso objeto de pesquisa, que é o posicionamento de jovens 

do 3º ano do Ensino Médio a respeito do sistema de cotas adotado no Brasil, nos vimos 

exatamente no meio de um debate bastante profundo, que envolve muito mais do que 

ser favorável ou contrário ao sistema de cotas, pois estávamos diante de projetos 

políticos para o Brasil e para os brasileiros. Encontramos um grande debate intelectual 

sobre os projetos pretéritos e atuais para o país, e também seus contestadores, que 

sistematicamente denunciam suas falhas e profetizam o fracasso de cada um desses 

projetos. Vimos que, no fundo de cada projeto, uma concepção diferente do que é o 

Brasil e de qual o lugar aonde querem levá-lo; chegando a vislumbrar o ponto mais 

profundo de todo o debate: a questão da consolidação da igualdade dos cidadãos. 

Uma política de Estado baseada em critérios raciais gerou e gera polêmica, 

suscitando reações de várias formas e tendências, trazendo à tona opiniões antes 

veladas, de um lado, e a possibilidade de transformação, de outro. O grande problema 

de um Estado que se dedica a políticas baseadas em critérios raciais voltados para a 

população de cor é, forçosamente, antes de qualquer outra coisa, definir quem serão os 

beneficiados e quem serão os excluídos dos benefícios que as cotas raciais podem 

oferecer. Para nós, a ideia de raça é uma ideia construída primeiramente no âmbito da 

cultura, quando da percepção de uma diferença entre os seres humanos e sua posterior 

explicação. Inicialmente, tais explicações se basearam apenas na cor da pele e 

classificaram os seres humanos usando a categoria raça, que ganhou projeção científica, 

mas que veio, entretanto, a se esgotar. Como afirmou Kabengele Munanga (2010): 

 

Na última fase dessa operação classificatória, os cientistas se 

dedicaram a fazer pesquisas comparativas entre os patrimônios 

genéticos dos indivíduos pertencendo a raças diferentes e chegaram a 

conclusões desencorajadoras, pois o patrimônio genético do indivíduo 

A da raça negra podia estar mais próximo do indivíduo B da raça 

branca e mais distante do patrimônio do indivíduo C da raça negra. 

Depois de quase dois séculos de pesquisa, a inoperacionalidade dos 

critérios escolhidos na classificação levou os próprios cientistas, 

biólogos e geneticistas humanos à conclusão de que a noção de raça 

humana não tinha base científica, ou seja, que a classificação da 

variabilidade humana em raças não podia ser obtida pela simples 

consideração dos critérios morfológicos, nem pela simples 
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comparação dos patrimônios genéticos das populações, daí a ideia 

defendida por esses cientistas, entre ele o Nobel de Biologia, o francês 

François Jacob, de que a raça não existe biologicamente. A 

invalidação científica do conceito de raça não significa que todos os 

indivíduos em todas as populações sejam geneticamente semelhantes. 

Os patrimônios genéticos são diferentes, mas essas diferenças não são 

suficientes para classificá-las em raças, sobretudo em raças puras 

estanques
1
.  

   

Com a conclusão dos especialistas na análise biológica sobre o conceito de raça 

potencializou-se o aspecto cultural da construção da ideia de raça, que é definido pelas 

circunstâncias de cada sociedade, como podemos perceber em um exemplo dado por 

Munanga (2013): 

 

Os conceitos de negro, branco e mestiço não significam a mesma 

coisa nos Estados Unidos, no Brasil, na África do Sul, na Inglaterra 

etc. Por isso que o conteúdo dessas palavras é étnico-semântico, 

político-ideológico e não biológico. Se na cabeça de um geneticista 

contemporâneo ou de um biólogo molecular a raça não existe, no 

imaginário e na representação coletivos de diversas populações 

contemporâneas existem ainda raças fictícias e outras construídas a 

partir das diferenças fenotípicas como a cor da pele e outros critérios 

morfológicos. É a partir dessas raças fictícias ou “raças sociais” que se 

reproduzem e se mantêm os racismos populares.
2 

 

 Logo, são as sociedades que criam a ideia de diferentes raças, pois apesar da 

natureza nos fazer ver que existam, de fato, diferenças que podem surgir entre os 

indivíduos; a percepção e escolha de qualquer uma dessas diferenças naturais são feitas 

no âmbito da cultura, o que reforça a importância dos debates em torno da produção 

cultural como espaço de debates e disputas políticas. 

Para o historiador José D. Barros (2016): 

 

existem dezenas de especificidades biológicas que não são percebidas 

ou valoradas socialmente, e outras que podem sê-lo. Porque como as 

diferenças de pigmentação da pele são selecionadas socialmente como 

diferenças, inclusive motivando preconceitos e formação de 

identidades, e não as diferenças de tipos sanguíneos, por exemplo? Na 

sua enorme diversidade dentro da espécie humana, todos os homens 

apresentam inúmeras possibilidades de agrupamentos. Estas 

infindáveis distinções, [...], podem ser de ordem natural ou cultural. 

                                                           
1
 MUNANGA, Kabengele. Teoria social e relações raciais no Brasil contemporâneo. In: Cadernos 

Panesb – Periódico do programa de educação sobre o negro na sociedade brasileira – FEUFF (n. 12). Rio 

de Janeiro/Niterói, 2010, p. 185. 
2
 MUNANGA, 2003. In: ROCHA, Fábio Dantas. “Aqui estamos, para onde vamos”: o entendimento 

historiográfico sobre o pós-emancipação no Brasil. Artigos Epígrafe. São Paulo, Edição Zero, 2013, p. 53. 
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Mas nem todas as diferenças naturais e culturais são selecionadas 

como diferenças sociais
3
.  

 

 Sendo o conceito de raça uma perspectiva social e culturalmente elaborada 

podemos perceber que, no processo de sua elaboração, existe uma escolha que não é 

baseada em critérios meramente naturais, mas na seleção de quais diferenças naturais 

que se quer destacar como característica de um grupo, para então desenvolver a ideia de 

que aquele grupo forma uma raça. Portanto, existe a “seleção social da diferença” feita 

por parte de grupos sociais específicos que, depois de eleger a diferença a ser destacada, 

vão se dedicar à “construção social da diferença”, que atribui aos portadores da 

diferença selecionada uma condição diferente daqueles que não a possuem. Segundo 

Barros: “conforme os cientistas que têm recuperado a história biológica da humanidade 

através do Projeto Genoma, fica cada vez mais evidenciado que a raça é um conceito 

meramente circunstancial”4. Quando a “ciência das raças” ganhou força, no século XIX, 

“ninguém se entendia sobre a própria classificação racial. Georges Cuvier reduziu as 

raças a 3, James Prichard encontrou 7, Louis Agassiz aumentou para doze...”5 , dentre 

outros números encontrados por outros estudiosos do período, o que comprova como a 

ideia de raça está vinculada à seleção que o analista faz e não a critérios puramente 

naturais. Mesmo intelectuais que defendem perspectivas políticas contrárias à 

implantação de cotas baseadas no critério racial, como Demétrio Magnoli, confirmam 

que a ideia de raça é produzida culturalmente:  

  
A produção de raças não exige distinções de cor de pele. Basta – como 

sabem os nigerianos, os quenianos e os ruandeses – a elaboração de 

uma narrativa histórica organizada a partir de cânones étnicos e, 

crucialmente, a inscrição dos grupos raciais nas tábuas da lei
6
.  

 

As circunstâncias geram tais definições. Este era o caso dos critérios raciais para 

se ocupar cargos durante o período da colonização portuguesa, que proibia certos cargos 

e espaços para aquelas pessoas que possuíssem a diferença selecionada e valorada 

socialmente, como a proibição de pessoas negras ocuparem altos cargos administrativos 

ou militares. Há, portanto, uma seleção, no âmbito da cultura, da diferença que se quer 

                                                           
3
BARROS, José D‟assunção. Igualdade e Diferença – Construção histórica e imaginários em torno da 

desigualdade humana. Petrópolis, RJ: Vozes, 2016, p. 61. 
4
 BARROS, 2016, p. 62. 

5
 MAGNOLI, Demétrio. Uma gota de sangue – História do pensamento racial. São Paulo: Contexto, 

2009, p. 21. 
6
 MAGNOLI, 2009, p. 15. 
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atribuir um significado e iniciar uma construção social em torno disso. Como veremos 

no capítulo 1, existe um significado social para a estética branca, que é diferente do 

significado que se dá para a estética negra: o cabelo, crespo ou liso, passa a ser chamado 

pelo juízo de valor culturalmente estabelecido: cabelo ruim e cabelo bom, 

respectivamente. 

Assim, percebemos que a ideia de raça nasce da seleção de algumas diferenças 

que podem produzir discriminações, mas ela só ganha visibilidade e emerge como 

grupos organizados quando a diferença selecionada e culturalmente construída – com 

carga emocional negativa – atinge uma determinada proporção social, afetando uma 

parcela muito grande da população, como é o caso dos negros e de boa parte dos pardos 

no Brasil. Para isso surgiram propostas políticas com o objetivo de reparar estes grupos 

sociais pelos danos que a ideia negativa de raça desenvolvida em outras épocas. O 

capítulo 1 apresentará a trajetória destes debates e como as cotas raciais geraram grande 

reflexão sobre o tema nos últimos anos. 

No caso das cotas raciais, o Estado brasileiro encontrou dificuldades de criar 

uma classificação oficial para os beneficiados, esbarrando em debates iniciados desde 

sua formação, enquanto Estado soberano, no século XIX, que se dedicavam a decidir a 

posição do estado em relação aos escravizados e sua vida pós-Abolição. Ao confrontar 

esses debates, ocorridos nas mais variadas esferas (mesmo depois que “a ciência 

desmoralizou essa crença anacrônica”7, que é a ideia de raça) percebemos como a 

construção social da diferença foi sendo reelaborada de maneira oficial, ao longo dos 

tempos, com objetivos claros de assimilação cultural e racial da população de cor, 

perpetuando as hierarquias baseadas na “raça” de outros tempos, ou seja, perpetuando 

diferenças e desigualdades neste grupo social. 

É também no capítulo 1 que, ao lado da apresentação desses debates, iniciamos a 

apresentação dos nossos passos metodológicos e nossos entrevistados; e o espaço 

escolar onde os nossos entrevistados circulavam e se encontravam cotidianamente, que 

foi também o lugar onde estabelecemos o contato com eles para a realização da 

pesquisa; além de apresentarmos o material didático disponível aos alunos, que é uma 

das referências que eles têm para a construção de seus posicionamentos. 

No capítulo 2 apresentamos ao leitor a centralidade da teoria de Jörn Rüsen 

(2010) para compreender o significado histórico que os sujeitos podem ter ao se 

                                                           
7
 MAGNOLI, 2009, p. 15. 
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posicionarem diante dos eventos sociais, no nosso caso, as cotas para o Ensino Superior. 

Neste capítulo apresentamos, também, como entendemos as mais diversas referências 

que nossos entrevistados podem recorrer no momento de seu posicionamento. É aqui 

que lançamos mão da ideia de memória coletiva, de Maurice de Halbwachs (2003), para 

a formação daquilo que Rüsen chamou de Cultura Histórica, que, segundo ele, é 

essencial como referência histórica para os sujeitos da nossa pesquisa, uma vez que a 

Cultura Histórica, para Rüsen, é formada por vários elementos, como: a memória 

coletiva, filmes, livros, livros didáticos etc. Para completar as possibilidades de 

referências que nossos entrevistados têm, traçamos uma trajetória da cidade onde 

vivem, São João del-Rei, antigo centro escravocrata de Minas Gerais, que testemunhou 

todas as políticas escravistas e sediou todas as estratégicas de dominação das 

populações escravizadas desde sua chegada até a extinção do sistema de trabalho 

escravo. Acreditamos que o destaque para essa trajetória da cidade dá ao leitor uma 

ideia da diversidade étnica e cultural que marcou a formação deste núcleo urbano, que 

tem em suas ruas e monumentos pistas de sua trajetória, que funcionam como textos a 

serem lidos pelos habitantes e por quem transitar em seus espaços.  

Junto com esse universo que cerca e influencia os nossos entrevistados, traçamos 

um perfil de cada um dos grupos selecionados para a entrevista, para que no capítulo 3 

pudéssemos apresentar as opções metodológicas decisivas da pesquisa e as análises do 

material recolhido através das narrativas produzidas pelos entrevistados. Para facilitar o 

entendimento do leitor tivemos o cuidado de apresentar as características de cada grupo 

de forma separada. Assim conseguimos demonstrar os passos seguidos para realizar as 

analises e deslumbrar resultados.  
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CAPÍTULO 1 - O BRASIL DAS COTAS RACIAIS 

 

1.1 Questão racial no Brasil: Identidade nacional, multiculturalismo e cotas raciais 

 

 O sistema de cotas jogou de forma definitiva para a sociedade um grande debate 

que a fez confrontar com seus projetos para o país e com diversos preconceitos, uma vez 

que essa sociedade é herdeira de uma série de debates anteriores sobre a inclusão de ex-

escravos no seio da sociedade e da comunidade nacional. 

 Essa questão passou por momentos diferentes até chegar aos nossos dias e é 

possível encontrarmos no debate da atualidade elementos desenvolvidos em épocas 

pretéritas. Tanto os discursos de racismo como a inclusão social da população negra 

encontram no sistema escravista um ponto de convergência e, por vezes, um ponto de 

origem. Muitas vezes, a inclusão social da parcela negra da população brasileira esbarra 

em questões fortemente racistas; contudo, devemos fazer uma pequena distinção que 

desiguala esses dois elementos (escravidão e racismo), pelo menos, em seu início, pois 

quando o sistema de trabalho escravo africano foi se estabelecendo nos territórios da 

América Portuguesa, os africanos trazidos para o território não eram escravizados por 

terem a pele negra, mas sim por terem – através de derrotas militares ou acordos 

políticos – se convertido em mercadoria, ainda no território africano, por outros povos 

africanos; assim como os romanos escravizaram outros povos na Europa, durante a 

expansão da civilização romana antiga. Uma vez desembarcados na América 

Portuguesa permaneciam nessas condições porque havia uma forte tradição, 

praticamente naturalizada entre os colonizadores portugueses, que possibilitava que um 

ser humano possuísse condição de propriedade de outro ser humano. Até mesmo os 

ameríndios escravizados eram chamados de “negros da terra”, observando que a 

referência à cor “negra” não alude à cor da pele, mas à condição de escravos a qual 

aqueles indivíduos africanos ou indígenas foram colocados. Contudo, na América, essas 

pessoas eram escravizadas por indivíduos que em nada se pareciam com os africanos 

que os venderam, o que facilitou o surgimento de preconceitos em relação a seus 

costumes, religiões, sotaques; de forma que os escravizados eram inferiorizados e 

estigmatizados socialmente, gerando grande preconceito contra eles.  

É importante destacar que os africanos trazidos como escravos eram de origens e 

culturas diversas. Os estudos recentes sobre História da África, sobretudo aqueles sobre 
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a África Central Ocidental tem contribuído enormemente para a compreensão dos 

posicionamentos dos diferentes povos trazidos para a América Portuguesa, bem como 

seus projetos e seu “comportamento cultural”. Os nomes recebidos pelos escravos não 

eram o nome de suas etnias, nações ou regiões de origem, mas sim os nomes de seus 

portos de embarque (Mina, Angola, Cabinda, Benguela...), independentemente de sua 

verdadeira origem, o que possibilitava o agrupamento de diferentes grupos sob um 

mesmo nome
8
. Por exemplo: os nagôs pertenciam a diversos “grupos iorubás que 

viviam em vasta região do sudoeste da atual Nigéria”
9
. Aqueles embarcados no porto de 

São Jorge da Mina, na África Ocidental, eram denominados Pretos Mina; e eram 

destinados principalmente para Salvador. Entre os Mina nenhum se designava Mina – o 

termo ganhou significado apenas na América Portuguesa, onde esses escravos criaram a 

identidade Mina, a partir da realidade do cativeiro e do contato com diferentes povos 

africanos e ameríndios.  

 Os grupos africanos pertencentes ao tronco linguístico banto, originários da 

África Central, possuíam vários traços culturais semelhantes entre si e, pelo menos os 

que habitavam as regiões próximas ao litoral africano já possuíam contato com ideias 

cristãs e as havia incorporado de alguma forma em suas religiosidades
10

. Talvez por isso 

a ideia de que os “bantos sucumbiram totalmente ao sincretismo frente à dominação do 

catolicismo” deve ser revista, uma vez que esses já haviam incorporado alguns aspectos 

do cristianismo às suas crenças antes mesmo de embarcarem rumo ao Novo Mundo, 

revelando um “comportamento” híbrido por parte desses grupos que desembarcavam no 

sudeste. John Thornton alega que existiam pontos em comum entre o catolicismo e as 

religiões dos povos bantos, como a “crença em um mundo incorpóreo, cujos habitantes 

poderiam interferir no mundo dos vivos, alterando-lhe o curso da vida coletiva ou 

pessoal de maneira favorável ou nefasta”
11

. O aspecto híbrido do comportamento 

cultural desses grupos pode ter influenciado em algum grau a postura híbrida da cultura 
                                                           
8
 Segundo BARROS (2016), essa postura de nomear os escravizados de acordo com seus portos de 

embarque e não de acordo com suas verdadeiras nações de origem é uma postura de indiferença. De 

acordo com essa ideia, aqueles que escravizavam desconsideravam as diferenças e desigualdades étnicas, 

culturais e linguísticas anteriores ao embarque, generalizando os indivíduos no momento de sua 

classificação, fato que, em tese, os igualava – mesmo que apenas aos olhos dos luso-americanos. 
9
 REIS, João José. Identidade e Diversidade étnicas nas irmandades nas irmandades negras no 

tempo da escravidão. Revista Tempo. Rio de Janeiro, vol. 2. Nº. 3, 1996, p.5. 
10

 THORTON, John K. Religião e vida cerimonial no Congo e áreas umbundo, de 1500 a 1700.In: 

HEYWOOD, Linda M. Diáspora Negra no Brasil. 2ª Edição, São Paulo: Contexto, 2013. 
11

 FARIA, Sheila de Castro. Identidade e Comunidade Escrava: um ensaio. Revista Tempo, Niterói, 

UFF, nº. 22, p. 135. 
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brasileira, mostrando o elevado grau da contribuição africana para a brasilidade. Afinal, 

durante o século XIX, os grupos bantos formaram quase a totalidade de africanos que 

entraram no país devido a tratados internacionais que restringiam o comércio de 

escravos apenas para áreas abaixo da linha do Equador. Embora esses grupos da África 

Ocidental sempre estivessem presentes em grande quantidade, como afirma Joseph 

Miller, ao se referir a Minas Gerais do século XVIII:  

 

Nos campos de mineração em Minas Gerais, para onde muitos centro-

africanos foram levados na primeira metade do século XVIII, os 

cativos formaram, por um breve período, uma comunidade coesa de 

pessoas que falavam umbundo
12

, juntamente com outras [línguas], 

quase todos homens, de todas as partes da África Atlântica, do Alto 

Guiné a Benguela. [...] A mistura dos povos escravizados dificilmente 

poderia ter favorecido influências coesas de qualquer parte do 

continente africano
13

.  

 

 Com a expansão da cafeicultura e da economia de abastecimento interno, ao 

longo do século XIX, o número cada vez maior de escravos bantos no sudeste 

possibilitou que as culturas africanas estivessem profundamente arraigadas na 

população negra, tanto que o historiador Robert Slenes sugeriu a formação de uma 

protonação banto no sudeste do Brasil
14

, revelando a força da presença cultural africana. 

Tal força se deve ao intenso funcionamento do tráfico transatlântico, que possibilitou a 

entrada constante de novos africanos, o que tornava permanente a construção dessas 

identidades e o contato direto com a cultura africana de origem. 

Já o racismo – entendido como crença de que as características físicas (como a 

cor da pele, cabelos, tamanho do nariz) são determinantes do caráter, das habilidades 

cognitivas, morais e/ou éticas do indivíduo, tornando possível uma legislação e um 

julgamento baseado unicamente em suas características físicas – foi desenvolvido e 

coroado com status científico apenas em meados do século XIX, quando o sistema 

escravista já estava em declínio no ocidente, todavia ainda vigorava no Brasil. Sendo 

este o exato momento onde se originaram, de forma mais contundente, os discursos 

                                                           
12

 Umbundo é um dos muitos idiomas do tronco linguístico Banto. Durante o início do povoamento de 

Minas Gerais escravos de diversas etnias foram trazidos para a região. Os denominados Mina chegavam 
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onde chegava a maior parte dos grupos Bantos. 
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abolicionistas e os projetos para o futuro do país, que revelaram forte traço racista, uma 

vez que os ex-escravos se tornaram, da perspectiva das elites letradas, uma questão a ser 

resolvida via branqueamento. Diante da distinção entre a prática da escravidão e o 

racismo, encontramos o historiador José D. Barros, que nos ajuda a entender como tais 

concepções racistas foram construídas. Barros (2016) faz a distinção entre os conceitos 

de igualdade, diferença e desigualdade, e advoga que exista distinção entre a ideia de 

diferença e a ideia de desigualdade, sendo que esta estaria relacionada ao ter ou a estar 

que é uma situação reversível (por exemplo, o indivíduo que tem direitos civis; ou o 

indivíduo que está na circunstância/condição escrava, notadamente qualidades onde o 

indivíduo possui algo), ao passo que a ideia da diferença se basearia mais no ser, ou 

seja, o indivíduo é negro ou é mulher. Partindo dessas diferenciações, podemos perceber 

que houve, no racismo científico, uma espécie de soma da situação de desigualdade 

sociojurídica dos escravizados, com seu aspecto de diferença (de cor de pele e traços 

físicos), que, por fim, levou ao entendimento de que o indivíduo não está na condição 

escrava, mas ele é um escravo.  Vale a pena reproduzir um exemplo dado por esse 

historiador 

 

O escravo dos tempos antigos e coloniais – o ser humano que mais 

violentamente foi submetido a um processo de radical desigualdade 

em relação à sua natureza humana e a seus direitos sociais – passará a 

ser visto em vários sistemas como um desigual diferente, até se tornar 

pura diferença como se escravo tivesse nascido [...] para ser escravo. 

Forjar-se-ão conceitos de “raças escravas”, mitos de maldições que 

condenaram à escravidão certas tonalidades de pele, doutrinas 

científicas sobre a superioridade e inferioridade das raças [como o 

racismo científico], e, antes disso, teorias científicas para forjar a 

própria ideia de raça. Fabrica-se não raro uma diferença para ser 

tratada como desigualdade
15

.  

 

 Emergindo o racismo científico nas últimas décadas da escravidão no Brasil, os 

escravizados passaram a ser vistos de uma perspectiva evolucionista e determinista, 

marcada por juízos de valor em que os negros e a miscigenação entre diferentes “raças” 

eram considerados aspectos negativos, comumente sendo os negros e mestiços 

considerados culpados pelos vícios, pelas características negativas da brasilidade e, até 

mesmo, pelo atraso nacional. Nesse contexto, surgiram políticas de Estado que 

objetivaram tornar a população mais branca, via imigração europeia, como será 

apresentado mais adiante. Os escravos, negros mais especificadamente, muitas vezes 
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eram ignorados no seu papel na formação do país e tinham sua contribuição na 

construção da nacionalidade bastante minimizada
16

. Como afirmam Abreu e Dantas, a 

intelectualidade da primeira República se voltou para a Europa e desejou enterrar o 

“Brasil antigo e africano”. Cresciam, nesse mesmo período, as divergências em relação 

à miscigenação
17

, pois alguns aspectos da cultura africana foram sendo considerados 

formadores do folclore brasileiro. 

 Rompendo bruscamente com a visão evolucionista e determinista do racismo 

científico, Gilberto Freyre publicou, em 1933, sua obra clássica Casa Grande e Senzala, 

que consolidou as divergências sobre a miscigenação que já vinham sendo sinalizadas e 

deu início à outra perspectiva sobre a escravidão, na qual as relações entre senhores e 

escravos teriam sido harmoniosas, marcadas por senhores paternais com seus escravos 

que, por sua vez, eram fiéis aos senhores. A contribuição africana na construção da 

brasilidade foi reconhecida e, de certa forma, valorizada. A miscigenação passou a ser 

entendida como traço da cultura portuguesa e não como abuso sexual do senhor em 

relação a suas escravas, levando a análise da miscigenação para uma perspectiva mais 

cultural e não biológica. Essa nova abordagem consolidada por Freyre tornou a 

miscigenação algo positivo e característico da brasilidade. Sua obra fortaleceu a 

identidade brasileira como mestiça e deu suporte para se desenvolver o que ficou 

conhecido como “mito da Democracia Racial” – apesar de Freyre não ter elaborado essa 

teoria –, que é a crença de que pelo fato de sermos mestiços, não existem entre nós 

manifestações de racismo, sendo o Brasil o lugar da convivência harmônica entre 

diferentes “raças”. A expressão “Democracia Racial” teria sido cunhada por Roger 

Bastide “num artigo publicado no Diário de S. Paulo em 31 de março de 1944, no qual 

se reporta a uma visita feita a Gilberto Freyre, em Apipucos”
18

. De acordo com 

Guimarães (2002), Freyre teria usado o termo “democracia étnica” em conferência na 

Universidade do estado de Indiana, EUA, somente no ano de 1944. Guimarães afirma 

ainda que Freyre valorizou a mestiçagem cultural e étnica do Brasil em oposição às 

ideologias de pureza racial em voga durante os anos 1930, quando da ascensão do nazi-
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fascismo europeu, sendo que Freyre teria usado a expressão “Democracia Racial” 

apenas em 1962, ou seja, anos depois de ela ter sido propagada e iniciado os debates 

sobre ela. De qualquer forma, o conceito de “democracia” que, segundo Guimarães, se 

opunha à aristocracia, passou a se opor ao nazi-fascismo. O termo ganhou força naquele 

momento, justamente nas cidades do Rio de Janeiro e Salvador, onde os movimentos de 

autoafirmação da população negra haviam passado por algumas transformações e 

amadurecimentos
19

.  

Intelectualmente, o mito da Democracia Racial fora questionado de forma mais 

contundente a partir dos anos de 1960 pelos acadêmicos daquela que ficou conhecida 

como Escola Sociológica Paulista, que acabou por desenvolver uma visão diferente 

sobre a trajetória da parcela negra de nossa população. Esses intelectuais, dos quais se 

destacou Florestan Fernandes, acreditavam que os escravizados perdiam suas crenças, 

costumes e referências diante da enorme exploração realizada pelos seus senhores e das 

péssimas condições de vida do cativeiro. Assim, esses intelectuais passaram a acreditar 

que o indivíduo escravizado seria passivo diante da condição escrava, passando por um 

processo de “coisificação”, que apenas seria rompido, do ponto de vista estatal, através 

dos atos criminosos, pois seria este o momento em que o Estado olharia para o 

escravizado como um ser humano e não apenas como uma mercadoria. 

 Outra herança da escravidão, segundo Florestan Fernandes, seria a 

desorganização das populações escravas, que seriam visíveis através da ausência de 

laços familiares sólidos, ausência de disciplina no trabalho, gerando, até mesmo, 

comportamentos patológicos, como o alcoolismo e o desregramento sexual
20

. Muitas 

dessas ideias sobre a trajetória da parcela negra dos brasileiros, desenvolvida pela 

Escola Sociológica Paulista, foram questionadas pelo revisionismo histórico iniciado a 

partir dos anos de 1980, que provaram o desenvolvimento cultural por parte dos 

escravizados, continuidades em relação a suas práticas culturais originárias e a formação 

de famílias, ainda que fossem modelos de família diferentes daquele estabelecido pelo 

cristianismo. Afinal, apesar da formação da família escrava ter acontecido no contexto 

do cativeiro e, por isso mesmo, cheia de tensões, era, segundo Hebe de Mattos, o tipo de 

relação que marcava a “originalidade e humanização [...] face à animalização genérica 
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que estrutura a memória coletiva sobre os significados da escravidão”
21

. Portanto, era 

justamente nas relações familiares que os escravizados encontravam um dos espaços 

para sua humanização e sentimentos que os fortaleciam enquanto indivíduos. Arranjos 

familiares que se distanciam do padrão católico de família passaram a ser considerados, 

como o caso de famílias de escravos e ex-escravos que eram, não raro, chefiadas por 

mulheres. Muitas vezes, a existência da família escrava contribuiu para a dinâmica do 

regime escravista, tornando-se um elemento importante na sua estruturação.  

 Entretanto, apesar de muitas de suas perspectivas terem sido questionadas 

posteriormente, como no caso da família escrava, a contribuição que podemos tomar da 

Escola Sociológica Paulista é: a negação do mito da Democracia Racial, afirmando a 

existência do racismo no Brasil, entendido por eles como uma das heranças da 

escravidão, ainda que se manifeste de forma distinta de outros países.   

Para Júnia Pereira (2012), o foco na miscigenação é um “lugar do meio” entre 

brancos e negros, que seria um recurso adotado na política de branqueamento, pois para 

“alçar os negros à condição civilizacional pressuposta seria necessário transformá-los 

em mestiços – branqueados –, negando-lhes, portanto, direito à identidade negra”
22

, 

reforçados pela ideia de escravidão branda e a de suposta integração harmônica de todas 

as raças, defendida pelo mito da Democracia Racial. Para Pereira, “a narrativa da 

mestiçagem é, sobretudo, uma armadilha desmobilizadora da pauta de reivindicações de 

populações sub-representadas”
23

, pois impediria a percepção da perversidade do 

racismo no Brasil, “contribuindo para afirmar a positividade do branqueamento pela via 

da negação da possibilidade de uma emergência de identidade negra, expressa também 

pelo racismo contra todos os não brancos e em todas as suas roupagens”
24

. Esta 

perspectiva reavivou um discurso comum no século XIX entre os brasileiros defensores 

da escravidão, baseado na ideia de que, ao se escravizar o africano, a escravidão o 

estaria salvando da selvageria em que vivia na África, além de cristianizá-lo, salvando 
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também sua alma, o que reafirma o entendimento de superioridade sobre as culturas e 

religiosidades africanas.  

 Todas essas ideias que envolvem a política de branqueamento e a valorização da 

mestiçagem acabam por debater o que é o Brasil e a brasilidade; quem somos e quem 

desejamos ser. Em suma, formam discursos identitários que são transmitidos para a 

população de diversas formas, como através do sistema de ensino. Luís F. Cerri afirmou 

que “tudo o que permite que digamos nós e eles compõe a identidade coletiva ou social, 

e esta consciência é composta de diversos elementos: familiaridades e estranhamentos, 

ideias, objetos e valores que um grupo acredita fazer parte de seus atributos exclusivos e 

excludentes”
25

. Segundo o sociólogo Jessé Souza 

 

Uma identidade nacional eficiente constrói as bases não apenas da 

solidariedade grupal dominante, mas também é uma fonte 

indispensável, em condições modernas, para a própria constituição da 

identidade individual de cada um de nós. Assim, somos todos não 

apenas filhos de nossos pais e mães específicos, o que nos confere 

uma biografia e, portanto, uma identidade peculiar, mas somos 

também, em grande medida “filhos” da nação com a qual nos 

identificamos
26

.  

 

 

 Contudo, a elaboração das identidades coletivas é uma tarefa que geralmente 

reúne uma série de elementos e setores do conjunto da sociedade, que a constroem de 

acordo com suas visões, excluindo ou menosprezando outras visões no interior do 

próprio conjunto social, como aconteceu em relação à cultura produzida pelos 

escravizados e seus projetos de vida para a vida pós-abolição. Segundo Stuart Hall, um 

importante estudioso das identidades na pós-modernidade, a 

 

nação não é apenas uma entidade política, mas algo que produz 

sentidos [...]. As pessoas não são apenas cidadãos/ãs legais de uma 

nação; elas participam da ideia da nação tal qual como representada 

em sua cultura nacional. Uma nação é uma comunidade simbólica
27

.  

 

 A produção do discurso identitário envolve a atribuição de significado histórico 

para os acontecimentos do passado em relação às expectativas de futuro que se desejam 

alcançar. Isso significa que pode passar por alterações ao longo da vida de cada 
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indivíduo, uma vez que ele pode deixar para trás um grupo e aderir a outro, passando a 

adotar as referências do novo grupo para sua vida.  Para Hall, o sujeito contemporâneo 

constrói sua identidade através das relações sociais, ou seja, através da 

 

“interação” entre o eu e a sociedade. Contudo, são interpretações que 

o indivíduo faz de sua identidade, descartando uma concepção 

evolucionista das identidades. O sujeito ainda tem um núcleo ou 

essência interior que é o “eu real”, mas este é formado e modificado 

num diálogo contínuo com os mundos culturais “exteriores” e as 

identidades que esses mundos oferecem 
28

. 

 

Para Hall, esse indivíduo simultaneamente se projeta nas identidades culturais e 

internaliza seus valores e simbolismos, transformando-os em parte de si, a “identidade 

então, costura [...] o sujeito à estrutura”
29

. 

Ao tomarmos as concepções de Hall sobre a identidade percebemos que ele 

acredita que as várias transformações da atualidade, como a globalização, por exemplo, 

possibilitaram aos sujeitos se identificarem simultaneamente com vários grupos 

identitários distintos, adotando identidades múltiplas, já que o sujeito identifica seus 

interesses sociais, não se limitando ao interesse de classe. Segundo Hall: 

 

de forma crescente, as paisagens políticas do mundo moderno são 

fraturadas dessa forma por identificações rivais e deslocantes – 

advindas, especialmente, da erosão da “identidade mestra” da classe e 

da emergência de novas identidades, pertencentes à nova base política 

definida pelos novos movimentos sociais: o feminismo, as lutas 

negras
30

.  

 

Dessa forma, podemos encontrar sujeitos como um homem negro homossexual 

que em alguns momentos sua identidade como homossexual pode ser mais significativa, 

fazendo-o se posicionar favoravelmente a esse grupo em detrimento da comunidade 

negra, ou vice-versa, já que ele participa desses dois grupos, possuindo em si todas 

essas identidades, sendo que elas possuem a ideia de continuidade, essencial para a 

constituição de identidade. Percebemos, portanto, que há pontos de convergência entre o 

funcionamento e influências das memórias dos grupos que pertencemos e o 

funcionamento e influências das identidades que adotamos. Sendo que todas estão 
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permeadas por escolhas, juízos de valor e posicionamentos, que têm como base de ação 

a consciência histórica. 

Como consequência, quando grupos outrora silenciados iniciam um 

posicionamento de ruptura com o silêncio, como os Movimentos Negros
31

, constrói-se 

um determinado tipo de memória, relacionado à memória do sofrimento e 

arbitrariedades do sistema escravista, que antes era eclipsado pela memória elaborada 

pelos outros grupos sociais
32

. Com a emergência de memórias que antes eram 

silenciadas, a memória coletiva passa por um enriquecimento de elementos, gerando, 

por vezes, desconfortos, pois os silêncios, outrora estabelecidos, não foram ocasionais, 

mas estratégicos
33

. 

Passamos, portanto, de um tipo de relação cultural em que 

 

 as formas de vida e as culturas [dos grupos dominantes] são tidas como 

únicos padrões aceitáveis, ao passo que as dos outros, as dos marginais, são 

vistas como uma ameaça à homogeneização cultural perseguida, o que faz 

com que sejam desvalorizadas, desrespeitadas e reprimidas
34

; 

 

para entrar em um contexto de contestação dessa hegemonia cultural, representada pela 

ideia de multiculturalismo. O multiculturalismo, apesar de haver debates em torno do 

seu significado, será aqui entendido como a ideia de que as sociedades são formadas por 

diversos grupos diferentes que produzem culturas diversas, tornando a sociedade um 

espaço multicultural, em que os diversos grupos sociais estarão sempre “em todos os 

cenários sociais, empobrecendo-os e contaminando-os, segundo alguns; enriquecendo e 

renovando-os, segundo outros”35. Assim, o conceito de multiculturalismo busca colocar 

as diferentes culturas produzidas dentro do conjunto da sociedade em contato, de forma 
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a acabar com “os obstáculos injustos, que penalizam principalmente os grupos 

dominados”36. A partir dessa concepção de multiculturalismo, as cotas nas 

universidades dos EUA foram identificadas por Yvonne Maggie e Peter Fry como uma 

forma de enviar um representante de cada grupo para as universidades para enriquecer 

os debates acadêmicos e, posteriormente, cada um levaria ao seu grupo de origem as 

contribuições dos demais grupos. Contudo, tanto Maggie como Fry se referem ao 

contexto das relações raciais nos Estados Unidos, que, como veremos, possuem uma 

trajetória bastante diferenciada daquelas relações raciais construídas no Brasil, sendo 

que o sistema de cotas raciais no Brasil seria, para tais autores, simplesmente “sinônimo 

de reserva de vagas para negros nas universidades”37. Todavia, buscar o diálogo entre os 

diferentes grupos culturais não significa igualar as culturas, uma vez que o foco é mais 

no  

 

papel da linguagem e das representações na construção do significado 

e da identidade. Representações de raça, classe e gênero são 

entendidas como resultado de lutas sociais mais amplas em torno de 

signos e significados, o que associa à preocupação com o discurso a 

tarefa de transformar as relações sociais, culturais e institucionais nas 

quais o significado é gerado
38

.  

 

Por isso acreditam que quando se fala em multiculturalismo no Brasil, talvez o 

conceito não tenha o mesmo significado que possui nos EUA, apesar de usarem a 

mesma terminologia. O mesmo sinalizou Gontijo ao se referir aos Parâmetros 

Curriculares Nacionais, como veremos adiante. 

 Outro cuidado que devemos ter com o conceito de multiculturalismo é em 

relação à sua ascensão ao longo da segunda metade do século XX, que foi, segundo 

Moreira, um tipo específico de multiculturalismo que aceita  

 

as diferenças entre as raças e considera que a visão liberal de 

igualdade acaba por negligenciar as importantes características que 

diferem uma raça da outra. Os que aceitam essa perspectiva, no 

entanto, tendem a essencializar as diferenças, minimizando o fato de 

que as identidades são produzidas histórica e socialmente em meio a 

conflitos e lutas relativos a poder, linguagem, desejo e corpo
39

.  
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Este modelo de multiculturalismo, denominado por Moreira como 

multiculturalismo liberal de esquerda, sofre várias críticas, pois acaba apenas por 

inverter os papeis: a cultura outrora dominada passa a ser dominante e a que possuía 

posição de dominante, passa a ser dominada: “acabam invertendo o padrão tradicional 

de valoração: passam a desconsiderar a cultura dominante e a privilegiar um conjunto 

não questionado de manifestações culturais de grupos oprimidos”40. Em outras palavras, 

as relações de dominação não são substancialmente alteradas, acontecendo o que se 

chama de “preconceito reverso”. 

Essa forma de entender o conceito de multiculturalismo não pode ser tomada 

como sua única expressão, embora tenha sido uma vertente bastante propagada. 

Demétrio Magnoli, quando se posicionou contra o multiculturalismo, considerou que 

apenas o multiculturalismo liberal de esquerda seria multiculturalismo e posicionou-se 

de forma contrária a todas as práticas decorrentes de suas concepções, pois, ao 

essencializar a cultura dos dominados, criou-se o “preconceito reverso”, ou seja, o 

mesmo preconceito anteriormente existente, invertendo-se a ordem entre privilegiado e 

reprimido. Sem se questionar sobre os diferentes significados em torno da ideia de 

multiculturalismo, Magnoli identificou que o multiculturalismo 

 

Do ponto de vista teórico, [...] assenta-se sobre um primeiro 

pressuposto que não é drasticamente distinto do artigo de fé do 

“racismo científico”. Esse pressuposto pode ser expresso como a 

noção de que a humanidade se divide em “famílias” discretas e bem 

definidas, denominadas etnias. O “racismo científico” fazia suas 

“famílias” – as raças – derivarem da natureza. O multiculturalismo faz 

as etnias derivarem da cultura. O segundo pressuposto [...] é que a 

cultura corresponde a um atributo essencial, imanente e ancestral de 

cada grupo étnico. Essa naturalização da cultura evidencia que o 

conceito de etnia, na narrativa multiculturalista, ocupa um nicho 

metodológico paralelo àquele de raça na narrativa do “racismo 

científico”
41

.  

 

Por isso devemos ter bastante cuidado ao nos depararmos com o conceito de 

multiculturalismo, pois é necessário analisar como este conceito é operacionalizado 

pelos analistas. Esse desafio de abordagem do conceito de multiculturalismo, reconhece 

as diferenças existentes entre os grupos que compõem a sociedade, afirmando que todos 

têm equivalência em termos de direitos. Aliás, esse é o desafio que é colocado na 
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atualidade às democracias ocidentais de forma geral, que estão encontrando meios de 

lidar com tais diferenças. Sendo, a princípio, necessário escolher se há de se considerar 

os cidadãos de grupos minoritários como cidadãos iguais ou cidadãos de segunda classe, 

para, a partir dessa escolha, os estados adotarem suas medidas. O casamento igualitário 

entre pessoas do mesmo sexo, por exemplo, que é objeto de grandes debates nas 

democracias ocidentais e se intensificaram desde os últimos anos do século XX, deixam 

claro como uma parte dos cidadãos que não possuem suas relações conjugais 

reconhecidas pelo estado – apesar de, na prática, tais relações já serem uma realidade 

concreta – não possuem também uma série de direitos destinados apenas àqueles 

cidadãos que têm o reconhecimento de suas relações conjugais por parte do Estado. 

Todavia, para alguns, o multiculturalismo iria promover um fechamento desses grupos 

em si mesmos, já que o compromisso dos indivíduos seria com o grupo e não com a 

comunidade nacional mais ampla42. Vale aqui explicitar que a comunidade nacional 

mais ampla ainda não permite a esses grupos minoritários a plena cidadania, uma vez 

que seus interesses são sub-representados e, muitas vezes, efetivamente 

desconsiderados. Logo, a questão que se coloca é: faltaria legitimidade por parte dos 

grupos tradicionalmente excluídos para reivindicar os mesmos direitos que os grupos 

dominantes (que são beneficiados não pelo sistema jurídico – uma vez que há a 

igualdade jurídica consolidada – mas por uma estrutura exterior a ele, e, portanto, mais 

vinculado a valores daqueles grupos que controlam as instituições estatais) possuem? É 

o caso de se fazer as perguntas propostas por Noberto Bobbio, quando ele se debruçou 

sobre a questão da igualdade, quais sejam: a) “igualdade para quem?”; b) “igualdade de 

quê?”; e c) “igualdade a partir de quais critérios?”43.     

Para alguns intelectuais, como Magnoli, o multiculturalismo parece ser algo 

apenas político e/ou jurídico, enquanto o conceito pode ser entendido também em seu 

aspecto cultural. O que Magnoli identificou como a ascensão do multiculturalismo, foi a 

ascensão daquele tipo de multiculturalismo que Moreira chamou de “liberal de 

esquerda”, sendo amplamente criticado por Magnoli, pois, através dessa ideia de 

multiculturalismo se desencadearam medidas como as Ações Afirmativas que deram 

mais visibilidade às culturas dominadas, e deram também privilégios jurídicos aos 
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membros de grupos outrora reprimidos, como no caso das cotas raciais para entrar nas 

universidades. 

A historiografia tem mostrado que a cultura brasileira é um mosaico de diversas 

formas híbridas de produção cultural – sendo falha a ideia de que eram grupos 

totalmente separados ou sem diálogos culturais – que foi fundamental para a elaboração 

cultural de cada um dos grupos sociais, inclusive da cultura dos grupos dominantes. A 

necessidade de levar para a sala de aula aspectos que ultrapassam a “versão oficial” das 

classes dominantes, representada pelo mito da Democracia Racial, já vinha surgindo por 

parte da própria sociedade brasileira, demonstrando algum esgotamento em alguns de 

seus aspectos. 

É possível observar nas leis alguns movimentos que sinalizam mudanças que 

rompem com o mito da Democracia Racial, como a Lei Afonso Arinos (1951), que 

“tornou o preconceito racial contravenção penal”44, e que, segundo Haymann, recebeu 

nova redação em 1985, que incluiu nas contravenções penais práticas de “„preconceito 

de raça, de cor, de sexo ou estado civil‟”
45

. Segundo Guimarães (2002), o 

posicionamento dos Movimentos Negros que se caracterizou, ao longo dos anos de 

1930, pelo tom que focava mais em aspectos como “o abandono a que está relegada a 

população negra, sua falta de instrução e seus costumes arcaicos, como responsáveis 

pela situação de „degenerescência‟ dos negros”46, mudou com a democratização iniciada 

em 1946, quando, segundo ele, surgiram novas organizações negras que foram 

incorporadas pela Segunda República (1946-1964), uma vez que funcionaram 

livremente, além de “influenciarem na vida nacional em termos culturais, ideológicos e 

políticos”47, como exemplo do período temos a aprovação a lei Afonso Arinos, 

apresentada por Haymann e, mais tarde, as medidas adotadas a partir de 1976 no estado 

da Bahia, que romperam com o mito da Democracia Racial ao estabelecerem o fim da 

exigência de licença policial para funcionamento de terreiros de candomblé.48 
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De acordo com Haymann, outras ações foram se consolidando ao longo do 

tempo, sobretudo a partir dos anos de 1990 (momento de força das ideias do 

multiculturalismo liberal de esquerda). Tais medidas foram precedidas, acompanhadas e 

sucedidas de amplos debates por parte da população, que passou a se posicionar diante 

de tais políticas públicas, como a criação de cotas raciais para as universidades. 

A origem do sistema de cotas no Brasil se relaciona com toda esta trajetória de 

movimentos negros, sua pressão junto aos governos e também a fatores externos, como 

apontou Magnoli, que defende a ideia de que instituições como a Fundação Ford, dos 

EUA, e a ONU estimularam e promoveram, via financiamento, várias medidas baseadas 

no multiculturalismo, o que incluiria financiar pesquisas voltadas para grupos étnico-

raciais específicos, financiamento de universidades que adotassem o sistema de cotas 

raciais, entre outras medidas. No Brasil, essas medidas foram ao encontro dos debates 

realizados e estimulados por intelectuais e por movimentos negros, que participaram 

ativamente das contestações à Ditadura Militar (1964-1985)49. Durante os primeiros 

anos da Nova República (iniciada em 1985), ficou evidente a impossibilidade de conter 

as reivindicações sociais da parcela negra da população através da ideia de Democracia 

Racial, pois os Movimentos Negros passaram a ter como objetivo principal os direitos 

civis, individuais e universais da população negra. Neste contexto, o presidente José 

Sarney criou a Assessoria para Assuntos Afro-Brasileiros, no âmbito do Ministério do 

Trabalho. Durante os anos de 1990, com o processo de construção da democracia, 

institucionalizou-se uma nova legislação antirracista, 

 

Cujo parâmetro legal será a Carta Constitucional de 1988, que declara 

em seu capítulo I, artigo 5º, § XLII: “A prática do racismo constitui 

crime inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos 

termos da lei”, e, no Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, 

artigo 68: “Aos remanescentes das comunidades dos quilombos que 

estejam ocupando suas terras é reconhecida a propriedade definitiva, 

devendo o Estado emitir-lhes os títulos respectivos”. Em 5 de janeiro 

de 1989 é sancionada a Lei nº. 7.716, que define os crimes resultantes 

de preconceito de raça ou de cor. Esta lei permitirá que dali em diante 

a luta contra a discriminação racial e o preconceito de cor se organize 
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em bases jurídicas. As constituições estaduais, promulgadas em 1989, 

seguirão, neste aspecto, a Carta Magna
50

.  

 

 No período, vários movimentos ganharam mais espaço, formaram-se ONGs 

(Organizações Não Governamentais) negras, levando o presidente Fernando Henrique 

Cardoso (doravante FHC) a lançar várias ações afirmativas durante o Programa 

Nacional de Direitos Humanos, em 13 de maio de 1996, uma data bastante simbólica, já 

que é o aniversário da Lei Áurea, lei que aboliu a escravidão. Contudo, como nos 

mostra Magnoli, durante o governo de FHC, a presidência caminhou no sentido de 

iniciar as ações afirmativas, e tentou, inclusive, eliminar dos sensos as classificações 

“pardo”, “mulato” e “pretos”, e substituí-las por uma única classificação: “negro”51. 

Como afirma Magnoli,  

 

o sociólogo feito presidente, usando algo menos que um decreto, 

assinava o termo de execução simbólica de Gilberto Freyre. Daquele 

momento em diante, se a vontade do governo tivesse livre curso, o 

Brasil estatal deixaria de reconhecer a realidade social da 

mestiçagem
52

.  

 

Contudo, o IBGE protestou de forma contrária, fazendo a medida voltar atrás. O 

governo de FHC não se alinhou totalmente às vontades, pressões dos movimentos 

negros, e às pressões externas, via ONU, em relação às cotas, entendidas como 

preconceito reverso. Segundo descreveu Magnoli: “No discurso de instalação do GTI 

[Grupo de Trabalho Interministerial] de 1996, FHC dissera que o Estado não toleraria 

nenhuma forma de racismo, „nem mesmo o racismo para valorizar a raça que está sendo 

discriminada, porque isso resulta também numa coisa negativa‟” 53. 

Foi com o presidente Luiz Inácio Lula da Silva (doravante Lula) que Magnoli 

identificou continuidades e rupturas mais drásticas em relação à postura do estado sobre 

as questões raciais. O presidente Lula concedeu maior autonomia a esses grupos dentro 

da estrutura do Estado, Magnoli afirma que  

 

incentivou-se a adoção de sistemas de discriminação reversa para o 

ingresso de estudantes nas universidades federais e o Programa 

Universidade para Todos (ProUni) foi concebido com nítido recorte 
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racial. No Ministério da Saúde implementou-se a iniciativa “Saúde da 

População Negra”, que tem vastas repercussões identitárias. No 

Ministério do Desenvolvimento Agrário, o programa de identificação 

e delimitação de terras quilombolas expandiu-se muito além das áreas 

efetivamente ocupadas por remanescentes de quilombos
54

.  

 

Foi neste contexto de debates e pressões internas e externas, baseadas no 

conceito de multiculturalismo, que as cotas foram implantadas no Brasil, trazendo em 

seu discurso oficial o espírito do devoir de memoire, entendido como: 

 

a garantia, por parte do Estado e da sociedade, de que determinados 

acontecimentos não serão esquecidos, que continuarão lembrados na 

memória de grupos e nações e registrados na história do país. Os 

grupos detentores de memórias de sofrimento, nesta perspectiva, 

podem e devem receber reconhecimento
55

.  

 

O sistema de cotas implantado no Brasil possui regras que organizam e 

possibilitam seu funcionamento. Tendo como inspiração as mesmas ideias que criaram 

o modelo de cotas inventado nos Estados Unidos: a ideia de multiculturalismo; contudo, 

o sistema de cotas dos EUA, que foi, por sua vez, uma das muitas ações afirmativas 

implantadas pelo governo federal, também foi fruto de amplos debates sobre os direitos 

civis dos negros daquele país, e de outra concepção de multiculturalismo. Apesar das 

ações afirmativas terem se fortalecido nos EUA apenas a partir dos anos de 1970, com o 

presidente Nixon, já em 1964 – em meio à grande mobilização contra a segregação 

racial dos negros e a favor da igualdade dos direitos civis – passou-se a implementar as 

ações afirmativas, adotando o sistema de cotas em diversos setores, como universidades 

e instituições do serviço público, por exemplo, que passaram a reservar vagas para 

pessoas negras, possibilitando a ascensão social e profissional da comunidade negra 

naquele país. Para justificar tais medidas, o presidente Lyndon Johnson afirmou: 

 

Você não pega uma pessoa que por anos esteve presa por correntes e a 

liberta, trazendo-a ao ponto de partida de uma corrida e, então, diz 

“você está livre para competir com todos os outros” e continua 

acreditando que foi completamente justo
56

.  
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Devemos observar que naquele contexto os cidadãos negros dos EUA não eram 

mais escravos, porém, eram vítimas de pesadas e explícitas manifestações de racismo, 

muitas vezes garantidas pelo Estado, notadamente através da segregação racial. Os 

bairros onde vivia a população negra eram, em geral, aqueles que recebiam menos 

atenção por parte do governo, suas escolas eram as mais precárias, sendo comuns os 

linchamentos de pessoas negras, com total cumplicidade das autoridades. 

As ações afirmativas iniciadas naquele momento encontraram um terreno fértil 

em uma sociedade já acostumada com a classificação racial de seus cidadãos. Afinal, 

como nos lembrou Magnoli 

 

Na esfera legal, a noção de raça só pode funcionar eficientemente se 

todos sabem, sem sombra de dúvida, quem é quem. Os EUA 

figuraram como o primeiro país a adotar leis antimiscigenação. Essas 

leis apoiaram-se na chamada regra da gota de sangue, pela qual a 

existência de um único ancestral não branco exclui um indivíduo da 

categoria dos brancos. A regra, que surgiu junto com as leis 

antimiscigenação, permitiu aos recenseamentos classificar os 

americanos em brancos e não brancos, e classificar as pessoas 

rotuladas como não brancas em diversas minorias (negros, índios, 

asiáticos e, mais recentemente, hispânicos). As políticas de ação 

afirmativa ergueram-se sobre o edifício ideológico, administrativo e 

legal que não foi abolido nem mesmo com a vitória do movimento 

pelos direitos civis
57

.  

 

Podemos perceber claramente que o Estado e a sociedade dos EUA têm uma 

trajetória de relação entre pessoas de diferentes cores/raças distinta daquela que 

aconteceu no Estado e na sociedade brasileira. Aqui, ocorreram debates em torno da 

classificação racial por parte dos políticos brasileiros que, de acordo com Parron, 

aconteceram desde as Cortes de Lisboa, em 1821, estendendo-se no cenário político 

brasileiro por todo o século XIX, principalmente quando se discutiu amplamente sobre 

o comércio e sobre a abolição da escravidão58. Contudo, o Estado brasileiro optou, 

desde sua formação, por “graduar os direitos de cidadania não conforme a cor da pele, 

mas sim os tipos sociojurídicos gestados no seio da escravidão: cativo, liberto e livre” 59. 

Isso não significa, porém, que não aconteceram tentativas de adotar os modelos 
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classificatórios de raça ou tampouco que as hierarquias sociais – inclusive as hierarquias 

construídas em torno da raça/cor – tenham desaparecido. 

Esta diferença de trajetória jurídica, política e social tem um peso significativo 

no momento de implantação do sistema de cotas, uma vez que os brasileiros estariam 

lidando com algo inédito: a classificação por cor/raça, para receber uma vantagem, 

garantida pelo sistema jurídico. Tal modalidade de classificação das pessoas, quando 

acontecia em outras épocas e países sempre fora realizada para perseguir grupos, como 

o caso dos judeus durante a Alemanha nazista ou para impedir sua integração na 

sociedade como durante as leis segregacionistas nos EUA; ou ainda, para privilegiar o 

grupo dominante como no caso do início da democracia ateniense na antiguidade 

clássica. Em suma, acentuavam ou criavam diferenças entre os cidadãos. De acordo 

com Barros, a discriminação é um instrumento ou um passo para a implantação da 

desigualdade60, afinal, em todos esses exemplos citados está em jogo a questão da 

igualdade entre os cidadãos.  O sistema de cotas, apesar de ter como objetivo 

recompensar grupos desfavorecidos para “acertar uma dívida histórica”, não escapa de 

estabelecer privilégios aos cotistas, já que eles têm uma quantidade de vagas reservadas 

para eles. Apesar da intenção das cotas raciais ser diferente, existe, de fato, o 

rompimento com o princípio da igualdade jurídica entre os cidadãos. Devemos destacar 

aqui que a intenção de criar as cotas é algo diferente de seu efeito jurídico; afinal, de 

acordo com a perspectiva de “reparação de dívida histórica”, estaria solucionando uma 

questão sociocultural, contudo ao ser positivado no corpo jurídico, rompe-se com o 

princípio da isonomia, garantido pelo artigo 5º da Constituição Federal (Todos são 

iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza).   

O fortalecimento dos movimentos sociais, que estabeleceram um maior diálogo 

e abertura com a presidência da República, a ponto de avançarem políticas demandadas 

por tais grupos, principalmente, para os movimentos negros; passou a se utilizar 

bastante do “espírito” de devoir de memoire, que já vinha se fortalecendo por meio da 

patrimonialização e musealização ao longo do século XX e encontrou espaço propício 

junto aos movimentos sociais, como os movimentos negros. A lei de cotas raciais nas 

universidades, lei nº 12.711/2012, repercutiu através da ampliação definitiva do debate 

sobre as condições de vida da parcela negra da população brasileira, sua forma de 

inclusão, bem como sobre a questão de como se coibirem práticas racistas. Segundo 
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Heymann, esses debates já vinham ocorrendo anteriormente, a partir do questionamento 

do “mito da Democracia Racial” e, segundo ela, 

 

para este questionamento contribuíram, entre outros fatores, a atuação 

do Movimento Negro, denunciando, sistematicamente, o preconceito e 

a discriminação, e a realização de uma série de pesquisas que, por 

meio de diversos indicadores sociais, provaram que a desigualdade 

atinge de forma diferenciada a população negra e parda, gerando um 

círculo vicioso de exclusão e pobreza
61

.  

 

Podemos perceber que, ao dar voz a uma parcela específica da população, uma 

série de políticas públicas foram demandadas, ações afirmativas implantadas, a ponto de 

repercutirem na forma de se entender as identidades individuais de milhares de pessoas 

(notadamente na identidade daqueles grupos outrora marginalizados, que passaram por 

uma espécie de empoderamento) e na própria identidade nacional. 

Naturalmente, sendo um debate desta proporção, muitos intelectuais se 

posicionaram de maneira contrária ou favorável às ações afirmativas, sendo que o que 

está em jogo na presente implantação destas ações afirmativas é uma determinada 

concepção de passado, em especial, o passado escravista, a trajetória das relações 

raciais, em que os diferentes grupos sociais entram em disputa. Mesmo os intelectuais, 

favoráveis às ações afirmativas, encontram nos textos oficiais contradições, como 

aqueles citados por Hebe de Mattos, que identificaram no texto das Diretrizes uma 

concepção que oscila “entre uma perspectiva pluralista e historicamente construída das 

identificações raciais, e outra naturalizada e essencialista na construção de quem seria 

„branco‟ ou „negro‟ na sociedade brasileira”62. Bem, se os favoráveis às ações 

afirmativas identificaram falhas, aqueles contrários também as encontraram e as 

criticaram, inclusive se destacaram entre os críticos, também historiadores. Segundo 

Martha Abreu, os historiadores José Roberto Pinto de Góes e Eduardo Silva, 

importantes na área da escravidão, posicionaram-se de forma contrária à construção 

desse tipo de memória reivindicativa. Abreu afirma que esses historiadores  

 

com sua pesquisa e reflexão, dialogaram com o maniqueísmo das 

construções memoriais em torno do escravo submisso (Pai João) ou o 

rebelde (Zumbi). Desafiaram a construção memorial em torno de 

Zumbi, cuja luta representaria a única forma possível de combate à 

escravidão, ao colocarem em relevo a resistência cotidiana presente na 
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vida dos que permaneceram  na escravidão. Em momentos diferentes, 

Pai João e Zumbi poderiam ser a mesma pessoa
63

.  
 

De acordo com Martha Abreu, Góes considera que as políticas que tenham como 

base critérios raciais afrontam o “espírito republicano”, de forma que este intelectual se 

alinha, pelo menos neste aspecto, a Magnoli, o grande expoente de condenação das 

ações afirmativas e do multiculturalismo. A base racial destas políticas exige que se 

classifiquem os cidadãos por critérios raciais – para se definir quem será ou não o 

beneficiado – que nunca existiu juridicamente no Estado brasileiro. 

Neste aspecto, o modelo de cotas dos EUA funcionou sem maiores dificuldades, 

pois lá havia uma longa tradição em classificar os sujeitos racialmente, havendo, ainda, 

a regra da “gota de sangue”, que excluía a possibilidade de existir o “mestiço”. Já no 

Brasil, a classificação sempre foi uma grande questão – a ponto de ser evitada pelo 

Estado – afinal, o país é marcado pela mestiçagem que é característica de toda a 

sociedade brasileira em todos os seus níveis. Lília Moritz Schwarcz, ao descrever a 

nobreza brasileira do século XIX, faz referência a tal característica, que é marcante, até 

nos mais altos membros da classe política:  

 

O conselheiros de Estado, fidalgos e oficiais das casas Real e Imperial 

formavam [...] um grupo especial [...] viviam, muitas vezes, nos 

paços, ao lado da família imperial, tentando seguir de perto a etiqueta 

europeia “atrapalhada”, ainda pela coloração diferente da corte. Com 

efeito, não foram poucos os viajantes que “estranharam” a “cor 

marrom” dos pajens imperiais
64

.  

 

No primeiro reinado (1822-1831), durante os debates sobre a possível adoção de 

classificação racial pelo Estado brasileiro, Luiz Augusto May publicou um periódico de 

nome Malagueta Extraordinária, em que discordava da divisão social através da cor, 

pois “havia de custar a acertar: quem é ou não é branco”, “quem é ou não é caboclo; 

quem é ou não é mulato”65. Esta parece ser uma dificuldade permanente. Entre os 

próprios cidadãos brasileiros da atualidade há esta dificuldade. De acordo com 

                                                           
63

 Idem, p.32.  
64

 SHWARCZ, Lília Moritz. As barbas do imperador – Dom Pedro II, um monarca nos trópicos. São 

Paulo: Companhia das Letras. 2002,, p.161 (Grifos meus). 
65

 In: PARRON, 2011, p.56. Luiz Augusto May veio a se tornar deputado na Assembleia Geral e político 

atuante em questões que definiam a relação do Estado com os cidadãos e questões relacionadas a escravos 

e inserção de libertos por parte do Estado.  



37 

 

Schwarcz, o IBGE detectou, em 1976, várias classificações dadas pela própria 

população:  

 

“Morena”, “acastanhada”, “branca melada”, “bronzeada”, “canela”, 

“chocolate”, “sarará”, “queimada de sol”, “encerada”, “marrom”, 

“meio preta”, “melada”, “Paraíba”, “rosa queimada”, “sapecada”, 

“tostada”, “trigueira”... Na Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílios (PNAD) de 1976, os pesquisadores do IBGE registraram 

136 respostas diferentes à solicitação de autodeclaração de cor/raça 

dos entrevistados
66

.  

 

A figura do mestiço está presente entre os intelectuais brasileiros e em sua 

produção historiográfica sobre o país desde os primeiros trabalhos do IHGB, em que 

houve, em 1844, um concurso sobre “Como se deve escrever a história do Brasil”, e o 

vencedor foi o cientista alemão Carl Von Martius 

 

que advogou a ideia de que o país se definia por sua mistura [...] de 

gentes e cores: „Deveria ser um ponto capital para o historiador 

reflexivo mostrar como no desenvolvimento sucessivo do Brasil se 

acham estabelecidas as condições para o aperfeiçoamento das três 

raças humanas que nesse país são colocadas uma ao lado da outra, de 

uma maneira desconhecida da história antiga, e que deve servir-se 

mutuamente de meio e fim‟
67

. 

 

Ocorreram enormes debates de nível nacional em torno da natureza racial do 

país e como isso repercutiria em seu futuro e em sua imagem internacional, em que o 

elemento negro e mestiço foram discriminados e vistos como elementos negativos e 

responsáveis pelo atraso e subdesenvolvimento do país68. Seguindo essa tendência, o 

Estado brasileiro teve, por algum tempo, o objetivo de “branquear” a população através 

da promoção da imigração de europeus brancos e perseguiu costumes não europeus 

(como será apresentado no capítulo 2 sobre a postura em relação aos costumes dos 

escravizados nos anos finais da escravidão). Contudo, no princípio do século XX, 
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aconteceram algumas mudanças relacionadas à urbanização e ao início da atividade 

industrial em algumas regiões do país, gerando uma classe média urbana mais numerosa 

e o início de uma classe operária com seu movimento organizado, dentre outras 

mudanças que permitiram a ascensão social de grupos anteriormente excluídos. 

Com tais transformações, a percepção que os brasileiros tinham de si mesmos 

passou por algumas mudanças, como aquelas apresentadas durante a Semana da Arte 

Moderna de 1922. A partir de 1930, o mestiço passa a ser figura de destaque, 

apresentado de forma positiva por Gilberto Freyre em sua obra clássica Casa grande e 

Senzala, até ser adotado pelo governo de Getúlio Vargas como símbolo da brasilidade. 

A partir desses elementos, desenvolveu-se uma ideia positiva da mestiçagem e, mais 

tarde, a ideia da Democracia Racial. Apesar de a Democracia Racial ser um mito (uma 

vez que existe efetivamente a discriminação racial no Brasil e que não foram eliminadas 

as hierarquias sociais baseadas na raça/cor), a ideia de que o Brasil é um país de 

mestiços não é falsa e nem mitológica, como podemos verificar no gráfico apresentado 

pelo IBGE, para 2010 

 

Gráfico 1: População residente no Brasil (cor ou raça) 

 

Fonte: http://teen.ibge.gov.br/calendario-teen-7a12/evento/199-dia-da-consciencia-negra.html 

 

Podemos constatar que, em 2010, parte considerável da população brasileira se 

considerava como “parda” (terminologia que substituiu o termo “mestiço” nos sensos 

depois de 1890), revelando como boa parte dos brasileiros entende que é fruto de 

alguma miscigenação racial. Magnoli observou que, na segunda metade do século XX, 

foi-se tornando comum indivíduos negros se declararem “pardos”, e indivíduos 

“brancos” também se declararem “pardos”. Esse seria um sinal de que a política de 

Estado que objetivou o branqueamento teria de um lado, segundo Magnoli, fracassado – 
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uma vez que não conseguiu eliminar os negros, tampouco os mestiços – e formado uma 

grande miscigenação, ou seja, uma população predominantemente mestiça; e, por outro, 

lado teriam tido mais êxito as ideias de que o Brasil seria um país de mestiços. Magnoli, 

baseando-se em pesquisas recentes, apresenta o seguinte quadro: 

 

A amplitude biológica das miscigenações no Brasil foi nitidamente 

intuída por sociólogos e historiadores, desde o início do século XX, 

mas apenas há poucas décadas as ferramentas da genética molecular e 

da genética de populações ofereceram um delineamento mais preciso 

do fenômeno, em termos demográficos. Uma pesquisa que logo se 

tornou célebre, conduzida pelo geneticista Sérgio D. J. Pena, da 

Universidade Federal de Minas Gerais, investigou uma amostra 

representativa da população classificada censitariamente como 

“branca”. Como era de se esperar, encontrou-se uma larga maioria de 

linhagens paternas de origem europeia, mas uma distribuição de 

linhagens maternas bem mais uniformes: 33% ameríndias, 28% 

africanas e 39% europeias. 

Nas palavras de Pena: “Os resultados obtidos demonstram que a 

imensa maioria (provavelmente mais de 90%) das patrilinhagens dos 

brancos brasileiros é de origem europeia, enquanto a maioria 

(aproximadamente 60%) das matrilinhagens é de origem ameríndia ou 

africana”. Na mesma direção, [...], o geneticista estimou que, entre os 

90,6 milhões de brasileiros classificados como “brancos” em 2000, 

existem cerca de 30 milhões de descendentes de africanos e um 

número mais ou menos equivalente de descendentes de ameríndios, ao 

menos pelo lado materno
69

.  

 

 Se tomarmos essa pesquisa apresentada por Magnoli, podemos perceber que, 

mesmo entre os ditos “brancos”, existem mestiços, mesmo que branqueados. Por isso, a 

classificação racial se torna cada vez mais delicada num país com essa configuração. 

Apesar dos esforços dos movimentos negros estimularem o uso do termo 

“afrodescendente”, esse termo não se limitaria apenas à população de cor negra, uma 

vez que muitos brancos ou pardos podem ser também afrodescendentes. Evitando-se 

contradições e maiores problemas, as cotas brasileiras são destinadas aos autodeclarados 

“negros”, “índios” e “pardos”. 

Todavia, Joaze Bernardino nos lembra daquilo que Magnoli e Schwarcz já 

haviam sinalizado, que a política de branqueamento da população brasileira entendeu 

que a mestiçagem seria apenas uma fase transitória, e que seu objetivo era bastante claro 

em relação à população negra. 
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O ideal de embranquecimento pressupunha uma solução para o 

problema racial brasileiro através da gradual eliminação do negro, que 

seria assimilado pela população branca. Nesse processo a mestiçagem 

era apenas um processo; logo era tomada como transitória
70

.  

 

Tanto Bernardino como outros intelectuais lembram que o ideal de 

embranquecimento moldaram políticas de Estado, a ponto de João Batista Lacerda, 

diretor do Museu Nacional, representar o Brasil no 1º Congresso Universal de Raças, 

realizado em Londres, em 1911. Nesse evento, Lacerda apresentou o relatório 

denominado:  

 

“Os Métis ou mestiços no Brasil”, onde em determinada parte de seu 

discurso afirmou que: “Em virtude desse processo de redução étnica, é 

lógico esperar que no curso de mais de um século os métis tenham 

desaparecido do Brasil”. Isso coincidirá com a extinção paralela da 

raça negra em nosso meio.
71

 

 

Para Bernardino, tanto o mito da Democracia Racial (em seu sentido mais 

amplo, que inclui não apenas a valorização da mestiçagem, mas também a crença de que 

as relações raciais no Brasil sejam harmônicas) como o ideal de embranquecimento são 

recebidos, lidos e interpretados pela população brasileira em todo o território nacional, 

influenciando a percepção que os brasileiros têm de si, enquanto nação. Ele detectou 

nos costumes os efeitos de tais ideias: 

 

Não constitui nenhuma novidade dizer que uma significativa maioria 

dos brasileiros reconhece-se como “misturados”, assim como 

valorizam essa “mistura”. [...] 

Quanto ao ideal de embranquecimento, ele é incorporado pela 

população e se apresenta através da desvalorização da estética negra e, 

em contrapartida, uma valorização da estética branca. Além disso, 

esse ideal apresenta-se como uma tentativa de “melhorar” a raça 

através de casamentos mistos
72

.  

 

Tanto para Bernardino como para Kerber – que se debruçou sobre a construção e 

comparação da identidade nacional brasileira e argentina – e outros intelectuais, a 

ascensão social dos mulatos no início do século XX não deve ser entendida como a 

ascensão social dos negros; para Bernardino  
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a assimilação e reconhecimento social do mestiço ocorria à custa da 

depreciação dos negros. O que está por trás do mecanismo brasileiro 

de ascensão social é a concordância da pessoa negra em negar sua 

ancestralidade africana, posto que está carregada de significado 

negativo. Ironicamente, dentro desse contexto de “saída de 

emergência”, os casos de ascensão social de pessoas de cor não 

enriqueciam o grupo social dos negros, uma vez que as pessoas de cor 

que ascendiam eram encaradas como “negros de alma branca”
73

.  

 

Kerber nos afirma que no Brasil os grupos que ascendiam socialmente no início 

do século XX tinham cor, ao contrário daqueles grupos ascendentes na Argentina que 

eram, em geral, filhos de imigrantes europeus, portanto, brancos. Essa diferença teria 

influenciado na valorização do mestiço aqui no Brasil, sendo que durante os anos de 

1930 quando o Estado passou a adotar oficialmente a valorização da mestiçagem, 

aconteceu uma espécie de novo pacto para representar o Brasil e a brasilidade entre as 

elites e os grupos ascendentes sobre a representação do Brasil e da brasilidade: aceitou-

se o mestiço e o samba (até então estilo musical marginalizado e comum entre 

comunidades negras) como contribuição dos grupos ascendentes, mas não se abriu mão 

do ideal de brancura das elites dirigentes. Esse pacto, resultante da ascensão e 

articulação de alguns grupos sociais outrora marginalizados, foi denominado por 

Guimarães como “Pacto Nacional-Desenvolvimentista”74, foi hegemônico durante a Era 

Vargas (1930-1945), e conseguiu que os negros fossem integrados, mesmo que 

simbolicamente, através da cultura sincrética e da mestiçagem e “em termos materiais, 

[...], através da regulamentação do trabalho e da seguridade social urbanos, revertendo o 

quadro de exclusão e descompromisso patrocinado pela Primeira República [1889-

1930]”75. Sendo esse novo “pacto” representado pelo maior ícone do período, Carmen 

Miranda: uma cantora branca, europeia, de olhos verdes, que cantava samba e se vestia 

como baiana, que é uma veste típica das negras do Rio de Janeiro e Salvador, até 

princípios do século XX76. Devemos destacar as palavras utilizadas por Bernardino ao 

se referir aos costumes dos negros em relação ao costume dos mestiços. Ele afirma na 

citação acima que a valorização da mestiçagem passa pela desvalorização da 

ancestralidade africana, já que esta é carregada de significado negativo. Concordamos 
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com ele que este significado negativo exista de fato e se associa a dois elementos: o 1º 

se associa à valorização da estética branca em detrimento da estética negra, percebida 

em comentários sobre o cabelo como, por exemplo, o cabelo liso, típico de pessoas 

brancas e indígenas, é considerado “cabelo bom”, ao passo que o cabelo crespo ou 

próximo do crespo, típico de pessoas negras, é considerado “cabelo ruim”, mostrando a 

valoração que essa sociedade dá a essas características; existindo o costume, 

principalmente nas mulheres, de se utilizarem de métodos para alisar o cabelo, 

objetivando se adequar ao padrão estético de beleza branca, ou, pelo menos, chegar 

mais próximo dele. O 2º se refere aos costumes. Costumes não são a raça ou a cor, 

entretanto, havia costumes exclusivos dos escravizados negros, que foram (como 

veremos alguns aspectos no capítulo 2) criminalizados, gerando, de um dia para o outro, 

uma série de criminosos, fazendo, da população que os praticasse, vítima de 

estigmatização social, com total conivência do Estado. Logo, a valorização do mestiço, 

ao mesmo tempo que foi um passo na direção de valorizar o elemento nacional, seguiu 

silenciando elementos nitidamente negros da nossa sociedade. Lembrou Bernardino 

que, quando os negros ascendiam socialmente, renunciavam à sua cultura e 

ancestralidade negra, num processo de aculturação, tornavam-se o “negro de alma 

branca”. 

Com a valorização da mestiçagem, desenvolveu-se gradativamente o mito da 

Democracia Racial, que, se de um lado, mostrou um ideal a ser atingido, no sentido de 

se desejar uma sociedade onde não houvesse mais demonstrações de preconceito racial 

ou posicionamentos afins (postura que se fortaleceu ao longo dos anos 1950), por outro, 

velou as manifestações violentas de racismo vigentes nessa sociedade e silenciou os 

grupos que reivindicavam contra tais práticas, como os movimentos negros, que 

denunciavam atitudes racistas, postura assumida pela Ditadura Militar (1964-1985), que 

silenciou e exilou líderes de Movimentos Negros, rompendo os elos que ligavam os 

protestos negros ao Estado. Foi justamente durante nossa última ditadura que se 

fortaleceu a percepção de que a ideia de Democracia Racial era um mito. Já na 

atualidade o mito já se esgotou academicamente, onde já se fez a separação de seu 

aspecto chave para o entendimento da formação nacional das manifestações de 

racismo. Isso possibilitou admitir de forma mais aberta a existência do racismo no 

Brasil, podendo encontrar expressões como “racismo à brasileira” cunhado por Roberto 
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DaMatta e que “depois [foi] substituída, no senso comum, por outra – “racismo cordial” 

(Folha de S. Paulo/ Data Folha, 1995) – forjada pela mídia”77.  

Nesse cenário os negros não desapareceram, os brancos, os mestiços e o racismo 

tampouco. As dificuldades de se definir quem são os que podem ser beneficiados pelo 

sistema de cotas são efetivas; contudo, Bernardino nos chamou atenção para o fato de 

que a recusa em se definir quem é “negro” e “não negro” no Brasil “é uma recusa 

estratégica que ocorre somente em momentos de conceder eventuais benefícios àqueles 

que são identificados como membros do grupo de menor status”78. Afinal, o próprio 

Bernardino nos lembra que, no momento em que se usam posicionamentos racistas, 

como piadas ou apelidos, não há dúvida de quem é o negro. As ações afirmativas, como 

as cotas para as universidades, contribuiriam através da ruptura entre desigualdade e 

diferença oferecida por Barros, que nos chama atenção para que a atitude de 

desconsiderar as diferenças, ou seja, agir com indiferença pode reintroduzir o problema 

da desigualdade em outro nível, como aconteceu no pós-Abolição: com a abolição os 

escravizados saíram da condição de propriedade e passaram a ter a condição de 

cidadãos, mas ao se desconsiderar sua diferença em relação aos outros que não eram 

escravos, a desigualdade foi reintroduzida em outro nível. Para Barros: 

 

Neste sentido, uma questão ainda delicada relacionada aos problemas 

que envolvem a indiferença ou a manipulação da indiferença, e as 

resistências a estas, refere-se às chamadas “políticas de ação 

afirmativa”,  mais recentes na história da luta contra o racismo e 

outras formas de discriminação. O que são as “políticas de afirmação” 

– a exemplo dos “sistemas de cotas” que reservam vagas na educação 

superior para setores discriminados – senão uma forma de resistência 

contra a “indiscriminação”, aqui tomada no sentido de 

desconsideração das diferenças e desigualdades efetivas com vistas ao 

estabelecimento de uma desigualdade com aparência de igualdade? 

[...] 

Parte-se do pressuposto de que, em certos casos, dar um tratamento 

aparentemente indiferenciado a todos em relação a aspectos como o 

acesso ao Ensino Superior ou ao mercado de trabalho implica, na 

verdade, favorecer certos grupos sociais em detrimento de outros 

[...][Como foi o caso dos ex-escravos depois da abolição]
79

.  
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Ao contrário dos EUA e da Alemanha nazista, que estabeleceram os critérios 

raciais para enquadrar seus habitantes, o Brasil adota atualmente um critério que é 

usado, tanto no senso populacional (realizado pelo IBGE), como para o candidato se 

inscrever nas cotas raciais: a autodeclaração. Importante destacar que houve por algum 

tempo, em algumas universidades, como na Universidade Nacional de Brasília, uma 

banca examinadora que iria checar as informações declaradas pelos inscritos. Contudo, 

depois de um evento em que irmãos gêmeos univitelinos, que concorreram a vagas 

destinadas às cotas raciais, foram considerados de forma diferente pela banca: um 

considerado negro e outro, não; explicitaram-se as dificuldades de classificação por 

critérios raciais no Brasil. Sendo, depois desse episódio bastante polêmico, o único 

critério utilizado na seleção dos cotistas: a autodeclaração. 

 

 

1.2 A nação heterogênea e o ensino de História 

  

Desde o início da construção do estado nacional brasileiro a questão racial 

ocupou um espaço de destaque, influenciando a formação de grupos políticos, 

acalorando debates e resultando em políticas de Estado, que foram desde a 

cumplicidade do Estado com o comércio ilegal de escravos até a manutenção do sistema 

escravista, passando pelas políticas de branqueamento, até a criação das cotas raciais 

para a educação superior. Este tema ocupa um espaço de tamanha importância para a 

comunidade nacional e para os diferentes grupos que a compõem, que o sistema 

educacional teve de lidar com a temática desde que o Estado brasileiro iniciou suas 

políticas educacionais, passando por alterações e adaptações até a atualidade. Afinal, 

esse é um espaço fundamental para articulação e transmissão de saberes, que sempre 

teve e tem papel fundamental na formação da identidade nacional e, consequentemente, 

no entendimento acerca da trajetória da parcela negra da população. Para Jean-Claude 

Forquin a escola é constituída e constituinte de cultura. Ao se referir à cultura 

transmitida pelas escolas, Forquin se refere 

 

essencialmente, [a] um patrimônio de conhecimentos e competências, 

de valores e símbolos, constituído ao longo de gerações e 

característico de uma sociedade humana em particular, definido de 

forma mais ou menos amplo e mais ou menos exclusivo. [...] sendo 
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suporte de memória e obra de memória, e revestido de uma conotação 

sagrada (objeto por vezes de admiração, sempre de respeito), ele se 

distingue da cultura no sentido descritivo e científico, do qual, no 

entanto, permanece inseparável
80

.  

 

Dentro da estrutura escolar, o destaque é dado para o ensino de História. Cerri 

afirma que “ensinar História é uma decisão social e política de uma sociedade, [...]. 

Como projeto, não se trata de buscar um ensino alheio a toda subjetividade ou valor 

social, mas compreender e mediar as demandas sociais e as demandas científicas sobre 

o que se ensina”81. Por isso, ao analisar os livros didáticos referentes ao conhecimento 

histórico podemos encontrar pistas de como foram os posicionamentos em relação à 

parcela negra de nossa população. Logo no século XIX, nos anos posteriores à 

independência política do Brasil, os livros didáticos eram, segundo Ribeiro, fortemente 

influenciados pela historiografia produzida pelo Instituto Histórico e Geográfico 

Brasileiro (IHGB)
82

, sendo que muitos de seus sócios eram professores em importantes 

colégios, como o Colégio Pedro II, no Rio de Janeiro, sinalizando como a concepção de 

um grupo bastante específico de intelectuais ia diretamente para as salas de aula. 

Ribeiro afirma que os livros didáticos de História do Brasil do século XIX e princípio 

do século XX apresentam os negros africanos “como sujeitos racializados, exóticos, 

infantis e submissos nas diferentes perspectivas e interpretações do livro didático”
83

. O 

livro de História do Brasil, escrito por Joaquim Manuel de Macedo, fora publicado em 

1861 e usado em várias escolas brasileiras até 1925
84

, influenciando muitas gerações de 

estudantes.  Estendendo essa postura em relação aos negros no livro didático pela 

República Velha (1889-1930). 
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A nova abordagem consolidada por Freyre, através de sua obra Casa Grande e 

Senzala, que tornou a miscigenação algo positivo e característico da brasilidade, chegou 

aos livros didáticos de História na Era Vargas (1930-1945), principalmente a partir da 

política nacionalista promovida na ditadura do Estado Novo (1937-1945). A perspectiva 

“freyriana” se consolidou nos livros didáticos de tal forma que Ribeiro afirma que 

“deixou raízes profundas no sistema educacional brasileiro, não tendo sido alterado 

substancialmente até os anos de 1980”
85

. Contudo, a política da mestiçagem passou por 

questionamentos graves, como vimos no tópico 1.1, sendo considerada por autores 

como Bernardino e Pereira como uma “armadilha desmobilizadora” da agenda da 

população de cor, impedindo que a sociedade debatesse sua relação com o racismo. Para 

esses autores a perspectiva de valorização da mestiçagem reavivou um discurso comum 

no século XIX entre os brasileiros defensores da escravidão, baseado na ideia de que, ao 

se escravizar o africano, a escravidão o estaria salvando da selvageria em que vivia na 

África, além de cristianizá-lo, salvando também sua alma, o que reafirma o 

entendimento de superioridade sobre as culturas e religiosidades africanas. Essa 

concepção foi identificada por Ribeiro em um livro didático do início do século XX, em 

que seu autor, João Ribeiro,  

 

apesar de não querer fazer apologia da escravidão, [...] observou que 

ela teria socorrido o negro em relação ao seu futuro, resgatando-o da 

África selvagem e doente aproximando-o da civilização e dando-lhe 

uma pátria e, finalmente, a própria liberdade pela outorga civilizadora 

do elemento branco dominador
86

.  

 

Para os críticos da política de mestiçagem este é o problema: hierarquizar a 

cultura produzida pelos grupos outrora escravizados como algo atrasado ou inferior. 

Este é o desafio, que adentrou o século XXI, e é objeto de debates e de políticas 

públicas com o objetivo de vencê-lo. Com a ascensão do multiculturalismo liberal de 

esquerda, unida à força que os Movimentos Negros ganharam a partir da construção 

democrática iniciada em 1985, e a ação dos presidentes FHC e Lula, o sistema de ensino 

foi sendo adaptado para receber todos esses debates sobre a nação e a questão racial.   A 

partir de 1996, foram criados os Parâmetros Curriculares Nacionais (doravante PCNs) 

que têm como objetivo serem uma referência para professores e editoras de livros 
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didáticos em novas abordagens e metodologias em sala de aula. Para Rebeca Gontijo, a 

diversidade cultural que o Brasil possui foi, ao longo do século XIX e princípio do 

século XX, considerada um obstáculo à unidade e à construção da identidade nacional, 

sendo valorizados elementos homogeneizadores. Contudo, essa autora nos apresenta a 

mudança introduzida pelos PCNs, que passaram a entender a diversidade como 

“patrimônio que deve ser „reconhecido‟ e „valorizado‟, pois constituiria algo que pode 

ser considerado como marca da identidade nacional”
87

. Dessa forma, ela afirma que o 

alvo principal da crítica dos PCNs seria o mito da Democracia Racial, que 

 

Seria a base de um racismo difuso, porém efetivamente 

discriminatório. [...] O mito de um país formado por três “raças” (o 

índio, o branco e o negro), que, dissolvidas através da mestiçagem, 

originaram o brasileiro teria contribuído para a construção de uma 

interpretação homogeneizadora do país, negando a pluralidade cultural 

de seus habitantes
88

.  

 

De acordo com Gontijo, o sistema educacional até estaria sendo impulsionado a 

tratar da diversidade cultural, étnico-racial e religiosa do país de uma forma positiva, 

que ultrapassa o 

 

elogio da diversidade baseado em perspectivas homogeneizadoras e 

valorizar a especificidade de cada grupo que compõe o todo social, de 

modo a garantir-lhes não apenas o simples reconhecimento das 

diferenças, mas o direito ao exercício de uma cidadania plena como 

grupo singular
89

.  

 

Contudo, essa autora identificou características do multiculturalismo nos PCNs 

que, se por um lado, rompem com o mito da Democracia Racial, no aspecto de que o 

Brasil é o produto de três raças que convivem harmonicamente; por outro lado, encerra 

o fato de reconhecer um tipo de diversidade étnica e cultural que não elimina as 

hierarquias que organizam as relações entre os diferentes grupos sociais que compõem a 

nação. Para Gontijo: 

 

Algo como o indígena, o africano, o europeu, o asiático etc., como 

aparece nos PCNs coloca muitos problemas. Além disso, a criticada 
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visão do Brasil como produto das três raças (índios, brancos e negros), 

contraditoriamente, não está ausente, sendo disfarçada na forma de 

“povos indígenas”, “sociedades europeias” e “continente africano”. 

Ou seja, os indígenas são apresentados como povos, os europeus como 

sociedades e os africanos como algo sem identidade, definido a partir 

dos limites de um continente ou de uma civilização
90

.  

 

Aqui Gontijo também desloca nosso olhar para o sentido em que se 

operacionaliza o conceito de multiculturalismo, pois segundo ela, a diversidade e a 

pluralidade cultural, valorizadas como traços da brasilidade aparecem “em consonância 

com o modelo norte-americano de explicitação das diferenças. Modelo posto em prática 

através dos movimentos de ação afirmativa (Affirme action)”
91

. O reflexo da concepção 

de multiculturalismo liberal de esquerda pode ser sentido nos PCNs, onde Gontijo 

percebeu a mudança de foco na ideia de identidade nacional brasileira, uma vez que 

antes entendia-se a nação brasileira como mistura de três diferentes grupos, quais sejam, 

os europeus (portugueses), os indígenas (americanos) e os (vários povos) africanos, para 

dar lugar a uma concepção multiculturalista de nação, que seria formada pela junção de 

vários grupos diferentes e separados (sem integração) por serem culturalmente 

diferentes
92

. Maggie e Fry também fizeram a mesma crítica, questionando sobre as 

repercussões disso na identidade nacional brasileira, baseada fortemente na ideia de 

integração de diferentes povos/raças e não em sua separação ou exclusão, ainda que essa 

inclusão seja questionada em vários âmbitos da vida sócio-política dos cidadãos. 

Pereira, que identificou que a repercussão dos debates sobre a trajetória da 

parcela negra da população chegou ao ensino de História antes mesmo da 

regulamentação legal, sinalizou que já havia uma demanda social pela mudança de 

abordagem, pois, segundo ela 

 
Muitos docentes, [...], já vinham realizando propostas com objetivos 

voltados à desconstrução de estereótipos, permitindo que os alunos 

construíssem novas concepções acerca dos processos históricos, assim 

como do significado do advento de novos sujeitos sociais e das 

interações culturais pautadas pela valorização da pluralidade. Pelo 

menos duas gerações de professores no Brasil podem-se dizer 

herdeiras de uma formação marcada pela crítica ao etnocentrismo e à 
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parcialidade com que se tratava [...] a história da escravidão das 

populações negra e indígena
93

.  

 

Segundo essa mesma autora, o desafio dos docentes está em não apresentar as 

histórias indígena, africana e europeia de forma dicotômica ou exótica, já que esta 

postura não romperia com o olhar etnocêntrico sobre esses grupos. Essa mudança de 

postura por parte dos docentes e, atualmente, do material didático, influencia na leitura 

que as futuras gerações têm sobre o passado do país, repercutindo na geração de sentido 

destes indivíduos. 

 

 

1.3 Definindo as fontes e passos metodológicos 

 

Pensando-se em compreender como se constroem os posicionamentos diante das 

cotas raciais, optamos por eleger um grupo de pessoas que já houvesse realizado alguma 

reflexão minimamente mais elaborada sobre um desses temas amplamente debatidos nas 

mídias. Por isso, em nossa pesquisa, escolhemos entrevistar adolescentes que 

estivessem no 3º ano do Ensino Médio, pois acreditamos que já tenham sido expostos a 

todos os discursos produzidos dentro da escola e reelaboraram o conhecimento recebido 

dentro e fora de seus muros. Além disso, para Castex (2008) é na fase da adolescência 

que: 

 

Surgem novos elementos do desenvolvimento de novas capacidades 

para este sujeito que antes não existiam, novos interesses e motivações 

de novos contextos em que o desenvolvimento se produz, das 

aprendizagens, inseridos sobre o substrato de toda uma história 

evolutiva que determina como se está vivendo, como se aprende o que 

se está aprendendo, como se desenvolve o que está desenvolvendo. O 

conceito de transformação permite, neste contexto, manter 

simultaneamente a ideia de uma certa estabilidade, de uma certa ideia 

de continuidade com o passado e de uma certa novidade, de uma certa 

mudança. [...]. As transições evolutivas da vida de cada um implica 

em novos ajustes, adaptações e demandas que não existiam e que nem 

sempre conseguiram dar conta de uma preparação adequada.[...]. 

Como acontece nas demais transições, existirão elementos do passado 
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que se conservam e novos elementos que surgem ou que precisam ser 

construídos
94

.  

 

Consideramos esse grupo, pois diante de algumas possibilidades, muitas vezes 

contraditórias, a escola, como instituição transmissora e articuladora de saberes, sempre 

teve papel fundamental na formação da identidade nacional, e, consequentemente, na 

interpretação sobre a trajetória sociocultural para a população brasileira, uma vez que os 

debates historiográficos dialogam com o conhecimento construído em sala de aula. 

 Além disso, o sentido histórico que se dá às cotas raciais para o ingresso nas 

universidades, a faixa etária dos alunos do 3º ano do Ensino Médio foi a mais 

apropriada, pois o tema tem um efeito direto sobre eles, pelo fato de estarem no último 

ano da formação colegial; esses entrevistados vão disputar uma vaga nas universidades, 

concorrendo com candidatos cotistas, o que fez nossos entrevistados se posicionarem de 

forma mais pragmática. Assim, selecionamos alunos de dois colégios da cidade de São 

João del-Rei, sendo um colégio público e outro da rede privada, que serão apresentados 

separadamente nas próximas páginas. 

Consideramos que fosse melhor escolher dois grupos para podermos fazer 

comparações sobre seus posicionamentos, analisar os elementos apresentados por cada 

um deles e captar quais fatores influenciam na sua tomada de decisão e o quão 

determinantes seriam tais fatores. Ao entrarmos em contato com as escolas, uma pública 

e outra particular, logo iniciamos nossas visitas e passamos a observar os espaços de 

cada uma para compreender seu funcionamento e suas práticas. Tomamos nota de tudo 

que considerássemos relevante em um caderno, que chamamos de “Caderno de 

Campo”, pois muitos detalhes e declarações feitas pelos alunos durante as aulas, quando 

relevantes, foram registradas por nós nesse caderno, para que pudessem ajudar em 

nossas análises posteriores.  A opção de um colégio público e outro da rede particular 

foi definida desde o princípio, pois acreditamos que sejam, efetivamente, grupos 

diferentes social e economicamente; por isso, escolhemos a maior escola pública da 

cidade e um colégio particular tradicional, que é o que tem a maior mensalidade de toda 
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a cidade de São João del-Rei
95

. Atentamo-nos, em primeiro lugar, para o perfil dos 

alunos, mas também para o material usado pelos professores de História, notadamente, 

os livros didáticos. Os livros não formam, de maneira alguma, o foco de nossa pesquisa; 

contudo, além de constituírem o principal suporte usado nas salas de aula, contribuem 

para a formação da Cultura Histórica dos alunos; por isso, dedicamos um pouco de 

tempo a eles. Quando tivemos contato com esses livros buscamos observar como eles 

trazem a trajetória da parcela negra da população na formação do Brasil enquanto 

comunidade nacional e outros elementos relacionados que pudessem aparecer durante 

nossas observações. 

Já que nossas entrevistas versam sobre as cotas para acesso às universidades, nos 

atentamos de forma mais enfática à forma como esses livros se referem à parcela negra 

da população, que encontra no regime escravista o seu marco inicial; afinal, a vinda das 

populações negras para a América está totalmente relacionada ao funcionamento do 

regime de trabalho baseado na escravidão. Por isso há importância em entendermos 

como os livros retratam esses indivíduos, pois os livros servem como referência aos 

alunos no presente, inclusive na formulação de suas opiniões sobre as Ações 

Afirmativas, como é o caso das cotas para o ingresso na educação superior. A seguir, 

apresentaremos os colégios: sua trajetória dentro da cidade, seus espaços e um perfil do 

material didático utilizado em cada uma das escolas, quando da realização da pesquisa. 

Apesar de a análise dos livros didáticos não constituir, em absoluto, o foco da pesquisa, 

optamos por fazer algumas considerações sobre os livros usados nas escolas 

selecionadas, pois eles contribuem para a formação da Cultura Histórica dos 

entrevistados e nos dão pistas sobre as referências que eles têm para atribuir significado 

ao sistema de cotas. 

 

1.3.1 O colégio particular: Instituto Auxiliadora  

 

Em 1939, fundou-se um colégio salesiano em São João del-Rei, destinado a 

rapazes. O colégio possuía ainda um seminário para formação de padres salesianos e os 

cursos de filosofia e de pedagogia, chamado Colégio São João Bosco
96

. 
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Após a instalação dos padres salesianos na cidade, as irmãs salesianas 

inauguraram, em 1956, o colégio feminino, o Instituto Auxiliadora – como uma espécie 

de anexo ao Colégio São João Bosco – que contou, em 1959, com a criação do internato 

que, apesar de poucas instalações, chegou a ter 50 internas. O colégio segue as diretrizes 

da CNBB (Conselho Nacional dos Bispos do Brasil) em sua rotina. 

Desde 1974 o Instituto Auxiliadora é um colégio misto e recebe alunos de 

diversos bairros da cidade, além de alunos oriundos de cidades vizinhas. Em 1961 

tornou-se independente do colégio masculino e passou a ter o curso normal. 

Atualmente, a concorrência aumentou devido à inauguração de mais um colégio da rede 

privada na cidade e o Instituto Auxiliadora adota medidas para conciliar as condições de 

competitividade, a qualidade do serviço oferecido e suas práticas religiosas, que 

marcam parte do calendário e da rotina escolar. 

 A infraestrutura do colégio conta com amplo espaço para recreação, quadras e 

um ginásio poliesportivo para a prática de esportes, gincanas e copas-recreio. Um 

laboratório de informática com capacidade para dois alunos por computador, 

laboratórios de química separado do laboratório de física, uma biblioteca bem equipada 

e com espaço específico para atividades de alfabetização de alunos do nível infantil. Há 

ainda, uma capela, uma rádio que funciona durante o recreio, um espaço para festas de 

aniversário de alunos do nível infantil e do Ensino Fundamental 1. A limpeza é uma 

característica que chama a atenção: os corredores, pátios, quadras e banheiros são 

limpos e, por vários momentos, as faxineiras transitam pelos espaços da escola para a 

manutenção da limpeza. Existe na escola uma sala de multimídia que é frequentemente 

usada pelos professores para exibir vídeos, apresentações computadorizadas e outras 

atividades afins. Além de um grande salão para auditório com o mesmo equipamento 

encontrado na sala de multimídia, possibilitando maior oferta de tecnologia aos 

professores e alunos. Pela escola, encontramos imagens de santos e da Virgem Maria, 

reforçando o ambiente religioso. Durante o recreio as irmãs transitam pelo pátio, 

criando um ambiente familiar. 

O ano escolar é dividido em três trimestres e o material didático adotado pela 

escola é, naturalmente, o material da RSE – Rede Salesiana de Ensino. A escola oferece 

seis aulas diárias aos alunos do Ensino Médio, além de alguns horários em, pelo menos 

uma tarde na semana, o que é uma diferença em relação aos alunos de escolas públicas, 

que possuem apenas cinco aulas diárias.  
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Atualmente está sendo implantado um novo material da rede salesiana: o 

material digital, que inclui o material online, em que os alunos devem levar seus 

notebooks ou laptops para as aulas. Há ainda as telas de plasma nas salas de aula onde já 

é adotado o material digital (dispensando o deslocamento até a sala de multimídia). 

Apesar de haver questionamentos sobre a eficácia do material digital, a escola o está 

introduzindo aos poucos, de forma que os alunos de séries mais avançadas utilizem 

apenas o material “antigo”, que é composto somente pelas apostilas. É justamente esse 

material “antigo” que nossos entrevistados utilizaram quando estudaram os conteúdos 

referentes à escravidão no Brasil.  

Para analisar o livro didático nos utilizamos também do referencial oferecido por 

Rüsen (2010) que considera que o livro didático é um dos elos mais importantes entre a 

pesquisa histórica e a sociedade. Em seu texto O livro didático ideal, Rüsen nos dá 

diretrizes para podermos analisar os livros didáticos, que, segundo ele, devem ter um 

formato claro, em linguagem acessível aos alunos; boa estrutura didática, a ponto dos 

próprios alunos reconhecerem tal estrutura; relação com o aluno, algo que fale 

diretamente a seus interesses e à sua vida cotidiana – característica nem sempre 

possível; e relação prática com a sala de aula.  

Ao entrarmos em contato com as escolas e com os alunos, registramos nossas 

observações no “Caderno de Campo”, que nos auxiliou no momento de analisar os 

livros. Logo de início percebemos que o professor deste colégio não faz uso do material 

didático em sala de aula, marcando seu magistério por aulas expositivas fixadas no 

conteúdo, de forma que a apostila da RSE é utilizada apenas para fazer tarefas de casa 

ou quando há interesse dos próprios alunos, e, ainda assim, em outros espaços e 

momentos que não sejam as aulas de História. De acordo com o nosso questionário 

prévio 36,5% dos alunos entrevistados leem o material didático em algum momento 

(fora das aulas).   

O livro que esses entrevistados utilizaram quando estudaram sobre a escravidão 

no Brasil é o livro do 2º ano do Ensino Médio da Rede Salesiana de Ensino. O material 

é estruturado em eixos temáticos e o 2º ano tem como eixo o “Mundo do Trabalho”, 

tendo a sexta unidade denominada “Mundos do trabalho no Brasil”. O primeiro capítulo 

dessa unidade se chama “Entre o Cativeiro e a Liberdade”, e não há, contudo, referência 

ao processo abolicionista. Os autores fazem ainda uma apresentação breve sobre a 

escravidão no capítulo 5, denominado “Acesso à terra no Brasil, ordem e (des)ordem”. 
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Os autores do livro são Ronilde da Rocha Carvalho e Cândido Grangeiro, ambos 

formados pela USP e apresentam no início do capítulo um histórico sobre as formas de 

se compreender a escravidão, mostrando aos alunos como é possível a mudança de 

entendimento com relação ao passado. Inicialmente, apresentam a perspectiva de 

Gilberto Freyre, contextualizando-a e depois apresentam como os estudos sobre a 

escravidão e sobre a trajetória negra da população seguiram avançando até os nossos 

dias. O regime escravista é apresentado pela narrativa do livro como algo conhecido dos 

africanos e, grande parte dessa narrativa apresenta a escravidão como uma prática 

vigente entre os povos africanos. Mas é quando se aborda a escravidão no Brasil que a 

apresentam como algo extremamente violento e voltado apenas para a manutenção dos 

escravizados no ambiente de trabalho. 

A apostila/livro possui, além de uma linguagem simples e de fácil entendimento, 

uma estrutura que possibilita ao leitor/aluno identificar as narrativas separadamente dos 

fragmentos de fontes e das explicações sobre o oficio, o historiador. Todas as 

referências das fontes e de outros textos são feitas respeitando a autoria de seus autores 

originais, todavia as imagens que aparecem ao longo do livro são usadas apenas como 

ilustrações do que está sendo narrado. Rüsen chama atenção para que sejam usadas 

também como fontes históricas. Tal aspecto, percebemos nos exercícios onde 

encontramos questões que desenvolvem a capacidade de analisar as imagens como 

fontes. Há um grande Box onde é apresentada a diferença entre a escravidão dos antigos 

sistemas coloniais na América. Nesse Box incluem-se formas atuais de escravidão (que 

são ilegais) e uma comparação sobre as condições jurídicas e relações no ambiente de 

trabalho desses tipos de escravidão, mostrando a comparação do tempo passado com o 

tempo presente. Tornando este material didático um bom material, já que o aluno 

consegue separar a narrativa do autor do livro das narrativas utilizadas como fontes 

históricas, e também diferenciar as duas temporalidades: passado e presente. 

 Os autores atestam que os senhores administravam a violência e as concessões 

para manter o sistema funcionando, mostrando que havia espaços para a negociação, 

mas que eram quase inexpressivos – ponto que a historiografia atual tem feito grande 

revisão. Podemos observar também a figura de escravo, que surge nas narrativas. O 

escravo é apresentado como portador de uma cultura própria que é incompreendida 

pelos senhores e pelos viajantes europeus, apresentados como etnocêntricos. Entretanto, 

mesmo com ressalvas sobre os aspectos culturais próprios, o material da Rede Salesiana 
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de Ensino não traz referências às religiões de matriz africana, formadas pela síntese das 

diversas e diferentes religiões africanas em contato com o catolicismo tridentino.  A 

forma como se aborda a cultura própria dos escravizados aparece sem conflitos com a 

ordem estabelecida, tanto durante a colonização portuguesa como durante o período 

imperial. Pouco se aborda sobre revoltas armadas e sobre os quilombos, citando como 

referência o caso de Palmares e um Box sobre a Revolta dos malês. 

Um dos pontos apresentados sobre os estudos atuais é quando se referem à 

família escrava:  

 

Para as elites, a verdadeira família originava-se no casamento 

sacramentado pela Igreja Católica [...] A maior parte das pessoas 

humildes, dentre elas os escravos, seguiam um caminho diferente: sem 

a bênção da Igreja Católica, muitos formavam uma união consensual. 

Nem por isso a união adquiria significado menor. Ao contrário. Era o 

esteio no qual se estabeleciam inúmeros projetos em comum, inclusive 

a possibilidade de reconstruir laços culturais rompidos ao deixar a 

terra de origem.
97

  

 

 O tema da família escrava é abordado como um tema que explicita 

características peculiares do ofício do historiador, como os diferentes debates 

historiográficos. O que torna o livro um material positivo, pois, segundo Rüsen, deixa 

claro que o conhecimento histórico é algo mutável. Essa ideia é reforçada pela citação 

de relatos de viajantes, que são confirmados pelas gravuras de John Mawe e T. 

Woolnoth. O relato usado é o de L. F. Tollenare:  

 

Aqui, nada é apatia: tudo é trabalho, atividade; nenhum movimento é 

inútil, não se perde uma só gota de suor [...] Vejo ao longe negros e 

negras curvadas para a terra, e excitados a trabalhar por um feitor 

armado dum chicote que pune o menor repouso.
98

   

 

O escravo é sempre mostrado como vítima do sistema escravista, tanto na 

América como na África, contudo não é um escravo passivo, já que existem as ressalvas 

sobre as formas de resistência. Afinal, ser escravo não significa concordância com esta 

condição, como mostra a historiografia sobre várias estratégias usadas pelos 

escravizados [como afirmou o historiador Góes: “Em momentos diferentes, Pai João e 

Zumbi poderiam ser a mesma pessoa (2003, p. 53)].  Mas apesar de deixar isso claro, os 
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autores dessa apostila/livro não adotam um tom de reivindicação, que caracterizam os 

discursos dos movimentos negros, imbuídos do espírito do devoir de memoire.  

 

1.3.2 O colégio público: Escola Estadual Doutor Garcia de Lima 

 

Criada em 1966, ainda como Grupo Escolar “bairro das fábricas”, tornou-se, no 

mesmo ano, Grupo Escolar Dr. Garcia de Lima e, logo no ano seguinte, houve a 

ampliação do número de turmas. A diocese de São João del-Rei contribuiu, logo em 

1968, para a construção de mais salas de aula, além de facilitar o acesso aos terrenos ao 

redor, pertencentes ao bispado e, em 1985, passou a funcionar o ensino de 2º grau (atual 

Ensino Médio) na mesma escola. 

Atualmente, a escola tem capacidade para atender, em média, 1600 alunos, do 

Ensino Fundamental ao Ensino Médio. Esses alunos não são domiciliados somente na 

área de localização do bairro da escola, sendo que muitos residem em bairros 

considerados “periféricos” da cidade. 

A escola é bem estruturada e disponibiliza sala de multimídia, laboratório de 

informática, laboratório de Ciências Físicas e Biológicas, biblioteca, TVs e DVDs 

móveis, TVs e DVDs fixos, salas de aula, pátio, refeitório, diretoria, secretaria, cozinha, 

sanitários, sala de professores, almoxarifado, depósito, quadras poliesportivas, 

anfiteatro, grêmio estudantil e sala de supervisão pedagógica. Desde março de 2010 

conta com um site na internet, contendo os diários eletrônicos e informações relativas a 

vida escolar dos alunos. Estes, assim como seus pais cadastrados, podem ter maior 

facilidade de acesso aos boletins e demais informações. Contudo, a escola mantém o 

contato direto com os pais através de reuniões bimestrais.  

 A escola mantém parcerias com o FIEMG – SESI/SENAI, SEBRAE-MG, 

recebe ainda alunos da UFSJ, vinculados ao PIBID (Programa Institucional de Bolsa e 

Incentivo à Docência), o que possibilita intervenções por parte desses alunos em vários 

momentos do ano letivo. 

O livro adotado pelo colégio chama-se “Oficina de História” e estrutura todo o 

conteúdo de forma cronológica, apresentando o tema da escravidão no Brasil na última 

unidade do livro do 1º ano do Ensino Médio e o processo de abolição do trabalho 

escravo no Brasil no livro do 2º ano. 
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O livro, escrito por Flavio de Campos e Regina Claro, professores também 

formados na USP, traz as primeiras referências à escravidão negra no Brasil, 

vinculando-a a aspectos meramente econômicos da produção açucareira no nordeste. 

Dão pouco espaço para a escravidão indígena e logo se fixam na escravidão negra 

africana, mostrando o sentido econômico que possuía dentro do projeto colonizador 

posto em prática pelos portugueses.  

A escravidão, propriamente dita, só passa a ser trabalhada no próximo capítulo, 

intitulado “Inferno dos negros, purgatório dos brancos, paraíso dos mulatos”, parte da 

unidade “Império Colonial Português”, revelando a força da ideia da miscigenação 

como marca da brasilidade. Nesse ponto, os autores apresentam, ilustrando com muitos 

mapas e imagens, os muitos aspectos da realidade política, religiosa e cultural dos povos 

africanos antes da diáspora, de forma a incluir, mesmo que indiretamente, uma parte da 

história do continente africano, o que dá aos escravizados uma história anterior à sua 

entrada no sistema escravista moderno. Seu conteúdo, apresentado em linguagem clara 

e simples, contribui para o entendimento dos textos, sempre acompanhados das fontes 

imagéticas com suas devidas referências. Todas essas características podem ser 

consideradas, de acordo com Rüsen (2010), as características de um bom livro didático, 

pois possibilita ao leitor perceber sua estrutura didática e a separar a narrativa dos 

autores das fontes apresentadas ao longo dos textos. 

Para compor a ideia de escravo e de escravidão no Brasil, diferencia-se a 

“escravidão africana” (ocorrida no interior dos reinos africanos) da “escravidão 

moderna” (elaborada no contexto da colonização americana); faz-se a diferenciação 

entre a relação de trabalho escravo com o trabalho do servo e com o trabalho 

assalariado; apresenta-se a comparação da condição do escravo africano em relação ao 

escravo indígena, principalmente no âmbito teológico, que formava o argumento para 

escravizar tais indivíduos. Nesse livro os autores apresentam um tópico específico sobre 

a posição que a Igreja Católica assumiu durante e a construção e manutenção do regime 

escravista americano, demonstrando sua cumplicidade com o sistema de trabalho 

escravo, ausência que verificamos no material do colégio particular, que é um colégio 

católico. 

Apesar de o mestiço ser valorizado, a escravidão que aparece nessas páginas 

rompe com o modelo “freyriano” – embora não haja referências a nenhuma das 

correntes historiográficas sobre a escravidão – marcado pela ideia da “escravidão 
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branda”. O escravo que aparece nesse livro se assemelha às novas tendências 

historiográficas que o colocam como sujeito ativo dentro do regime escravista, que usa 

estratégias para vencer a dura realidade da escravidão. Isso se evidencia no tratamento 

que os autores dão à resistência, pois descrevem inúmeras formas de resistir adotadas 

pelos povos escravizados, rompendo com o entendimento de que resistência se daria 

apenas pelo uso da violência física. Como disse Góes (2003) ao se afirmar que o mesmo 

escravo poderia usar estratégias típicas do “Pai João” e em outros momentos usar 

estratégias típicas de “Zumbi”. A posição dos mestiços é destacada como positiva, 

estabelecendo a continuidade com uma das ideias estruturadoras do mito da Democracia 

Racial, de que o povo brasileiro seria fruto do encontro de diferentes raças, contudo 

rompe com a ideia de passividade do escravo e das relações raciais brandas, que teriam 

existido no Brasil. No caso desse livro temos a sugestão no nome do capítulo (“Inferno 

dos negros, purgatório dos brancos, paraíso dos mulatos”), em que os europeus sofrem 

as condições climáticas e o atraso tecnológico do Novo Mundo, os africanos padecem a 

violência do cativeiro e o mestiço seria o elemento novo que, nascido na terra, pertencia 

a ambas as culturas e valorizaria cada uma delas, sem, contudo, aparecer como elemento 

homogeneizador, uma vez que aparecem descrições das barreiras sociais e dos 

preconceitos sofridos por eles. Tomando a discussão sobre a influência dos valores do 

multiculturalismo liberal de esquerda que, segundo Gontijo, estariam presentes nos 

PCNs, podemos perceber que os autores destes livros didáticos conseguiram contornar a 

situação, inclusive se desligando dos aspectos homogeneizadores do mito da 

Democracia Racial. 

Sempre ressaltando as diferentes origens dos povos escravizados e como essas 

diferenças repercutiam na organização dos escravizados e da sociedade brasileira, de 

forma mais geral, as características culturais são ressaltadas em vários momentos, desde 

a apresentação dos povos africanos, até a produção cultural que fizeram no contexto do 

cativeiro americano. A ideia de Quilombo apresentada também rompe com o modelo de 

quilombo baseado no Quilombo dos Palmares e oferece uma visão que amplia a 

interpretação histórica dos leitores.  

Na turma de terceiro ano que entrevistamos, 37% dos alunos que responderam 

ao questionário prévio afirmaram ler o livro didático, contudo também não verificamos 

o uso do livro nas aulas observadas, que têm um pequeno contraste em relação ao 

formato das aulas do colégio particular: aqui as aulas expositivas são marcadas por 
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momentos de estímulo do professor à reflexão por parte dos alunos. Devemos destacar 

que no colégio público existe a possibilidade de mudança constante de professores, 

dadas as situações referentes a nomeações, remoções dos servidores da rede estadual e, 

por isso, sabemos que o atual professor de História desta turma não foi o mesmo 

professor que a turma teve no ano anterior (ano em que estudaram o programa referente 

a escravidão e abolição da escravidão), contraste com os alunos do colégio particular, 

que tiveram o mesmo professor desde o 1º ano do Ensino Médio. 
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CAPÍTULO 2 - NOTAS METODOLÓGICAS: A GERAÇÃO DE SENTIDO 

HISTÓRICO 

 

2.1 A geração de sentido histórico 

  

Ao eleger o posicionamento de alunos sobre o sistema de cotas como objeto nos 

deparamos com a sua grande complexidade, uma vez que envolve diversos aspectos que 

estruturam a própria sociedade brasileira, que vão desde concepções sobre o sistema 

jurídico, a distribuição desigual de oportunidades por parte do Estado, como as 

consequências decorrentes do escravismo e das políticas de branqueamento, até o 

questionamento das bases em que se tem construído a identidade nacional, pelo menos 

desde os anos de 1930. Com este quadro, pudemos perceber que os posicionamentos 

contrários ou favoráveis ao sistema de cotas ou a outras ações afirmativas envolvem 

uma concepção de passado e uma disputa sobre ele, confirmando que o espaço da 

cultura é um espaço de disputas políticas, em que os cidadãos são mobilizados em seus 

direcionamentos de forma favorável ou contrária às ações afirmativas. 

Ao se posicionar diante dessas questões o indivíduo demonstra sua leitura da 

situação atual a partir de seu entendimento do passado, mas não apenas isso, já que 

também é mobilizado pelas suas perspectivas em relação ao futuro. Por isso, nas 

análises das respostas dadas por nossos jovens entrevistados, atentaremos para os 

elementos da Cultura Histórica que eles trouxerem, para podermos compreender como: 

partindo do passado os entrevistados compreendem o presente e fazem suas escolhas 

futuras.  

Usar o passado como recurso é uma ideia já utilizada há alguns séculos no 

ocidente, tendo sido sintetizada na frase de Cícero Historia magristra vitae (história 

mestra da vida); contudo, quando esse pensador da antiguidade se utilizava daquela 

ideia, tomava os acontecimentos históricos como uma referência atemporal, de forma 

que os feitos do passado podiam ser tomados como exemplo para o tempo presente, de 

forma anacrônica, ou seja, sem fazer as devidas adequações às situações do tempo 

presente.  

Essa relação entre a importância do passado para se posicionar no tempo 

presente seria, portanto, uma das grandes razões para se estudar a História. Esse 
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processo intelectual que o indivíduo faz de pensar no passado para compreender e se 

posicionar no tempo presente é denominado pelo teórico alemão Jörn Rüsen (2010) 

como consciência histórica. Por isso, para tornar nossa análise mais profunda, tomamos 

emprestada a teoria formulada por Rüsen sobre as operações mentais que se realizam no 

momento da realização de uma escolha ou de um posicionamento. 

Longe de haver um consenso em torno do significado de consciência histórica, 

deparamo-nos com um grande debate em torno dos seus significados. Por um lado, 

encontramos aqueles como Raymond Aron, grande pensador liberal do período pós-

segunda guerra mundial, que “apresenta a consciência histórica como sinônimo de 

consciência política, na medida em que a realidade e o conhecimento dessa realidade 

são inseparáveis”
99

. Segundo a leitura que o professor Luis Fernando Cerri faz, Aron 

“aponta que toda sociedade seria portadora de uma consciência histórica em sentido 

amplo, mas apenas a sociedade europeia teria uma consciência propriamente 

histórica”
100

. Hans-Georg Gadamer, outro importante teórico que tratou da consciência 

histórica, vinculou a ideia de consciência histórica à consciência da temporalidade do 

presente, o que, de acordo com ele, seria possível apenas para aquelas civilizações que 

passaram pela experiência da modernidade
101

, excluindo populações inteiras fora da 

Europa. Como observou Cerri, o que Gadamer chama de consciência histórica é 

 

algo restrito, e o atributo que ele confere a ela [...] assevera sua 

condição de estágio atingido por alguns seres ou subgrupos humanos 

(Gadamer, 1998, p. 18). Assim, não desprezíveis camadas sociais dos 

países centrais e imensas massas nos países periféricos vegetariam 

num estado de miserável inconsciência da história, sendo ignorantes 

da historicidade do presente e submetidas ao dogma das opiniões 

cultural e tradicionalmente consideradas corretas
102

.  

 

Podemos encontrar também Philippe Ariès para quem a “tomada de consciência 

histórica é entendida no sentido de que o indivíduo passa a se aperceber-se na sua 

condição de determinado pela história e não apenas como agente dela, relativizando a 

ideia de liberdade individual”
103

. Nessa perspectiva, podemos sintetizar tal 
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entendimento da consciência histórica como resultado de “condições do ambiente 

histórico e cultural e da preparação intelectual do indivíduo, de forma que ele se torna 

capaz de conceber a condição histórica de todas as coisas e agir de modo consciente 

sobre elas”
104

. Assim, para esses pensadores, a consciência histórica seria restrita 

àqueles que desenvolveram seu intelecto e àquelas sociedades que teriam passado pela 

experiência da modernidade, que resultaria na capacidade dos sujeitos de perceberem 

sua existência subordinada à existência da humanidade no tempo, ou seja, estaria 

vinculada a um “estágio avançado” de desenvolvimento tecnológico, científico e/ou 

intelectual. Muitas das pessoas que encontramos ao longo da pesquisa transpareceram, 

em conversas informais registradas no nosso Caderno de Campo, essa concepção sobre 

consciência histórica, pois acreditavam que ter consciência histórica era atingir um 

grau de conhecimento sobre o passado. Assim sendo, ao longo da pesquisa, evitamos 

fazer qualquer menção ao nome dessa operação mental, principalmente aos 

entrevistados, para que houvesse o mínimo de interferência na postura deles ao 

responder o questionário. 

 Ao tomarmos a ideia de consciência histórica seguimos por outra senda, em que 

encontramos Agnes Heller (CERRI, 2011) que afirma que a consciência histórica é 

inerente aos seres humanos, desde quando começam a perceber a sua própria 

historicidade, de forma que utilizar-se da consciência histórica seria uma necessidade 

de atribuir significado aos acontecimentos dos quais não temos controle.  

Seguindo pela mesma vertente, Rüsen (2010) afirma que a consciência histórica 

é uma das condições para a existência do pensamento humano, não estando restrita a 

nenhuma sociedade ou cultura específica, mas sim presente nas atividades mentais de 

qualquer indivíduo. É, a partir dessa concepção, que tomamos a ideia de consciência 

histórica em nosso trabalho. Para entender melhor a consciência histórica dessa 

perspectiva, Rüsen analisou a trajetória da ciência histórica, que é a ciência que tem a 

intenção de orientar o agir humano no presente, por meio das experiências do passado, 

fomentando expectativas sobre o futuro. Ele identificou no processo de “cientifização” 

da História ao longo do século XIX um distanciamento dessa ciência com seu aspecto 

prático, afirmando que “os estudiosos acadêmicos estavam limitados a um padrão 

puramente acadêmico ou „científico‟ de autoconhecimento
105

, tendendo a encarar a 
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constituição científica do pensamento histórico como natural. Segundo Rüsen, os 

historiadores consideravam que sua disciplina estava legitimada pela sua mera 

existência.  

Entretanto, as mudanças dos anos 1960 e 1970 questionaram esse lugar que a 

ciência histórica ocupava no mundo acadêmico, levando os historiadores a se atentarem 

novamente para a praticidade e utilidade do saber histórico. O conhecimento histórico 

deixou de ser fixo e enciclopédico para ser dinâmico, com variedade de recursos 

metodológicos e procedimentos de pesquisa que antes não eram priorizados pelos 

historiadores. Rüsen, que também se debruçou sobre a Didática da História, tomando o 

caso alemão como modelo, defende que a História, ao voltar a dar atenção à sua 

utilidade social, encontrou, na Didática da História, espaço importante de legitimação.    

Para ele, a Didática da História relaciona-se com três fatores fundamentais, quais 

sejam: a historiografia, resultado de uma prática científica específica própria que lida 

com referenciais teóricos, fontes e métodos próprios de pesquisa; o ensino de História, 

que transcende o espaço escolar; e com a consciência histórica, que surge no âmbito da 

vida prática, no decorrer concreto de tempo e nas circunstâncias empíricas da realidade 

social de cada sujeito
106

. Para ele, a consciência histórica é  

 

a suma das operações mentais com as quais os homens interpretam 

sua experiência da evolução temporal de seu mundo e de si mesmos 

de forma tal que possam orientar, intencionalmente, sua vida prática 

no tempo [...], o modo pelo qual a relação dinâmica entre experiência 

do tempo e intenção no tempo se realiza no processo da vida 

humana
107

.  

 

Adotando a visão de Rüsen, a consciência histórica é inerente a todos os seres 

humanos, utilizada para orientar as ações do sujeito no presente, recorrendo ao passado 

e à experiência que o sujeito tem dele. 

A consciência histórica é utilizada toda vez que um indivíduo tem que se 

posicionar ou fazer uma escolha diante de alguma situação. Ela funciona como uma 

bússola que orienta a direção do indivíduo. Assim, em nossa pesquisa partimos da 

perspectiva de que os alunos levam em conta a experiência de tempo, ou seja, além de 

levar em conta a sua Cultura Histórica (com destaque para o conhecimento que eles têm 

sobre escravidão, integração de ex-escravos na sociedade e da questão das cotas no 
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Brasil), também levam em conta seus interesses e intenções diante dessa mesma 

situação, ou seja, sua projeção de futuro. Esse exercício intelectual de refletir é a 

consciência histórica. Ela é, portanto, utilizada todas as vezes que o indivíduo deve 

escolher como agir, independente da idade, educação formal, religião, família, posição 

ou espaços sociais.  

De acordo com Rüsen (2010) a consciência histórica é a base do pensamento 

histórico e, consequentemente, a base da ciência histórica. Para esse autor, todos os 

seres humanos pensam historicamente, sendo a forma científica apenas uma das formas 

de usar o pensamento histórico. A História como ciência seria, portanto, uma forma 

mais elaborada e metodizada de pensar historicamente. Sendo que todas as formas de 

pensar historicamente estão determinadas e baseadas na consciência histórica.  

O que guia o pensar histórico, científico ou não, são as carências de orientação 

diante do tempo presente; dúvidas sobre como se posicionar ou qual atitude se deve ter. 

Diante dessas carências de orientação a consciência histórica faz com que o sujeito 

pense historicamente, ou seja, coloque a si, suas situações e experiências no tempo, 

conferindo-lhes uma ideia de continuidade, que é concluída com a mescla de seus 

interesses para o tempo futuro. Por isso, em nossa pesquisa, quando pedimos aos 

entrevistados que se posicionem em relação às cotas de acesso ao ensino superior, eles 

terão que colocar diante de si suas intenções e experiências no tempo, dando um 

significado histórico às cotas. 

Ao mesclar suas intenções e expectativas de futuro com a experiência de 

passado, Rüsen (2010) afirma que o sujeito faz a diferenciação entre dois tipos de 

tempo, denominados como o tempo natural, que é aquele tempo de que não temos 

controle e que passa independentemente de nossa vontade, encarada como um obstáculo 

à ação, sendo uma mudança de si e de seu mundo; por isso, pode ser uma experiência 

perturbadora, como a morte ou o envelhecimento, por exemplo; e, em oposição ao 

tempo natural, Rüsen nos apresenta o tempo humano, que é aquele onde as  

 

intenções e as diretrizes do agir são representadas e formuladas como 

processo temporal organizado da vida humana prática. Esse tempo, 

como intenção de um fluxo temporal determinante das condições 

vitais, tem influência sobre o agir humano que projeta, na medida em 

que os agentes querem firmar a si mesmos mediante o agir e lograr 

reconhecimento
108

.  
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O ato constitutivo da consciência histórica, que é a interpretação do tempo feita 

de acordo com a intenção em relação ao tempo, pode ser descrito como a mudança do 

tempo natural para o tempo humano. 

Contudo, para se posicionar e decidir como atingir seus objetivos e interesses, o 

indivíduo se utiliza do critério de sentido, ou seja, o significado que ele dá à sua 

experiência e, consequentemente, os meios para atingir seus interesses são permeados 

por valores morais. Para Rüsen,  

 

esses valores são geralmente princípios, guias de comportamento, 

ideias ou perspectiva-chaves que sugerem o que deveria ser feito em 

uma situação determinada, em que existem várias opções. Tais valores 

funcionam como fonte de arbitragem nos conflitos e como objetivos 

que nos guiam ao atuar
109

.  

 

E são considerados como “valores morais”, pois 

 

reconhecem a relação social dentro da qual vivemos e devem decidir 

um curso de ação a tomar. [...] expressam [...] uma obrigação para nós, 

dirigindo-nos, assim, até a essência na nossa subjetividade, recorrendo 

a nosso sentido de responsabilidade e nossa consciência
110

.  

 

Logo, podemos perceber que, ao operacionalizar a consciência histórica, os 

sujeitos dão significado às situações e acontecimentos cotidianos através da mescla de 

seus interesses em relação ao que desejam que aconteça, da experiência que têm do 

tempo, e através de seus valores morais. Esses valores morais, também designados de 

Ideias
111

, vão moldar o significado que o sujeito dá aos acontecimentos e 

posicionamentos de outrem, além de direcionar seus métodos para atingir seus objetivos 

e de se posicionar diante do presente. Afinal, são esses os valores que orientam os 

indivíduos em considerar algumas coisas boas ou ruins, certas ou erradas. Por isso, 

Rüsen identifica a relação da consciência histórica com os valores morais, como algo 

importante; todavia, a ação dos valores morais, para ele, ocorre apenas tendo a 

consciência histórica como pré-requisito. Jessé Souza (2009) chega a afirmar que são os 

valores morais que realmente guiam as políticas empreendidas pelos estados, afirmando 
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que são os valores que guiam os políticos profissionais, sendo a verdadeira base das 

ações políticas:  

 

A política não é feita, como imaginam, pelos burocratas da política, 

pelos jornalistas da política ou, menos ainda, pelos políticos 

profissionais da política. A atenção a esse elemento comezinho do dia 

a dia das lutas políticas nos cega em relação ao principal: o conjunto 

de ideias (e de valores e interesses ligados a essas ideias) e dos 

consensos sociais que se criam a partir delas, que são o estímulo e o 

limite de qualquer ação política
112

.  

 

Podemos, assim, perceber a centralidade desses valores morais nas ações 

políticas e sociais, que influenciam diretamente na constituição de sentido histórico dos 

indivíduos. 

Portanto, a consciência histórica cumpre a função de orientação do agir (e do 

sofrer) humano no tempo, já que faz os indivíduos articularem intelectualmente as 

experiências e intenções de agir conforme a experiência do tempo. E cumpre, ainda, a 

função de constituição de sentido da experiência do tempo, em que as experiências são 

interpretadas de acordo com a intenção de agir, incluindo tais experiências no 

significado de mundo e na auto interpretação do sujeito. Assim sendo, a consciência 

histórica se caracteriza como um aspecto da consciência humana na vida prática, pois o 

agir humano sempre é intencional:  

 

o homem só pode viver no mundo, ou seja, só consegue relacionar-se 

com a natureza, com os demais homens e consigo mesmo se não 

tomar o mundo e a si mesmo como dados puros, mas sim interpretá-

los em função das intenções de sua ação e paixão
113

.  

 

 

2.2 A geração de sentido histórico e as identidades 

 

Quando iniciamos nossas leituras sobre a consciência histórica, logo fomos 

envolvidos na relação que ela estabelece com a construção das identidades coletivas, 

uma vez que, tanto a operacionalização da consciência histórica como as identidades 

implicam na ideia de continuidade. 
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Para Rüsen (2010), a formação das identidades se relaciona com a ideia de 

continuidade, pois ele acredita que as experiências do tempo são relacionadas às 

expectativas em relação ao tempo futuro. Afinal, como ele mesmo afirma, a 

“constituição de sentido sobre a experiência do tempo [...], se trata afinal de contas da 

identidade daqueles que têm de produzir esse sentido [...], a fim de poderem orientar-se 

no tempo” 
114

. A produção do discurso identitário envolve a atribuição de significado 

histórico para os acontecimentos do passado em relação às expectativas de futuro que se 

desejam alcançar. Cerri afirma que “tudo o que permite que digamos nós e eles compõe 

a identidade coletiva ou social, e esta consciência é composta de diversos elementos: 

familiaridades e estranhamentos, ideias, objetos e valores que um grupo acredita 

fazerem parte de seus atributos exclusivos e excludentes”
115

. Dessa forma, os discursos 

identitários são recebidos pela população, como é o caso da identidade nacional, 

apresentada anteriormente. A ideia de continuidade coloca os eventos no tempo e o 

indivíduo, por sua vez, elabora o significado que atribui a eles, operacionalizando sua 

consciência histórica. Nesse processo mental, que acontece todas as vezes que os 

sujeitos se posicionam diante das situações, também acontece a definição de quem 

sou/somos e onde quero/queremos ir, de forma que a identidade individual e coletiva 

vai tomando forma e encaminhando as direções adotadas. 

Com a organização de grupos, como os Movimentos Negros, muitos indivíduos 

puderam construir suas identidades se utilizando, sem maiores pressões, das referências 

que antes eram silenciadas, rompendo com a hegemonia daqueles grupos que 

tradicionalmente direcionavam, de forma estratégica, os discursos identitários no Brasil. 

 

  

2.3 As referências para a geração de sentido histórico: a cultura histórica e a 

memória 

 

Quando optamos por realizar nossa pesquisa entre alunos do 3º ano do Ensino 

Médio, também tínhamos em conta que esses alunos trazem referências sobre o passado 

e sobre os valores morais que lhes são oferecidos desde a infância por suas famílias e 

pela cidade que habitam. O passado não se restringe à trajetória de implantação das 
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cotas no Brasil, mas se estende para toda a trajetória dos grupos atualmente beneficiados 

por esse sistema. Aliás, esse passado se relaciona tanto com essa trajetória como 

também com a relação que o Estado teve com esses grupos ao longo do tempo. A 

cultura desenvolvida neste período pela comunidade de origem influencia bastante na 

leitura do mundo e dos acontecimentos.  

 Existe, portanto, uma Cultura Histórica que é composta por vários elementos 

que vão desde a “história oficial” até as telenovelas, livros, escolas, livros didáticos116, 

monumentos históricos e, também, pelos eventos e personagens que foram 

“selecionados”, por determinada sociedade, como sendo parte de seu passado, o que 

contribui para compreendermos o referencial que os nossos entrevistados têm para 

poderem se posicionar e constituir sentido histórico. Segundo Gomes: 

 

Nossa hipótese é que tal conceito nos possibilita entender melhor o 

que especificamente os homens consideram seu passado e que lugar 

(espaço e valor) lhe destinam em determinado momento. Nesse 

sentido, ele permite e mesmo exige a análise do conjunto de 

iniciativas que abarcam não só o conhecimento histórico em sentido 

estrito [...] como ultrapassa, abarcando outras formas de expressão 

cultural que têm como referência o „passado‟, como a literatura e o 

folclore, por exemplo
117

.  

 

Mesmo que o nosso foco esteja na produção de sentido histórico, devemos 

considerar todos esses elementos que fazem parte de seu mecanismo de funcionamento. 

Afinal, as referências disponíveis aos sujeitos, quando de suas decisões, são 

apresentadas em grande parte pela cultura histórica em que ele está inserido. De acordo 

com Rüsen, 

A cultura histórica nada mais é, de início, do que o campo da 

interpretação do mundo e de si mesmo, pelo ser humano, no qual 

devem efetivar-se as operações de constituição de sentido da 

experiência do tempo, determinantes da Consciência Histórica 

humana. É neste campo que sujeitos agentes ou padecentes logram 

orientar-se em meio a mudanças temporais de si próprios e de seu 

mundo
118

.  

 

Um dos elementos constitutivos da Cultura Histórica é a memória, que não pode 

ser confundida com a História, pois a memória  
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é a vida, sempre carregada por grupos vivos e, neste sentido, ela está 

em permanente evolução, aberta à dialética da lembrança e do 

esquecimento, inconsciente de suas deformações sucessivas, 

vulnerável a todos os usos e manipulações, [...]. [Ela é] um fenômeno 

sempre atual, um elo vivo no eterno presente
119

.   

 

já a História é “a reconstrução sempre problemática e incompleta do que não 

existe mais. [...] [é] uma representação do passado”
120

. Por isso, quando nos referimos à 

memória, referimos a algo vivo e, seguindo pela senda de Maurice Halbwachs, também 

entendemos que a memória individual é algo que se relaciona com a memória coletiva, 

uma vez que, como ele afirmou, nossa memória individual é elaborada a partir da 

memória coletiva que nos cerca; contudo: 

 

Para que a nossa memória se aproveite da memória dos outros, não 

basta que estes nos apresentem seus testemunhos: também é preciso 

que ela não tenha deixado de concordar com as memórias dele e que 

existem muitos pontos de contato entre uma e outras para que a 

lembrança que nos fazem recordar venha a ser reconstruída sobre uma 

base comum. Não basta reconstruir pedaço a pedaço a imagem de um 

acontecimento passado para obter uma lembrança. É preciso que esta 

reconstrução funcione a partir de dados ou de noções comuns que 

estejam em nosso espírito e também no dos outros, porque elas estão 

sempre passando destes para aquele e vice-versa, o que será possível 

somente se tiverem feito parte e continuarem fazendo parte de uma 

mesma sociedade, de um mesmo grupo
121

.  

 

 

 Portanto, não apenas a História (e a historiografia), mas também a memória 

mantida por uma sociedade ou por um grupo social são elementos formadores da 

cultura histórica, sendo também um dos recursos ativados pelos indivíduos quando de 

seus posicionamentos. O sujeito vai recorrer às suas memórias – constituídas e 

significadas coletivamente pelo grupo ao qual o indivíduo pertence. A partir dessa 

concepção sobre cultura histórica fizemos duas escolhas importantes para nossa 

pesquisa, quais sejam: 1) aplicamos um questionário prévio (vide anexo), para montar o 

perfil socioeconômico dos entrevistados, contudo não nos limitamos a tais aspectos pois 

aproveitamos para apresentar perguntas que nos dessem pistas sobre alguns hábitos 

cotidianos dos entrevistados; e 2) decidimos apresentar um perfil da cidade onde nossos 
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entrevistados vivem e circulam, já que variedade de estilos arquitetônicos de épocas 

passadas e seus monumentos também formam a cultura histórica em que estão imersos. 

 

2.3.1 São João del – Rei: suas memórias e a cultura histórica 

 

Consideramos importante dedicar alguma atenção para a cidade, pois ela pode 

ser encarada como um texto a ser lido e, por isso, fornece referências nos 

posicionamentos dos nossos entrevistados. Estes, estudantes de uma escola pública e 

outra particular da cidade de São João del – Rei, encontram pelas ruas da cidade muitas 

referências ao passado  da cidade e à sua trajetória desde o período escravocrata, que 

contribuem para a elaboração da memória coletiva de seus habitantes. A cidade de São 

João del-Rei, portadora de um conjunto arquitetônico originário dos séculos XVIII, XIX 

e XX, tem uma série de monumentos e de ruas tombadas pelo Instituto do Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional – IPHAN, que compõe aquilo que Pierre Nora (1993) 

chamou de espaços de memória, que seriam monumentos, edifícios, estátuas ou marcos 

que teriam a função de fazer o grupo se recordar de um evento ou personagem da 

história do grupo. Esses espaços de memória seriam, como ele afirmou, “lugares onde a 

memória se cristaliza e se refugia”122 . Com monumentos e conjuntos arquitetônicos 

reconhecidos e tombados por órgãos nacionais como o IPHAN, a cidade aprendeu a 

lidar com a permanência de seus espaços memória, que representaram desafios políticos 

à elite local, desejosa de modernizar o espaço urbano, no princípio do século XX, 

chegando, posteriormente, a entender-se a si mesma como uma “cidade histórica”. Os 

grupos que eram contrários ao tombamento da cidade faziam elogios ao progresso e 

modernizações ocorridas, desde o princípio do século XX, como afirmou Lopes, que 

citou um importante jornal do período: 

 

Quem conheceu São João del-Rei, há anos, e a revê hoje não pode 

deixar de proclamar bem alto o elaborado surto de progresso da bela, 

encantadora e culta cidade, que “de roceirinha bonita de seu natural”, 

se transforma em dama formosa e elegante. (...) As indústrias surgem 

como por encanto, os bairros se povoam, novas ruas são abertas, 
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dilatando-se assim a área da cidade. Notam-se em cada um dos seus 

trechos belas e luxuosas edificações de construção moderna
123

.  

 

Tendo os órgãos oficiais de tombamento encontrado resistência ao tentar 

conservar ruas e edifícios, o conflito foi gradativamente sendo resolvido em favor da 

conservação, talvez em razão do turismo gerado. Entretanto, como nos lembra Lopes 

(2015) esses conflitos se estenderam até os anos de 1990, quando um prefeito tentou 

asfaltar as ruas do denominado centro histórico, gerando grande repercussão e 

mobilização de setores da cidade que garantiram que existia a viabilidade de lucrar 

economicamente com o turismo. Como consequência a ideia de uma “cidade histórica” 

foi enaltecida, voltando a se valorizar o passado dos séculos XVIII e XIX, ou seja, o 

conjunto arquitetônico do chamado “centro histórico”. Essa valorização seletiva não se 

limitou ao conjunto arquitetônico, pois se estendeu às produções historiográficas sobre 

o local e reforçou-se o silêncio sobre outros grupos sociais e períodos históricos vividos 

pela cidade, que também são ricos em informações. A professora M. Luz Coelho 

também sinalizou o fato: 

  
Se, na cidade, há uma bibliografia relativamente abundante em relação 

aos séculos XVIII e XIX, sobre sua história no século XX pouco se 

escreveu, reforçando a perspectiva de valorização do setecentos e a 

exploração aurífera em detrimento dos períodos que se seguiram à 

crise da mineração em toda a região das Minas. Segundo Gaio 

Sobrinho (1995, p. 20), o „século XVIII é o século do ouro‟ e ainda 

„permanece vivo‟, em São João del-Rei, nas „românticas 

reminiscências materializadas em suas igrejas, em suas estreitas e 

sinuosas ruas...‟
124

.  

 

Esse discurso se tornou tão forte, que Luz Coelho concluiu que outras 

identidades foram, de tal forma, ignoradas, que seus portadores acabam por não se 

sentirem membros da cidade: 

 

Seus lugares estão, de um modo geral, na periferia daquilo que é 

considerado representativo de um período glorioso da história da 

cidade. Os bairros onde vivem são espaços que passaram a ser 

ocupados mais sistematicamente no século XX. Eles não 

compartilham da memória que se remete a um passado colonial 

faustoso, enfatizado em detrimento de períodos subsequentes. [...]. 
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Isso, talvez, seja reflexo do discurso histórico hegemônico que 

transformou São João del – Rei numa „cidade histórica‟ onde não há 

espaço para outros “lugares”
125

.  

 

A autora, que trabalhou com entrevistas com professores de história de São João 

del-Rei, identificou que o discurso hegemônico sobre a cidade é, de tal forma 

excludente e forte na cidade, que os professores reproduzem esse discurso em suas 

aulas, sem que se leve para a sala de aula a História de São João del-Rei, que apenas 

aparece de forma pontual, quando se refere a episódios e personagens do período 

colonial da cidade. Perdendo a oportunidade de trabalhar o processo de industrialização, 

notado no bairro das fábricas, ou a imigração italiana. “A cidade os exclui e eles, de um 

modo geral, sobre ela silenciam”
126

, concluiu Luz Coelho. 

A partir desse panorama, onde a memória construída por alguns e divulgada aos 

demais habitantes se limita a um espaço, a uma época e a um grupo social específicos, 

que exclui as experiências vividas pelos escravos, seus descendentes e dos trabalhadores 

do bairro fabril, onde grande parte dos nossos entrevistados reside e transita, podemos 

perceber algumas das referências que nossos entrevistados têm sobre a sua própria 

cidade e indícios da relação que estabelecem com ela. Por isso optamos por procurar 

entender como a cidade recebeu e tratou estes escravizados e como, depois da abolição 

da escravidão, tratou esses grupos. Afinal, mais do que a composição étnica dos 

habitantes, o posicionamento que se construiu em relação aos grupos outrora 

escravizados pode ter sobrevivido por mais tempo do que os ex-escravos. Por isso 

dedicamos uma parte do nosso trabalho a descrever não apenas a composição étnica da 

cidade, mas a relação desenvolvida entre os senhores e seus escravos nessa cidade. 

O povoamento de São João del-Rey iniciou-se no fim do século XVII quando da 

descoberta de ouro em algumas regiões no interior do território luso-americano. Foi 

elevada à categoria de vila em 1713, tornando-se sede da Comarca do Rio das 

Mortes
127

. Sobre alguns aspectos demográficos recorremos ao professor Afonso 
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Alencastro Graça Filho (2002), que afirmou que “o número de negros e mulatos no Rio 

das Mortes [que] passou de 21% para constituir 35% de sua população total entre 1776 

e 1821, ano em que concentrava 47% do plantel mineiro”
128

.  Na mesma direção, Tâmis 

Parron atesta que no mesmo período a população do centro-sul do Brasil havia 

aumentado em 60%,  

 

com destaque para a comarca do Rio das Mortes (a que pertenciam as 

vilas de São João del-Rei, Barbacena e Campanha),[...]. Minas Gerais 

pontificou, assim, como a maior detentora do número absoluto de 

cativos e, talvez, a maior importadora de africanos no Brasil, 

disputando o primeiro posto palmo a palmo com o Rio de Janeiro
129

.  

 

Com boa localização, São João del-Rei se tornou importante polo comercial 

entre o Rio de Janeiro e o interior da província e do país, condição consolidada a partir 

de 1808, com a chegada da corte portuguesa no Rio de Janeiro, onde expandiu seu 

mercado consumidor com a nova sede da monarquia portuguesa. A vila passou a 

receber com frequência tropeiros e viajantes estrangeiros, abriram escolas e jornais; e 

teve participação no processo de independência do Brasil, conseguindo se projetar na 

política nacional durante o período imperial
130

. Pudemos perceber durante o 

levantamento feito sobre a cidade que os costumes mais europeizados, o maior requinte 

nas celebrações litúrgicas e festas religiosas marcaram a vida social de São João del-Rei 

no principio do século XIX
131

. Em 1861, “ainda era o segundo município em 

arrecadação de Minas Gerais, só superado pela capital Ouro Preto”
132

, e, em suas 

fazendas, “a média de escravos por fazenda era de 36 cativos”
133

. Esses dados 

apresentados por Graça Filho confirmam a importância econômica da cidade e a grande 

presença de escravos africanos, afinal uma “outra variável também pode nos reafirmar a 

importância econômica da região, a do tráfico de escravos” e “este fluxo de escravos 

para Minas Gerais, [...], dava continuidade ao grande crescimento populacional 
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verificado anteriormente na Comarca do Rio das Mortes”
134

. Parron também confirma a 

importância que ganhou a escravidão em Minas Gerais (sobretudo na região chefiada 

por São João del-Rei) e na região de expansão da cafeicultura do Rio de Janeiro, 

afirmando que eram “os dois maiores importadores mundiais de africanos no século 

XIX” 
135

. 

Ao nos depararmos com essas últimas informações, podemos perceber que as 

elites da cidade possuíam uma relação íntima com o regime de trabalho baseado na 

escravidão, além de lucrar com o comércio de pessoas escravizadas, o que nos dá uma 

pista sobre a mentalidade de seus habitantes. Uma elite que se esforçava para europeizar 

seus costumes fugia dos costumes que remetessem à condição escrava e à cultura 

produzida pelos escravizados que, a partir da segunda metade do século XIX, passaram 

cada vez mais a serem entendidos como “selvagens” e “bárbaros”
136

, sendo esse o 

momento em que começou a chegar à cidade (via jornais) algumas das ideias elaboradas 

pelo racismo científico. Temos, então, uma cidade que se projeta como “cidade 

histórica” e enfoca suas tradições religiosas e seu passado “glorioso”, que se relaciona, 

justamente, com o período de vigência do escravismo, o que implicava, pelo menos 

naqueles tempos, em naturalizar o fato de essa sociedade ter grande número de pessoas 

sequestradas em seu meio. 

A escravidão possuía uma importância significativa não apenas para a economia, 

mas também para a cultura da cidade. As igrejas construídas por muitos artistas 

escravos, forros ou descendentes desses no século XVIII, passaram por reformas e 

ampliações no século XIX; atualmente, são atrações turísticas e monumentos que 

formam múltiplas possibilidades no exercício de compreensão da cidade. Esses templos 

formam, por si, um conjunto de narrativas históricas que são constantemente lidos e 

relidos pelos habitantes de São João del-Rei. Uma das primeiras igrejas a ser erguida na 

cidade foi a de Nossa Senhora do Rosário dos Pretos. Segundo um estudo realizado 

pelos professores Silvia Brügger e Anderson de Oliveira (2007), havia, nessa 

irmandade, cativos vindos de diversas e distintas origens, que variavam desde inúmeras 

localidades do continente africano e até de outras regiões do Brasil. Chegando, por isso 
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mesmo, a se formarem diferentes grupos identitários dentro da irmandade, a ponto de 

criar, a Nobre Nação Benguela
137

e a devoção a Nossa Senhora dos Remédios
138

. 

Diferente do que ocorria em Salvador ou no Rio de Janeiro, os escravos de São João 

del-Rei se organizavam em torno de devoções, sem, contudo, fundarem templos 

separados de Nossa Senhora do Rosário
139

. Os Benguelas, por exemplo, formavam um 

grupo mais coeso em torno de uma identidade étnica comum, cujo nome foi aquele 

criado pelo tráfico atlântico: Benguela. Segundo Brugger e Oliveira (2007), a partir de 

1780 eles foram os que mais realizaram casamentos endogâmicos
140

. Não por acaso 

criaram uma congregação, a Nobre Nação Benguela, que possuía os cargos de Rei, 

Tesoureiro, Procurador, Duques e Marqueses. Já devoção a Nossa Senhora dos 

Remédios era uma forte devoção entre os crioulos e os homens e mulheres alforriadas 

que pertenciam à irmandade de Nossa Senhora do Rosário (destacando a presença de 

mulheres forras), que desejavam se distinguir dos demais, ainda na condição de 

escravos. Daniela Souza (2010), que se dedicou à análise desta devoção em São João 

del-Rei, acredita que “ao escolherem devoções brancas, os crioulos podem ter usado o 

elemento cor da pele para demarcar sua diferenciação na instituição, explicitando, 

assim, a clivagem com os africanos”
141

.  O surgimento de novas irmandades, que nos 

revela o comportamento e estratégias de sobrevivência de boa parte da população local, 

se deu de forma mais incisiva na distinção entre os escravos e os forros, criando-se na 

cidade pelo menos três irmandades para os forros, quais sejam, a de Nossa Senhora das 

Mercês, a da Boa Morte e a de São Gonçalo Garcia – sendo esta última a mais seletiva 

dessas irmandades
142

. Todavia, é importante frisar o que já apresentamos no capítulo 1 

que, mesmo depois da independência do Brasil, quando a carta constitucional de 1824 

estabelecia que não se deveria classificar os cidadãos conforme a cor da pele, mas sim 

de acordo com as classificações criadas pela escravidão: cativo, liberto e livre, como já 
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mencionamos no capítulo 1. Assim, as hierarquias e lugares sociais continuavam a ser 

definidos e redefinidos por termos classificatórios e hierarquizantes, todavia sem o 

critério racial de classificação por parte do Estado. Manter as hierarquias e seus lugares 

sociais era parte da lógica do Antigo Regime e esteve presente na mentalidade dos 

habitantes de São João del-Rei e nas suas instituições sociais, como as irmandades. 

A presença de manifestações culturais diferentes daquelas desejadas pelas suas 

classes dominantes também é notada nos batuques, denunciados aos fiscais de 

quarteirão
143

, demonstrando o comportamento cultural que se desenvolvia. Aqui 

notamos que essas manifestações culturais de grupos excluídos e marginalizados eram 

criminalizadas, a ponto de serem denunciadas nas esferas públicas. No âmbito musical e 

artístico, encontramos manifestações culturais concorrentes àquelas desejadas pelas suas 

elites como a presença de grupos de congado e de religiosidades de matriz africanas. A 

criação de novas práticas culturais e identitárias realizadas pelos diferentes grupos 

étnicos africanos em terras brasileiras também ocorreu na cidade, influenciando também 

na formação de relações sociais, como as relações de compadrio, pesquisadas por 

Brügger (2007). De acordo com a pesquisadora, a escolha dos padrinhos estava 

relacionada à teia social onde os indivíduos estavam inseridos, e a população cativa 

tendia escolher para apadrinhar seus filhos aquelas “pessoas que estivessem em situação 

igual ou superior às sua. Por isso, em vários períodos, os escravos recorriam a pessoas 

livres para apadrinhar seus filhos, entretanto só a liberdade não era em si satisfatória, 

buscando, não raras vezes, figuras que possibilitassem favores ou até mesmo a compra 

da alforria”
144

. A formação de grupos e de novas identidades foi marca da escravidão 

em todo Brasil, inclusive em Minas Gerais, que tinha na entrada permanente de 

africanos uma das formas de conservar tanto as estruturas criadas para manter a 

escravidão funcionando, como aquelas estruturas criadas por parte dos escravizados. 

Entretanto, essas relações tenderam a se alterar com o fim definitivo do tráfico atlântico 

em 1850. Os laços passaram a se transformar, pois o fim do tráfico significou o fim da 

entrada de novos africanos e, consequentemente, o fim gradativo da reprodução das 

antigas identidades, criadas a partir dos portos de embarque (Mina, Benguela, 

Cabinda...), que foram se diluindo e homogeneizando a ponto de serem sintetizadas no 

termo africano. A imprensa passou a se referir aos cativos nesse termo. Com a 
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interrupção da entrada de novos africanos, Silva (2011) levanta a hipótese de que os 

cativos passaram por um processo de crioulização
145

. Ao analisar alguns processos de 

Ação de Liberdade em São João del-Rei, Silva  se deparou com três processos da 

década de 1880, quando os escravos eram apresentados como crioulos, entretanto, 

consta-se anexado nos processos o registro de matrícula dos escravos – feitos em 1872 – 

quando haviam sido registrados como “pretos”
146

. Silva levanta a hipótese de que o fim 

da entrada de novos cativos resultou na mudança de identificação destes escravos, que 

se integraram às características dos nascidos no Brasil
147

, que com o tempo foram se 

tornando a maioria dos escravizados. 

Entretanto, a mestiçagem racial também é notada e interpretada pelos agentes 

históricos, escravos ou livres. Como foi apresentado anteriormente, São João del-Rei, 

recebeu milhares de pessoas oriundas de diversas regiões e etnias africanas, além de 

possuir significativa quantidade de indígenas (mesmo que no início de sua formação 

urbana) e europeus, sobretudo portugueses
148

. Estes últimos também trouxeram seus 

costumes e hábitos culturais, que, aliás, formavam a cultura dominante, foram descritos 

no princípio do século XIX por Saint-Hilaire, que deixa transparecer seu juízo de valor 

sobre os costumes desses emigrados lusos 

 

A população comercial da vila é renovada incessantemente por jovens 

vindos das províncias as mais distantes, de Portugal, jovens que não 

receberam educação nenhuma, mas que são orgulhosos de terem 

nascido na Europa. Após servirem como caixeiros esses jovens 

começam a negociar por conta própria; tornando-se negociantes, 

conservam toda grosseria de seus costumes mostrando mais orgulho 

que anteriormente, porquanto já possuem qualquer coisa. Por sua vez 

fazem vir da Europa, para aprender o comércio, homens de suas 
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famílias, tão sem educação quanto eles, sendo que a ignorância e a 

falta de educação se perpetuam em São João del-Rei
149

.  

 

Receptora de pessoas de diversas origens, podemos perceber indicativos da 

mestiçagem em São João del-Rei, também nos dois grupos musicais: a Orquestra 

Ribeiro Bastos  e a Orquestra Lira São-joanense, que são, respectivamente, apelidados 

de coalhadas e rapaduras, em referência à cor branca dos membros da Ribeiro Bastos 

em oposição aos negros e mestiços da Lira São-joanense, entretanto, como nos chama 

atenção o musicólogo José Maria Neves, isso não quer dizer que os músicos da 

Orquestra Ribeiro Bastos fossem brancos, mas, sim, mulatos mais claros. Essas 

orquestras, existentes até a atualidade, que são as únicas orquestras bicentenárias de 

todo o continente americano150, contribuem para manter as cerimônias religiosas mais 

parecidas com o formato com que eram celebradas no passado
151

, contribuindo para que 

o patrimônio histórico da cidade não se restrinja à materialidade de “pedra e cal” dos 

monumentos e conjuntos arquitetônicos, mas estendendo às práticas culturais, formando 

uma espécie de “patrimônio imaterial”, ainda que tais cerimônias não tenham, pelo 

menos até o presente, o reconhecimento de órgãos oficiais. 

No que se refere à chegada de ideias racistas, na segunda metade do século XIX, 

podemos perceber como elas se somaram ao preconceito social existente contra os 

escravizados. Os jornais do período nos dão indícios deste comportamento, 

principalmente através dos insultos promovidos pelos membros do Partido Conservador 

da cidade aos Liberais através de seu principal jornal, o Arauto de Minas. Segundo Alex 
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L. do Amaral (2008), estudioso deste jornal, em 1878 a cavalgada do Partido Liberal foi 

ridicularizada pelos Conservadores por ter em muitos de seus membros homens de cor. 

 

[...] tantos eram os tipos grotescos, saídos dos barracos da serra de S. 

José de Prados, havendo em seu número (contestem se são capazes) 

dois pretos descalços, que foram vítimas de gostosas vaias. [...]  

[...] Arrumassem a bandeira do Rosário nas mãos de um dos muitos 

Capitães, nas do de Chico Corrêa ou nas do Calambo, e estaríamos em 

pleno reinado do Rosário!
152

  

 

A partir dessa descrição podemos perceber a presença de pessoas de cor nos 

partidos políticos, destacando a mestiçagem dos seus componentes, que não se dividiam 

apenas em brancos e negros, como segue a apresentação de Amaral, que trás as 

expressões que os Conservadores usavam para os membros do partido Liberal, 

adjetivando-os de “caboclo” e “preto de ganho”
153

. Há nas descrições algo que 

concordamos com Amaral: o racismo (principalmente pelo período de publicação do 

jornal: 1878). Tais descrições são feitas para depreciar os opositores, objetivo que fica 

claro com a frase entre parênteses “contestem se são capazes”, que, segundo Amaral, 

indica certeza de que o fato seria vexatório. Em outras passagens o racismo também se 

evidencia, como quando ao responder uma crítica feita por um jornal liberal, os 

conservadores de São João del-Rei caracterizam  o jornal como “uma folha por „gente 

preta‟” e ainda insultam os liberais dizendo que jamais hão de ter rubor nas faces “Pois 

gente preta [não] pode ficar vermelha!”154 .  

O trabalho desenvolvido por Amaral e por Denilson Silva nos revelam 

importante aspecto das concepções do grupo hegemônico de São João del-Rei, 

sobretudo a visão desse grupo acerca dos grupos sociais excluídos e sobre as leituras 

que o grupo fez do processo de abolição do cativeiro. Os líderes do partido Conservador 

de São João del-Rei controlavam as principais irmandades religiosas da cidade, além de 

ter grande projeção política em âmbito nacional e provincial, contavam com um 

influente jornal, o Arauto de Minas, que funcionava como seu porta-voz
155

. Para este 

grupo “a abolição do elemento servil no Brasil está resolvida pela Lei de 28 de setembro 

de 1871; não há necessidade de outra providência para resolver este difícil 
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problema”
156

. Esta lei, conhecida como Lei do Ventre Livre, estabelecia que os filhos de 

escravos nasceriam livres, criava o Fundo de Emancipação que angariaria fundos para a 

compra de alforrias, e, pela primeira vez, obrigava os senhores a conceder alforria caso 

o escravo houvesse formado pecúlio equivalente a seu preço. 

Para os conservadores sanjoanenses, como para muitos senhores escravocratas 

do Brasil, esta lei diminuiu enormemente a autoridade moral dos senhores junto a seus 

escravos, já que não poderiam mais negociar a liberdade dos filhos da escravaria em 

troca de submissão
157

, por exemplo. A liberdade era entendida pelos escravocratas como 

uma virtude originada na bondade do senhor em relação ao escravo, por isso, ao entrar 

em cena a Lei do Ventre Livre o papel paternalista desempenhado pelos senhores na 

organização de forças das relações escravistas enfraqueceu demasiadamente. 

Apesar de haver alforriado um número bem pequeno de escravos, o Fundo de 

Emancipação realizava a entrega das alforrias de forma oficial, entretanto em São João 

del-Rei, o jornal Tribuna do Povo, noticiou que: 

 

No dia de natal concedeu-se liberdade pelo fundo do cofre de 

emancipação deste município a 19 escravos. 

Neste dia revestido de galas, nem mesmo a bandeira brasileira 

tremulou no poste oficial da câmara municipal!! 

Acham-se neste ato solene de grande civilização, unicamente alguns 

procuradores dos senhores dos escravos, o Dr, Juiz de órfãos e o 

primeiro suplente do mesmo juízo!! 

A indiferença nestes atos públicos, pomposamente festejados em toda 

circunferência brasileira, denota falta de patriotismo da fração de um 

povo, que em seu berço balançou o mártir da liberdade! 

Pobre cidade!... tão velha... e no entanto está vagarosamente 

marchando na retaguarda de suas florescentes irmãs!!
158

 

 

As ideias abolicionistas não deixaram de circular e inclusive de serem 

noticiadas, debatidas e combatidas. Combatidas pelos conservadores, e apresentadas por 

outras folhas, como a Tribuna do Povo e Gazeta Mineira. Neste último jornal Amaral 

encontrou o seguinte anúncio, em fevereiro de 1884: 
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„Teatro – Realiza-se no próximo domingo o espetáculo, de que já 

falamos, dado pela S. Dramática particular em benefício da escrava 

Severina. [...] 

Nunca se promoveu, nesta cidade, um benefício para tão nobre fim 

como este... 

O espetáculo começará depois de terminada a festividade religiosa 

que, neste dia, se celebra na igreja de N.S. das Mercês‟
159

 

 

Ao se deparar com o supracitado anúncio, Amaral (2008) destacou uma frase, 

que o fez concluir que aquela sociedade estava mudando. Naquele mesmo semestre uma 

companhia teatral, de passagem por São João del-Rei, apresentou várias peças, entre 

elas a peça A cabana do Pai Thomaz, que se interligou ao desmantelamento da ordem 

escravista do momento. Segundo o jornal que trouxe o anúncio, a peça se relacionava 

com a “atualidade”. Amaral citou uma passagem do jornal que descreveu o panorama 

 

O teatro ficou cheio, e o espetáculo, que foi muito aplaudido, terminou 

depois da meia-noite. A companhia teatral resolveu repetir a peça: „... 

repetiu-se Domingo, A Cabana do pai Thomaz. Correu a 

representação como na primeira vez. A concorrência foi mais que 

regular: houve bouquets de flores, muitos aplausos, chamados à cena, 

e até chapéus atirados ao palco, no fim do espetáculo, por alguns 

espectadores da primeira ala de cadeiras‟
160

.  

 

 À medida que o movimento abolicionista e seus valores avançavam, os 

escravocratas adotavam medidas para manter seu controle e poder moral sobre a 

sociedade, que se transformava. A partir de 1885 uma série de leis contra a “vadiagem” 

foram aprovadas em diferentes localidades do Brasil, e em São João del-Rei os 

escravocratas também adotaram tais medidas. Amplamente divulgadas através da 

imprensa local - “Derivaria a „vagabundagem‟, em grande parte, da escravidão”
161

 - tais 

ideias prepararam terreno para, depois, as lideranças do partido conservador 

sanjoanense, aprovassem uma reforma no Código de Posturas Municipal
162

, que 

possibilitou a rearticulação do poder moral dos senhores de escravos locais e, também, a 

perseguição/criminalização de muitos dos costumes adotados pelos libertos, reforçando 

e aumentando o grande estigma contra esta população, já que passou a ser – além de 

pobre e excluída social e politicamente – criminosa. Importante ressaltar que o modus 
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vivendi dos libertos e, posteriormente, dos ex-escravos do pós-abolição, são atualmente 

entendidos como estilos de vida baseados, principalmente, em valores e projetos de vida 

próprios, mas que não se enquadravam nos projetos das classes dominantes, desejosos 

de europeizar os costumes e os habitantes.  

A dita reforma do Código de Posturas de São João del-Rei foi ao encontro do 

ideal civilizador de suas elites, adotando medidas que condenassem costumes e visões 

diferentes daqueles desejados por elas. Sob o discurso civilizatório e da erradicação da 

vadiagem objetivou-se implantar a visão que sua elite tinha de trabalho, religião, “bons 

costumes”... Controlaram-se as formas de entretenimento, o consumo de produtos, 

práticas religiosas e delimitou-se o “exercício ilegal da medicina”, incluindo aí a leitura 

da sorte, prescrição de chás medicinais, “fingir-se possuído por potência invisível”, 

além de proibir o consumo do pango163, costumes comuns entre os praticantes de 

religiões de matriz africana. 

Desta forma os estigmas sociais relacionados à condição escrava e os costumes 

específicos dos escravizados foram reforçados, convertendo em criminosos os seus 

praticantes. Seguindo a perspectiva de Barros (2016) sobre a relação entre igualdade, 

diferença e desigualdade podemos perceber que as diferenças de cor, costumes e de 

modus vivendi foram se transformando em desigualdade, pelo fato de as diferenças 

haverem sido criminalizadas, criando o que Barros chamou de “diferença desigual”. 

Para Barros, todo o processo de criminalização do modus vivendi dessa população de 

cor é uma aparato tecnológico que essa sociedade desenvolveu para estabelecer essa 

situação de “diferença desigual”. Por isso, Barros afirma que para solucionar essa 

situação pode-se fazer o movimento contrário, como seria o caso das cotas raciais. Nas 

suas palavras: 

 

Impor um tratamento “desigual” relativamente a dois ou mais 

indivíduos – visando corrigir desigualdades, ou buscando atender as 
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especificidades de cada caso – pode ser, em certos casos, a chave 

mestra para se combater a desigualdade social
164

.  

 

Na virada do século XIX para o XX, a cidade passou a contar com uma pequena 

industrialização de têxteis, móveis, calçados e de alimentos, o que possibilitou a 

modernização de parte do casario, que passou a ter o estilo arquitetônico deste período. 

O bairro das fábricas, que é onde boa parte dos nossos entrevistados circulam ou mesmo 

vivem, foi sendo estruturado ao longo do século XX e recebeu conjuntos habitacionais 

destinados a trabalhadores nos entornos das fábricas de tecido. Esse bairro que nunca foi 

considerado “histórico”, embora possua os conjuntos habitacionais operários típicos da 

primeira metade do século XX, passou por modernização constante, abrigando 

variedade de estilos, que não são, contudo, consideradas como importante legado, ao 

passo que o conjunto habitacional herdado dos séculos XVIII e XIX são 

peremptoriamente considerados importantes exemplos de “patrimônio histórico”.  

A imigração italiana estendeu a cidade para áreas mais rurais e caracterizadas 

por chácaras, marcando presença na cidade. Ao longo do século XX construíram-se 

grandes colégios particulares, sendo a maioria religiosos, em contraste com os de 

séculos anteriores, que foram organizados por leigos. Segundo o memorialista Antônio 

Gaio Sobrinho (2000), São João del-Rei foi conhecida por ter bons colégios e 

educandários, segundo ele 

 

A totalidade desses estabelecimentos destinava-se, evidentemente, às 

elites brancas, pois que nem os negros nem os pobres a eles tinham 

acesso. Dos vários anúncios, [...], com que os diretores de escolas 

propagavam pelos jornais e seus institutos, percebe-se nitidamente um 

conceito de civilização restrita às camadas mais altas. O objetivo a 

alcançar era sempre formar, nesta vila, uma sociedade diferenciada 

onde, por nascimento ou por cultura, cada qual reconhecesse o seu 

lugar
165

.  

 

 

Contudo, o memorialista que nos dá a descrição acima é o mesmo que nos alerta 

que não se pode generalizar, pois “haviam aulas frequentadas por meninos pardos, 

pretos e cativos.”
166

 

No antigo colégio e seminário salesiano fundado na cidade em 1939, de onde se 

originou o colégio particular (Instituto Auxiliadora), Gaio Sobrinho relata uma conversa 
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com um religioso, que nos revela alguns ecos de concepções do passado que tiveram 

continuidade dentro destes espaços de formação intelectual e religiosa: 

 

Infelizmente, porém, até quase ao final dos seus dias, entre os 

seminaristas, o Colégio São João não admitia negros. Quando um dia 

perguntei a um dos clérigos assistentes, Sebastião Furtado, a respeito 

dessa discriminação, ele apenas me respondeu: “QUIA NIGGER 

VULT ET NO VULT”. Os negros, segundo ele, são inconstantes, não 

perseveram no bem
167

.  

 

A partir desse panorama podemos perceber como os diferentes grupos dentro da 

cidade de São João del-Rei se posicionaram diante dos costumes e projetos próprios dos 

grupos outrora escravizados, a composição étnico-racial da cidade e como esses 

elementos foram se organizando nessa sociedade. Podemos perceber um discurso 

hegemônico que além de valorizar um período específico da cidade em detrimento de 

outros, silencia experiências de grupos sociais fundamentais na organização e trajetória 

da cidade, como é o caso do silêncio em relação aos escravos, principal grupo excluído 

socialmente. Os monumentos históricos, que formam os espaços de memória da cidade, 

eclipsam as narrativas e memórias diretas sobre a escravidão. O que chama atenção ao 

andar pelo “centro histórico” da cidade é que estes monumentos se referem apenas 

indiretamente aos escravos. O único monumento que diz, diretamente, sobre a tensão 

que os escravizados viviam é o pelourinho – um grande pilar feito de pedra, que era 

usado para amarrar escravos e açoitá-los –, que já esteve localizado em diferentes 

pontos da cidade e atualmente se localiza na Praça Barão de Itambé, local onde muitos 

turistas não “animam” de ir, uma vez que é necessário subir um “pequeno morro” e o 

eixo principal dos turistas fica nas igrejas nas ruas mais planas, na parte de baixo. Uma 

vez que esse monumento é um espaço de memória que traz uma abreviação narrativa 

direta sobre a violência da escravidão, já esteve localizado em outros diferentes locais 

da cidade, e teve como seu destino final um local onde parte dos turistas “desanimam” 

de ir, podemos concluir que a Cultura Histórica produzida na cidade, apesar de não 

negar o passado e as trajetórias de grupos excluídos, deixa-o em segundo plano, assim 

como a recusa de entender o bairro das fábricas como importante representante de um 

período histórico constituído por suas políticas públicas, projetos e estilos de vida tão 

específicos de seu tempo. Valorizando e oferecendo, para seus habitantes, uma 
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referência de passado ligada à cultura produzida pela elite da cidade e à trajetória 

histórica da mesma. Segundo Menezes (2004) é 

 

na interação cotidiana com a cidade, [que] ela acaba por nos embotar. 

A importância da cidade para o habitante faz com que ela seja 

naturalizada, escapando, assim à própria acuidade e aprofundamento 

da percepção. Nessas condições, é imperioso desnaturalizar a cidade, 

fazê-la percebida como artefato, artifício, coisa criada, instituída pelo 

homem, para si, para seus interesses, contra eventualmente, interesses 

de outros homens, mutável e em transformação permanente, 

submetida a forças e mecanismos que podem ser identificados – e 

assim por diante
168

. 

 

Afinal, são nos espaços desta cidade, com permanências e transformações, que 

nossos entrevistados encontram elementos para a geração de sentido histórico diante dos 

acontecimentos e fatos cotidianos de maior ou menor importância. 

A valorização dos monumentos e a alternativa econômica relacionada ao turismo 

fora reforçada nos últimos anos quando a cidade passou a fazer parte da Trilha dos 

Inconfidentes e parte da Estrada Real, não ocorreu, como vimos, sem resistências e 

questionamentos.  

Partindo dessa configuração, os habitantes de São João del-Rei, incluindo os 

nossos entrevistados, percebem a cidade e seus discursos, que se tornam referências 

para sua cultura histórica. Uma das pistas que tivemos sobre a relação que eles 

constroem com a cidade nos foi dada pelo questionário socioeconômico, onde além das 

perguntas indicativas da renda tomamos o cuidado de estender as perguntas àquelas que 

tentam conhecer um pouco mais sobre a opinião e hábitos dos entrevistados, e também 

no que diz respeito a sua participação junto a atividades culturais na cidade. De acordo 

com os alunos que responderam ao dito questionário pudemos perceber que aqueles da 

escola particular 73% participam de atividades culturais da cidade, sendo 

principalmente shows, exposição, cinema, teatro, procissões, carnaval e, o campeão 

entre eles, o “Inverno Cultural” – festival de inverno promovido pela Universidade 

Federal de São João del-Rei (UFSJ) – caracterizado por apresentações teatrais, 

exposições de arte, apresentações de música erudita, oficinas de temas variados e 

shows. Os outros declararam que não participam das atividades culturais que acontecem 

na cidade. O número inverte quando perguntamos se eles participam das celebrações 

religiosas promovidas pelas tradicionais irmandades religiosas do “centro histórico”, 
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como procissões ou novenas, por exemplo, pois 83% dos entrevistados declararam que 

não participam destas celebrações. O outro grupo de alunos, os que estudam na rede 

pública, dos 23 alunos que responderam ao questionário socioeconômico, 65% 

declararam que não tomam parte nessas mesmas atividades culturais. Sobre a 

participação deles nas festas religiosas das irmandades religiosas da cidade o número de 

participantes sobe um pouco, 39%, contra os 61% que não participam. Obviamente 

entre os dois grupos de alunos que não participam existem aqueles que possuem outra 

confissão religiosa, e não tomam parte em tais celebrações, pois elas são promovidas 

por grupos católicos169, mesmo que por grupos católicos não tradicionais como a 

paróquia do Bom Jesus do Matozinhos, que promove em algumas de suas festividades o 

encontro de Congada, o que implica o envolvimento com grupos de tradições afro-

brasileiras (independente de como seja este envolvimento). Com essas informações 

podemos perceber que a participação dos eventos culturais da cidade é maior entre os 

alunos do colégio particular. Tomando as atividades culturais apresentadas pelos 

entrevistados, consideramos que algumas das atividades são pagas e, por isso, é possível 

que o fator econômico impossibilita ou dificulta a participação de alguns dos 

entrevistados nessas atividades culturais citadas. Todavia, a programação cultural do 

“Inverno Cultural” é totalmente gratuita170, não existindo essa barreira, o que explica, 

em parte, a maior participação de todos os entrevistados na programação oferecida 

durante este festival. Destacamos que essas atividades culturais não estão relacionadas à 

tradição ou ao passado da cidade, nem à religiosidade ou a grupos turísticos, mas ao 

entretenimento e convívio social de uma forma geral. Entretanto, algo nos chamou 

atenção: mesmo que alguns desses eventos sejam efetivamente gratuitos, muitos dos 
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 A programação cultural do “Inverno Cultural” promovido pela UFSJ é totalmente gratuita e aberta à 
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Contudo, a maior parte dos eventos, que tem caráter cultural, são totalmente gratuitos. 
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alunos entrevistados do colégio público (65%) afirmaram que não frequentam as 

atividades culturais da cidade, em contraste com os 73% do colégio particular, que 

afirmaram tomar parte nas mesmas atividades. Esse pode ser um indicativo tanto da 

hipótese levantada pela professora Luz Coelho (2013), de que alguns habitantes de São 

João del-Rei se sentem, de alguma forma, excluídos pela cidade, e por isso não tomam 

parte em suas atividades de maior destaque. Já por outro lado os alunos de condição 

financeira mais alta estariam mais entrosados com tais atividades culturais, participando 

das atividades culturais da cidade. 

Devemos destacar que apesar dos 65% dos entrevistados do colégio público e os 

27% do colégio particular que não tomam parte nessas atividades, não significa que 

esses alunos não participem de atividades culturais. Sendo importante considerar que 

eles não tomam parte nas manifestações que caracterizam a cultura da “cidade 

histórica”, marcadas pelas festas religiosas tradicionais promovidas pelas irmandades e 

o Inverno Cultural, por exemplo. Outro dado fornecido pelos nossos entrevistados é sua 

relação com o conhecimento histórico, que nos foi dada através de três perguntas: 

“Você gosta de História? Por quê?”, “Você gosta das aulas de História? Por quê?” e 

“Você lê livros que envolvem o conhecimento histórico?”. Quase a unanimidade dos 

entrevistados afirma gostar de História e das aulas. Nos dois grupos de alunos aqueles 

que gostam de História gostam também das aulas de História, em muito devido à 

qualidade de seus professores e à forma com que conduzem as aulas, pois trazem, de 

acordo com eles, temas que se relacionam com a atualidade, o que nos fez concluir que 

as aulas repercutem na leitura que estes alunos fazem do mundo e de sua realidade, o 

que, aliás, é valorizado pelos alunos. Durante nossas visitas, tomamos nota de nossas 

observações e de conversas com alunos e professores em um “caderno de campo”, onde 

registramos que existe, por parte dos alunos, maior interesse pela História internacional 

em relação à História do Brasil, em que o interesse nos pareceu menor e foi o momento 

que tivemos até mesmo um aluno do colégio particular que afirmou que “História do 

Brasil é ruim por que o Brasil é uma porcaria”. Esse elemento nos chamou bastante 

atenção, afinal, ao olhar para o passado de seu país com desmerecimento, considerando-

o como algo ruim, consideramos que exista uma desvalorização do tempo passado, ou 

seja, da trajetória do país até o presente, o que repercute no seu entendimento sobre o 

presente e suas expectativas de futuro. 
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Consideramos que essas pistas caminham sim na direção da hipótese levantada 

por Luz Coelho (2013) de que os habitantes silenciam sobre a cidade, contudo ao 

buscarmos sobre a trajetória do discurso identitário de São João del-Rei como “cidade 

histórica”, também não encontramos homogeneidade entre os grupos dominantes da 

própria cidade, como verificamos no início dos “tombamentos” realizados pelo IPHAN. 

Podemos perceber no processo de “tombamento” de ruas e edifícios por parte de órgãos 

oficiais, dificuldades em definir o que seria considerado patrimônio artístico e cultural. 

Esses “tombamentos” encontraram uma resistência por parte de alguns grupos 

importantes da cidade, o que pode elucidar nossa reflexão acerca da limitação do 

tombamento ao núcleo da cidade que remete ao passado dos séculos XVIII e XIX, tanto 

por que no início do processo de tombamento do “centro histórico”, o povoamento 

efetivo do bairro das fábricas entre outros bairros era relativamente recente, sendo 

considerados, à época, como as partes mais modernas, ainda que sem construções 

grandiosas. 
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CAPÍTULO 3 - A VOZ DOS ENTREVISTADOS 

 

3.1 Os primeiros contatos com os alunos e a metodologia 

 

Escolhidas as escolas, iniciamos o trabalho de campo com uma série de visitas 

às suas dependências, conversas com professores, coordenadores, irmãs de caridade e 

demais funcionários que ajudassem a compreender melhor o espaço de cada uma dessas 

escolas. Ao longo da pesquisa nos deparamos com uma variedade de possibilidades 

referentes à abordagem que faríamos juntos aos nossos entrevistados, sendo o contato 

com eles decisivo para a definição. As visitas às escolas, o contato com a direção, com 

os professores e com os alunos nos ofereceram pistas sobre seu perfil. Ambas as escolas 

nos receberam bem, e os membros da direção logo nos apresentaram o espaço físico do 

seu respectivo colégio, descrevendo suas atividades e sua infraestrutura. 

As duas escolas selecionadas têm diferenças significativas entre o perfil dos 

alunos, que foi confirmado através do questionário socioeconômico aplicado a eles 

antes da aplicação da pergunta específica de nossa pesquisa, que é aquele que tem a 

questão dissertativa, foco principal de nossa análise. Ao nos apresentarmos aos alunos 

deixávamos claro que o papel da pesquisa é conhecer a opinião de cada um deles e que, 

por isso, não existiria resposta certa ou errada, mas, sim, a resposta deles, e isso sim era 

o que buscávamos; outro ponto que consideramos importante, inclusive para depois 

podermos refletir é a não obrigatoriedade de participar, deixando livres aqueles que não 

o desejassem. A partir dessa liberdade de escolha encontramos uma variação gritante 

entre o número de alunos que participou da pesquisa na escola pública e na escola 

particular. 

Para a aplicação do questionário prévio e da pergunta específica da pesquisa 

escolhemos fazer em dias separados e de forma bastante cuidadosa, já que estávamos 

condicionados à disposição dos professores e da direção. Nas duas escolas o 

questionário e a segunda pergunta foram aplicados na segunda metade do mês de 

novembro de 2015, uma vez que os alunos do 3º ano do Ensino Médio estavam se 

preparando para o ENEM (Exame Nacional do Ensino Médio) e também para as provas 

finais do último bimestre (no caso da escola pública) e último trimestre (no caso do 

colégio particular). Essa situação nos colocou em grande risco uma vez que depois 

dessas provas a frequência diminuiu sensivelmente (principalmente no colégio público), 



90 

 

e nossa pesquisa dependia da opinião de cada um deles. Outro ponto importante sobre o 

período em que aplicamos o questionário e segunda pergunta é a proximidade com o dia 

20 de novembro, dia nacional da Consciência Negra, onde é comum acontecerem 

debates sobre a situação da parcela negra da população na nossa sociedade, contudo não 

observamos cartazes ou qualquer “marco” sobre debates ou reflexões típicas da semana 

da Consciência Negra nas escolas. O único registro foi na escola pública, onde 

encontramos um movimento nesse sentido no jornal semestral, intitulado Fala Garcia, 

onde apareceram textos de alguns alunos que abordavam temas referentes à consciência 

negra, como “inclusão do negro na sociedade” e o “racismo”. 

Na escola particular havia apenas uma sala de 3º ano, com 35 alunos, que 

manifestaram maior vontade de participação, sendo que um total de 30 alunos (86%) 

responderam ao questionário socioeconômico, e destes, 4 não responderam à pergunta 

da pesquisa propriamente dita, e 1, de forma contrária, respondeu apenas a esta 

pergunta. O que foi um contraste com o colégio público, onde havia várias salas de 3º 

ano, e tanto a direção como o professor nos sugeriu que aplicássemos os questionários 

no 3º ano 1, pois os alunos de outras salas de 3º ano poderiam não responder 

satisfatoriamente às perguntas, o que inviabilizaria a produção de material suficiente  

para a análise. O número de alunos que participou também foi bastante diferente. Em 

uma sala com 46 alunos, apenas 23 (50%) responderam ao questionário 

socioeconômico, e destes 23 apenas 12 (26% dos 46 alunos) responderam à segunda 

pergunta, sendo que 1 respondeu somente a segunda pergunta. Para analisar o grupo dos 

entrevistados analisamos todos os questionários socioeconômicos respondidos, uma vez 

que eles nos dão dicas do perfil desses grupos, e para a análise do segundo questionário, 

obviamente analisamos todos os que foram respondidos, inclusive aqueles que 

responderam apenas a este segundo. 

Depois de selecionar as turmas a serem entrevistadas, todas as escolas foram 

unânimes em pedir para que as entrevistas fossem realizadas depois das provas do 

ENEM, uma vez que o foco dos alunos estaria neste exame e nas provas finais do 

último bimestre/trimestre. Contudo, em conversa com os professores da escola estadual 

Dr. Garcia de Lima fomos alertados para a queda acentuada de frequência depois das 

provas finais, o que de fato acabou por repercutir no número de entrevistados, por isso, 

seguindo a sugestão dos professores, optamos pelo 3º ano 1, onde a frequência tendia a 

ser maior, mesmo depois das provas finais. Já no Instituto Auxiliadora, a seleção foi 
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desnecessária, uma vez que há apenas uma turma de 3º ano do Ensino Médio, e  

encontramos neste colégio maior flexibilidade de horários para podermos aplicar os 

questionários. 

Selecionadas as turmas, esperamos pela autorização dos professores para iniciar 

o trabalho e, primeiramente, aplicamos um questionário socioeconômico com o objetivo 

de conhecer melhor a origem dos alunos a serem entrevistados. Aqui incluímos também 

algumas questões sobre a relação que eles têm com as aulas de História, o quanto 

gostam ou não da disciplina e algumas questões sobre a participação deles em eventos 

culturais da cidade, como abordamos no capítulo 2. Feito isso, voltamos outro dia e 

apresentamos aos entrevistados a segunda questão, que forneceu o material para a 

análise. 

A questão que nos ofereceu material para análise foi exatamente esta: 

1) Este ano você fez o ENEM para concorrer a uma vaga em uma boa universidade. 

Você concorreu com alunos que se inscreveram como “cotistas”. 

Suponhamos que a sua opinião seja decisiva para a continuação ou cancelamento 

das cotas. Como você descreveria a situação das cotas: os motivos de sua criação, 

seu funcionamento e as consequências que elas geram atualmente e no futuro do 

país?  

 

Ela foi respondida de forma dissertativa e obrigou os alunos a se posicionarem 

diante das cotas para o ingresso nas universidades, o que forneceu o material para nos 

debruçarmos e analisarmos a construção das decisões dos dois diferentes grupos, bem 

como analisar como eles elaboram seus posicionamentos.  

 

 

3.2 A segunda pergunta: opção pelo formato narrativo 

 

Como já mencionamos anteriormente, na segunda pergunta optamos confrontar 

os entrevistados com uma questão referente às cotas para o ingresso nas universidades, 

sendo que, para respondê-la, o entrevistado deveria mostrar sua posição, não através da 

indicação de opções propostas por nós, como foi o caso da maioria das questões do 

questionário socioeconômico, mas através da uma narrativa, ou seja, através de um 

texto. 
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 A narrativa – seja ela falada ou escrita – é a principal manifestação da 

consciência histórica, que é uma operação mental que se torna conhecida somente 

quando é externalizada pelo sujeito (via narrativa). O status da narrativa para a ciência 

Histórica foi alvo de longos e intensos debates intelectuais, uma vez que o pensamento 

histórico está condicionado pelo procedimento mental de narrar
171

. Afinal, a História, 

como o “passado tornado presente”, se faz através da forma narrativa. Assim sendo, o 

formato narrativo se distingue de outras formas de explicação como aquelas que seguem 

os modelos das ciências naturais. 

Ao tratar da narrativa histórica, Rüsen (2012) não se refere à historiografia, 

tampouco ao conhecimento histórico, mas sim ao “processo mental comunicativamente 

realizado no qual o contexto [de tematizar o passado para entender o presente e poder 

esperar o futuro] é criado, de forma que a experiência do passado torna-se interpretação 

do presente e expectativa do futuro”
172

. 

Ao narrar, o passado é interpretado em relação à experiência, e a história narrada 

é situada no contexto, que confirma que os acontecimentos formam um conjunto de 

mudanças temporais reconstituíveis, além de diferenciar os tempos passado e presente. 

É a reconstituição da mudança temporal que dá significado a essa mudança e possibilita 

a compreensão e interpretação dos processos de evolução no tempo, no qual vivem os 

sujeitos da narrativa, que no nosso caso são os dois grupos de estudantes. Para Rüsen 

(2010), é essencial que a experiência do tempo se relacione com a forma de se constituir 

sentido dos eventos narrados, pois é assim que o passado, trazido ao presente, poderá 

orientar o futuro. Dar sentido se faz em alguns planos, quais sejam, a) plano da 

percepção da particularidade e diferença no tempo; b) plano da interpretação do que 

ouviu da narrativa; c) plano da orientação da vida prática atual, por meio de modelos de 

interpretação das mudanças temporais da experiência passada; e d) plano da motivação 

do agir, que resulta daquela orientação
173

. Assim sendo, o “„sentido‟ articula percepção, 

interpretação, orientação e motivação, de maneira que a relação do homem consigo e 

com o mundo possa ser pensada e realizada na perspectiva do tempo”
174

. Justamente 

para poder captar qual sentido os entrevistados dão às cotas, a questão referente a elas 

pede para que eles digam como percebem os motivos de sua criação, como eles 
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percebem seu funcionamento e quais consequências eles acreditam que elas possam 

trazer para o país. Desta forma, parte-se do pressuposto de que os entrevistados em seu 

processo de interpretar tudo aquilo que ouviram sobre a criação e funcionamento das 

cotas e junto com seus valores morais, com os modelos de interpretação que estão mais 

inclinados vão apresentar sua interpretação e sua perspectiva de futuro sobre elas, o que 

pode revelar algo sobre sua motivação para agir. 

 A constituição de sentido de uma narrativa histórica pode ser elaborada também 

a partir de várias práticas cotidianas, como celebrações cívicas, museus, cursos 

universitários etc., uma vez que eles deslocam nossos olhares para determinados 

eventos e nos dão uma interpretação sobre eles, exercendo um papel “pedagógico” de 

ensinar qual o significado “devemos” atribuir, enquanto nação, a determinados eventos. 

Porém, a constituição de sentido não se dá apenas pelas narrativas elaboradas por 

cerimônias cívicas e etc., pois a é possível que constituição de sentido efetue-se: 

 

na forma de procedimentos inconscientes que influenciam a vida 

concreta, como o recalque, o afastamento ou a reinterpretação das 

lembranças, experiências e interpretações impostas que incomodam. 

Ela [a constituição de sentido] perpassa a comunicação no dia-a-dia, 

na forma de fragmentos de memória e de histórias, de referências a 

histórias, de símbolos, cujo sentido só transparece na narrativa
175

.  

 

Cerri (2011), que também se debruça sobre o conceito de Consciência Histórica, 

vai ao encontro dessa concepção, afirmando que a narrativa histórica é a manifestação 

dessa operação mental, contudo, elas não são apenas escritas, afinal: 

 

as narrativas não são apenas verbalizadas, mas também condensadas 

em imagens (o príncipe d. Pedro a cavalo levantando uma espada), 

palavras (Bastilha, Auschwitz) e símbolos (cruz, foice e martelo, 

suástica), que são abreviações narrativas. E não se trata de uma 

narrativa qualquer, mas de narrativas que se refiram a processos reais 

(e não fictícios), que tenham por objeto e terminalidade o 

estabelecimento de uma „moral da história‟, uma conclusão necessária 

(mesmo que subjacente) que oriente/justifique a ação dos sujeitos, 

tanto na história narrada como na história vivida no presente.
176

  

 

A partir de Cerri, podemos perceber outro elemento essencial da narrativa 

histórica, que é a sua diferença em relação à narrativa fictícia. A narrativa histórica se 

refere à experiência do tempo, a eventos ocorridos e a mudanças temporais que 
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repercutem na vida cotidiana dos indivíduos, ao passo que a narrativa de ficção se refere 

a histórias imaginadas.  

 Rüsen (2010) nos adverte que apenas pode ser considerado “sentido histórico” 

quando desempenha a função orientadora, garantida pela ideia de continuidade (que é 

um elemento presente nos discursos identitários). É a partir da ideia de continuidade que 

os entrevistados podem entender e interpretar os eventos de seu presente e projetar suas 

expectativas no futuro. Para Cerri (2011), o início da narrativa é o ponto onde a vida 

humana gozava de condições que não existem mais no presente, e, em razão dessa 

ausência, é exigido que se entenda o motivo de não existirem mais. O meio da narrativa 

é onde se apresentam os acontecimentos desde o início até o presente, de forma que seja 

plausível um futuro onde as atuais condições possam ser mudadas e que se possa voltar 

à situação anterior. O simples fato de estruturar a narrativa dessa forma faz com que 

possamos atribuir-lhe um sentido, denominado por Rüsen como sentido formal, porém 

outros sentidos também podem ser atribuídos à narrativa, como o sentido material, dado 

através da experiência do passado, e o sentido funcional, que é aquele que exerce 

orientação para a vida dos sujeitos
177

.  

O que determina a constituição de sentido da narrativa histórica são, segundo 

Rüsen, alguns fatores que se relacionam entre si. O primeiro fator é a carência de 

orientação temporal, que é um elemento fundamental do pensar histórico. O segundo 

são as diretrizes interpretativas do passado
178

. O terceiro fator são os métodos utilizados 

para inserir o passado naquelas diretrizes interpretativas, tanto no tempo em que elas se 

concretizam como quando essas diretrizes se modificam. Outro fator que determina a 

constituição de sentido e também se relaciona às diretrizes interpretativas é a forma de 

representar a experiência do passado incorporada à diretriz. Por fim, Rüsen nos 

apresenta o último e quinto fator que determina a constituição de sentido histórico, que 

é o fator de orientação cultural por meio da qual a experiência interpretada é 

representada na forma de uma direção temporal do agir. Este último fator é um dos mais 

importantes para a pesquisa, pois através dele poderemos captar como os alunos 
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ressignificam a trajetória e/ou a experiência presente da parcela pobre e a parcela negra 

da população brasileira e como o olhar que cada um dá para essa experiência dá a eles 

uma direção para se posicionar e agir.  

Contudo, devemos nos atentar para o alerta dado por Rüsen (2010) de que esses 

fatores: 

 

condicionam-se mutuamente em um conjunto sistemático e completo. 

Eles não constituem uma série de etapas sucessivas e estanques. 

Diretrizes de interpretação podem estar dadas, por exemplo, nas 

formas de representação; [...]. Para a construção e utilização deste 

conjunto, é importante que os elementos da vida prática (carências e 

funções de orientação) sejam articulados com elementos “teóricos” de 

maneira a tornar visível e inteligível o enraizamento da constituição de 

sentido na vida prática, assim como é importante que esta constituição 

possua autonomia com respeito aos atos concretos dessa mesma 

vida
179

.  

 

A relação entre esses fatores podem mostrar estratégias dos autores das 

narrativas históricas. Rüsen afirma que na relação entre o primeiro fator (carência de 

orientação) e o quinto fator (função de orientação cultural) a constituição histórica de 

sentido é determinada por uma estratégia política da memória coletiva
180

. Através da 

relação entre esses dois elementos podemos analisar a abordagem política feita pelo 

entrevistado, pois nesse caso, o saber histórico é usado na luta pela politização do 

argumento. A relação entre esses fatores será priorizada, já que o foco da pesquisa está 

no posicionamento em relação a políticas públicas que desencadearam um amplo debate 

sobre racismo, inclusão e desigualdade racial e social de oportunidades no Brasil, sem, 

contudo, excluir as outras relações existentes entre os outros três primeiros fatores 

apresentados, já que condicionam-se mutuamente para determinar a constituição de 

sentido da narrativa histórica. 

Porém, logo ao tomar contato com a teoria de Rüsen sobre a consciência 

histórica, compreendemos que apesar de ser uma operação mental comum a todos os 

seres humanos, ela não se manifesta da mesma forma, já que depende de outros fatores 

como as relações que o indivíduo estabelece com a temporalidade e o peso que os 
                                                           
179

 RÜSEN, 2010, p.162. 
180

Idem, p.163. Rüsen apresenta as outras relações estabelecidas entre os outros fatores que determinam a 

constituição de sentido da narrativa histórica, como a relação entre as diretrizes interpretativas e os 

métodos de elaboração da experiência (segundo e terceiro fatores), onde o sentido é determinado por uma 

estratégia cognitiva da produção do saber histórico. Além da relação entre as formas de representação da 

experiência e as funções de orientação cultural (quarto e quinto fatores), onde o sentido é determinado 

pela estratégia estética da representação histórica.  



96 

 

valores morais têm nos diferentes âmbitos da vida de cada indivíduo. Como 

consequência, podem existir diferentes formas de constituição de sentido. Segundo 

Rüsen (2010), essa diferença pode ser captada na retórica usada na narrativa histórica. 

Pois a retórica faz com que a narrativa seja “sempre determinada pelas intenções de seu 

autor, dirigidas aos seus destinatários potenciais”
181

. Ele usa o termo topos histórico, 

que é “o termo que se utiliza para designar os tipos de discurso ou de linguagem que 

conectam os historiadores e seu público-alvo, nos quais o agir e a constituição de 

identidade são orientados no tempo”
182

. De acordo com seu entendimento, o tópos 

aparece através dos recursos retóricos daquele que narra, já que o tópos, por sua vez, 

“articula a „intenção de sistematizar e a vontade de convencer de maneira não-

impositiva‟”
183

. 

 Nesse ponto nos deparamos com as diferentes formas de constituição de sentido 

que orientam a vida humana prática. Rüsen nos apresenta quatro eixos de constituição 

de sentido, quais sejam: a constituição tradicional de sentido, a exemplar, a crítica e a 

constituição de sentido de tipo genético. Inicialmente, a vida humana prática pode ser 

orientada na forma de Afirmação ou da Tradição. Esta forma de orientação do agir se 

relaciona ao entendimento de que o passado está presente no tempo presente, de forma 

que a vida humana prática já é orientada antes mesmo de qualquer narrativa de sentido. 

Essa constituição tradicional de sentido se manifesta através da narrativa tradicional, 

onde o topos da argumentação histórica que interpreta a mudança temporal através da 

ideia de duração das ordens estabelecidas de organização social da vida, dos costumes, 

instituições etc. Geralmente são histórias que remetem às origens, que se impõem às 

condições atuais da vida, e que se deseja manter inalteradas, presentes e resistentes ao 

longo das mudanças do tempo. O maior exemplo desse tipo de narrativa tradicional são 

os mitos de origem, onde um ponto de vista de uma origem impositiva dá a partida 

retórica. Diante das incertezas provocadas pelas mudanças cotidianas opta-se pela 

representação da permanência dos princípios que produzem a ordem. A identidade 

forma-se, nessa narrativa como 

 

o enraizamento das formas sociais tradicionais da subjetividade em 

atitudes, motivações e modelos de percepção e interpretação 

profundamente inseridos nas mentalidades. Histórias deste tipo 
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funcionam como formadoras de identidade, na medida em que 

interpelam seus destinatários a reproduzir modelos de comportamento. 

A identidade sexual é um bom exemplo da identidade profunda 

formulada tradicionalmente e estabilizada pelos discursos da 

tradição
184

.  

 

 Entretanto, este modelo de constituição de sentido baseado na tradição pode 

tornar-se insuficiente, fazendo os sujeitos buscarem outros pontos de vista. Levando-os 

a outra forma de constituição de sentido baseada na Regularidade. A capacidade 

reguladora se manifesta em pontos de vista gerais, possibilitando a formação de 

consenso, que constitui o topos da narrativa histórica de tipo exemplar. Outra maneira 

de constituir sentido, apresentada por Rüsen, é a constituição de sentido marcada pela 

Negação. Essa forma de significar a experiência de passado faz o indivíduo romper com 

orientações e significados já existentes sobre a experiência temporal e faz com que o 

sujeito desenvolva sua própria orientação. A constituição de sentido marcada pela 

negação de orientações impostas constitui a chamada narrativa de sentido crítica. 

Finalmente, temos a constituição de sentido que tem como principal característica o 

princípio de que a mudança ou transformação orientam o agir humano e a formação das 

identidades. Esse princípio, consequentemente, origina o topos da narrativa histórica do 

tipo genético. Esses três últimos modelos de constituição de sentido histórico serão 

apresentados de forma mais completa ao longo das análises. 

 Importante ressaltar que estes tipos diferentes de constituição de sentido 

histórico não são estágios de evolução ou de desenvolvimento da consciência histórica, 

já que o indivíduo pode se posicionar de forma diferente quando confrontado com 

diferentes situações, ou seja, sua geração de sentido pode ser de um tipo em uma 

situação e de outro tipo em outra situação. Cerri, em suas pesquisas sobre a consciência 

histórica também confirmou esta característica: 

O que as pesquisas atuais no campo da consciência histórica têm 

demonstrado é que os tipos ou formas de geração de sentido não 

correspondem a consciências históricas típicas de pessoas, mas a 

recursos, estratégias e paixões dos indivíduos no complexo ato de dar 

sentido ao tempo e à identidade, própria e dos outros. Assim, o que 

diferencia os indivíduos não é a sua consciência histórica, mas as 

diferentes conformações e lógicas de articulação entre os modos de 

geração de sentido. Esse dado impõe consequências para o ensino da 

história considerando o conceito de consciência histórica
185

.  
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3.3 O perfil dos entrevistados 

 

Ao estabelecer os primeiros contatos com os colégios e com as turmas 

terminamos por acertar nossa metodologia e, quando autorizados, iniciamos a aplicação 

das perguntas, sendo primeiro aplicado o questionário socioeconômico que nos revelou 

algumas pistas sobre a relação dos alunos com a cidade e com festas religiosas 

tradicionais celebradas em São João del-Rei, e o perfil socioeconômico propriamente 

dito. Pudemos perceber que entre os alunos da rede particular 9 (30% dos entrevistados) 

já fizeram viagens a outros países, sendo que destes 9 alunos, 3 (10%) fizeram mais de 

uma viagem ao exterior, enquanto no colégio público apenas uma aluna (4% dos 

entrevistados) fez uma única viagem para fora do Brasil. Acreditamos que essas viagens 

possibilitem, de alguma forma, o contato mais direto com o outro, enriquecendo 

culturalmente, mesmo que pouco, aquele que faz a viagem e que pode trazer suas 

percepções para a sala de aula, contribuindo para a elaboração do conhecimento. O 

estudo de idiomas em escolas (particulares) voltadas para o ensino de línguas também 

se mostrou um sinal de diferença no perfil dos alunos. Enquanto na escola particular 26 

dos alunos (86%) pagam um curso de idioma, sendo que a maioria deles estuda um 

idioma estrangeiro já há muitos anos (em média de 5 a 9 anos). O número cai bastante 

entre os alunos da escola pública: dos 23 entrevistados 9 (39%) fazem curso de idiomas, 

sendo que a maioria estuda há um ano, e alguns poucos estudaram um pouco mais ou 

iniciaram o estudo a poucos meses – apenas um aluno estuda uma língua estrangeira há 

4 anos. Podemos perceber que os alunos que estudam uma língua estrangeira fora do 

colégio é bem menor entre os alunos do colégio público do que entre os alunos do 

colégio privado.  

Essas e outras diferenças foram sinalizando o perfil socioeconômico dos nossos 

dois grupos de entrevistados, que encontram nas suas famílias grande referência para 

construírem suas identidades. Entre os alunos do colégio público apenas 5 (21,7%) dos 

pais (e mães) têm formação superior, 11(47,8%) têm o ensino primário completo 

(atualmente formado pelo ensino fundamental 1, do 2º ao 5º ano), 2 pais (8,6%) com 

especialização, 9 (39%) com o ensino fundamental completo e um com ensino médio 

completo. O curioso foi que nas duas escolas as mães têm um grau de escolaridade 

pouco maior do que os pais: dos 5 com curso superior apresentados acima 1 é pai e 4 
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são mães; invertendo no caso da educação primária e do ensino fundamental completo, 

onde os pais ganham por 1 das mães.  

A tendência se repete entre os pais e mães do colégio particular, onde dos 30 

alunos que responderam ao questionário, 31 dos pais e mães têm educação superior, 

sendo 18 mães e 13 pais com formação superior. Já os outros níveis de educação há 

preponderância dos pais sobre as mães. Mas o que devemos frisar é a diferença do grau 

de escolaridade entre os pais de um grupo e outro: os alunos da rede particular têm pais 

e mães com maior grau de escolaridade, lembrando que pais e mães com especialização 

é também superior (9) enquanto os pais e mães dos alunos da escola pública têm um 

grau de escolaridade mais baixo. Consideramos que os filhos encontram nos hábitos dos 

pais uma grande referência, sendo que acreditamos que os hábitos de leitura, de 

ler/assistir jornais e interpretá-los, assistir a filmes, quando exercidos pelos pais, serão 

adquiridos pelos seus filhos com maior ou menor intensidade, e os fará, pelo menos, 

familiarizados com essas práticas, ao passo que aqueles que não possuem tais hábitos 

quando são obrigados (via escola) a adquiri-los encontram maior dificuldade. Para além 

dos hábitos adquiridos, a visão de mundo dos pais e mães influencia bastante a visão de 

mundo dos filhos, sendo sua formação intelectual e técnica decisiva na perspectiva que 

seus filhos constroem do mundo em que vivem e interagem, pois muito dessa 

perspectiva é que eles hão de reelaborar e ressignificar durante os anos de vida escolar. 

A respeito da autodeclaração de cor, os alunos do colégio particular 21 (70%) 

dos alunos se identificaram como brancos, 7 (23,4%) como pardos, apenas 1 (3,3%) 

como negro e 1 (3,3%) como amarelo. Já na escola pública 17 (73,9%) dos 

entrevistados se declararam como brancos, 4 (17,3%) pardos, também apenas 1 (4,3%) 

se declarou negro e o resto não respondeu. Como o critério de classificação de cor usado 

no Brasil é a autodeclaração, não existem medidas estatais para classificar a cor dos 

indivíduos, por isso seguimos o mesmo processo.   

Partindo da quantidade de viagens ao exterior, da quantidade de alunos que 

fazem curso de língua estrangeira em escolas particulares de idiomas, bem como o 

tempo em que estudam nessas mesmas escolas, a escolaridade dos pais e mães, e mais a 

despesa com a mensalidade escolar dos filhos186 pudemos perceber que os alunos da 

escola particular têm condição financeira mais alta que a dos alunos da rede pública.  
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3.4 O encontro dos entrevistados com a pesquisa 

 

Depois de apresentada a pesquisa de forma sucinta aos alunos, entregue o 1º 

questionário (socioeconômico), marcamos outro dia para regressar e aplicar a segunda 

pergunta. Dentro das limitações de tempo que tínhamos em razão do fim do ano letivo e 

da queda de frequência prevista para o dia depois da última prova, aplicamos a segunda 

pergunta. Nessa questão o entrevistado deveria se posicionar mostrando como ele 

entende as cotas: os motivos de sua criação, como é seu funcionamento e quais serão as 

consequências do sistema de cotas para o país. Assim, podemos captar como cada um 

operacionaliza sua consciência histórica, uma vez que eles são levados a desenvolver a 

ideia de continuidade e mostrar, através de seus argumentos, qual o significado 

histórico que dão às cotas.  

Após aplicar os questionários, fizemos as primeiras leituras, que desde já foi 

sinalizando os posicionamentos dos alunos sobre as questões apresentadas. Depois de 

realizadas várias leituras para colher diferentes informações começamos a montar um 

perfil de opiniões. 

Para analisar como os entrevistados lidam com o sistema de cotas, dividimos 

seus argumentos em: como eles vêm os motivos de criação das cotas, que foi onde 

buscamos entender a visão que eles têm de passado do país e a necessidade (ou não) de 

criar o sistema de cotas, depois procuramos entender como eles percebem o 

funcionamento do sistema de cotas na prática, momento de expressar o entendimento 

sobre o tempo presente, e finalmente, separamos como eles acreditam que serão as 

consequências das cotas para o país, momento em que os entrevistados irão referir-se às 

suas expectativas em relação ao futuro. Apresentaremos a análise do funcionamento do 

sistema de cotas juntamente com a opinião deles sobre suas consequências. 

 

 

 

                                                                                                                                                                          
mensais das famílias que têm seus filhos matriculados nessa escola, o que obriga a família a possuir, além 

das despesas com a moradia, alimentação e transporte, uma fonte de renda que possibilite que o filho(a) 

estude em um colégio da rede privada. 



101 

 

3.4.1 Os alunos do colégio particular 

3.4.1.1 O motivo das cotas: um olhar sobre o passado 

 

Quando buscamos nas narrativas como cada um deles entende os motivos da 

criação das cotas para ingressar nas universidades, buscamos a relação que os 

entrevistados estabeleceram com o passado referente à questão. Durante a leitura das 

narrativas percebemos, nesse grupo, que as referências ao passado escravista aparecem 

como um argumento acessório aos outros argumentos desenvolvidos.  Para alguns 

entrevistados as referências à escravidão aparecem como um motivo apenas indireto, 

pois a maioria deles entende que a razão para a adoção desse sistema está no tempo 

presente ou, pelo menos, em um passado mais recente. Todavia, existem aqueles que 

consideram o passado escravista como um evento decisivo para a adoção do sistema de 

cotas raciais para a entrada na universidade, ou, pelo menos, algo que deve sim ser 

considerado. A escravidão, curiosamente, é relacionada com o período colonial, de 

forma que eles não percebem que esse regime de trabalho se estendeu para depois da 

nossa independência. Óbvio que não exigimos que os entrevistados conheçam 

minuciosamente a história política do Brasil no século XIX, mas tendo a defesa e o 

combate da escravidão sido fundamentais para a articulação e formação de grupos 

políticos e, pelo menos a defesa do tráfico internacional de escravos realizado no 

atlântico, gerado uma política de estado por parte do governo brasileiro187, nos 

surpreendemos como não houve nem mesmo a noção de que o regime escravista tenha, 

de fato, se estendido pelo Brasil independente.  

Para esses entrevistados a origem das cotas para as universidades está 

relacionada a três motivos, quais sejam: o passado escravista, a desigualdade de 

oportunidades existente entre pobres e ricos; e a condição precária do sistema de ensino 

público. Esta última foi a campeã nas respostas desse grupo, sendo que muitos 

consideram que esse seja o único motivo que levou à criação das cotas no Brasil. 

Mesmo que, em muitas narrativas, apareçam todos os argumentos juntos, a referência à 

má qualidade da educação básica do sistema público é constante e, geralmente, o 

argumento mais desenvolvido pelos entrevistados, para explicar os motivos da criação 

do sistema de cotas aqui no Brasil. O foco deles é a relação de interesse do governo em 
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“mascarar” ou “maquiar” a situação ruim da educação pública, como exemplificamos 

com a narrativa desta aluna: 

 

O motivo da criação das cotas é o péssimo ensino escolar público que 

o Brasil tem, a falta de investimento na educação pública causa um 

déficit nessa área, prejudicando os alunos
188

.  

 

Em meio a várias críticas à falta de investimento por parte do governo brasileiro 

em educação básica, nos deparamos com um caso onde o entrevistado desconsidera 

totalmente qualquer mazela social, qualquer experiência de passado – pelo menos as 

experiências que colidem com sua posição – adotando apenas o princípio geral da 

igualdade jurídica entre os cidadãos. Sendo a narrativa deste entrevistado uma narrativa 

curta, decidimos apresentá-la de forma completa: 

 

As cotas devem ser canceladas, pois pessoas mais bem qualificadas 

perderam suas vagas para outros, simplesmente porque um negro, 

índio ou estudante de escola pública a pegaram com uma nota menor. 

Isso é um grande projeto de merda feito pelo governo para mascarar 

seu sistema de ensino público sucateado e incapaz de formar 

estudantes qualificados para concorrer igualmente com os outros. Pois 

se todos pagam impostos e são brasileiros, porque alguns devem ter 

mais direitos
189

.  

 

Porém observamos que o “governo” que aparece nas respostas, entre os alunos 

do colégio particular, não tem cara, não tem especificação. Desde alguns anos o Brasil 

vem assistindo ao aumento da insatisfação popular em relação à classe de políticos 

profissionais, e os nossos entrevistados estão totalmente imersos nesse contexto. Muitas 

são as críticas ao governo federal, muitos são os escândalos de corrupção 

protagonizados por essa instância de poder que são noticiados minuciosamente pela 

imprensa, e que fizeram a indignação dos cidadãos crescer, sendo essa insatisfação 

explorada e, muitas vezes, manipulada por grupos políticos de oposição. São comuns 

denuncias sobre as péssimas condições da educação pública enquanto os políticos 

profissionais, responsáveis por seu funcionamento, praticam atos de corrupção, que 

envolvem roubo ou desvio do dinheiro público. Contudo, não há, por parte dos 

entrevistados, o desenvolvimento da ideia de que a responsabilidade da educação 

pública de nível básico é dos estados membros da União, de acordo com o modelo 
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federativo adotado pela república brasileira. Dessa forma, as exigências por melhores 

condições da educação pública são dirigidas ao “governo” sem que haja melhor 

definição de qual instância de governo é a responsável pelo nível de educação básica, ou 

seja, aos governadores dos estados. Como percebemos entre os alunos do colégio 

particular a grande presença desse discurso, cogitamos a possibilidade de ter sido 

tratado em sala de aula com os alunos a temática das cotas no Brasil, fato que se 

confirmou em conversa com a professora de filosofia. Não sabemos como o tema das 

cotas foi abordado, mas sabemos que esses alunos estão bastante convencidos de que o 

sistema de cotas existe quase que unicamente como meio de camuflar o problema do 

sistema de ensino no país e não resolvê-lo.  

Por isso, percebemos que para esse grupo a ideia de igualdade se relaciona mais 

com a ideia de igualdade jurídica e se opõe apenas ao conceito de diferença, que seria a 

diferença de tratamento do ponto de vista legal. De forma que relativizam as 

desigualdades sociais e seu impacto na consolidação da igualdade no país, e também 

ignoram as diferenças existentes entre os cidadãos. Seguindo a perspectiva de Barros 

(2016), podemos afirmar que os alunos com esse perfil são indiferentes, ou seja, 

desconsideram as diferenças e desigualdades sociais que são determinantes para o 

acesso ao Ensino Superior. Assim, esses alunos se esquivam de ver as diferenças 

existentes entre os candidatos no momento da seleção para entrar nas universidades. A 

única desigualdade que percebem e admitem é justamente aquela relacionada a aspectos 

que não os atinge: a qualidade ruim do ensino público de nível básico. 

Contudo, apesar desse ser o perfil majoritário das narrativas desse grupo, não é 

um perfil unânime. Uma entrevistada afirmou: “Acredito que as cotas são um pedido de 

desculpas às classes desfavorecidas e aos negros que foram escravizados no Brasil 

colônia”190.  O destaque, nesse grupo, é que encontramos seis únicos entrevistados que 

consideraram que a diminuição das desigualdades sociais e raciais seja, por si só, o 

motivo da criação das cotas para a entrada na educação superior. O que não significa 

concordância com a adoção do sistema ou com seu funcionamento. Afinal, desses seis, 

encontramos narrativas que afirmam o seguinte: 

 

O sistema de cotas para negros fora criado como pagamento por uma 

dívida existente desde o período da escravidão no país. Este sistema 

por mim é visto como ineficaz, pois ele apresenta falhas, como nele 
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cabe a própria pessoa se declarar negra ou não para ter acesso a tal 

benefício...
191

.  

 

O que nos mostra que existe a crença de que o objetivo de reparar a “dívida 

histórica” em relação à população negra até existe, contudo o erro do sistema estaria em 

seu funcionamento, apontado por esse entrevistado como o critério da autodeclaração do 

candidato à vaga. Optamos por denominar essa minoria como “grupeto” por saber que 

formam um grupo – pequeno – dentro do grupo dos alunos da rede privada. Para eles a 

ideia de igualdade que se vincula fortemente ao fim das desigualdades sociais, sem que 

o rompimento com o princípio da igualdade meramente legal represente grandes 

problemas, uma vez que seria feito para colocar os diferentes nas mesmas condições dos 

outros. Tomando um exemplo de Barros (2016) podemos perceber a lógica dessa 

concepção de igualdade que considera as diferenças: 

 

Em muitas situações, não considerar as diferenças – isto é, agir com 

indiferença – pode implicar em reproduzir o problema da 

desigualdade social em outro nível. Outro exemplo é o das carteiras 

escolares que possuem em um dos lados uma tábua para apoiar os 

cadernos. Elas prevêem habitualmente que os alunos destros, que 

constituem a maior parte da população; mas muito frequentemente 

existe pelo menos uma carteira canhota [...]. Naturalmente que, se não 

existisse um certo número de carteiras escolares para os alunos 

canhotos, eles teriam de enfrentar dificuldades adicionais ou grandes 

incômodos para escrever. Neste caso, estariam sofrendo uma 

desigualdade relativa ao acesso às possibilidades de executar 

atividades relacionadas à escrita. 

A indiscriminação, [...], envolve também a possibilidade de tratar 

igualmente seres desiguais, em detrimento das classes menos 

favorecidas socialmente
192

.  

 

Para um dos entrevistados, do grupo hegemônico, existe, no Brasil, igualdade de 

oportunidades para todos os brasileiros e o objetivo das cotas seria de acabar com essa 

igualdade e privilegiar um grupo de cidadãos: 

 

As cotas foram feitas para privilegiar um grupo mais desfavorecido, 

porém com a sociedade atual todos tem condições de concorrerem a 

um mesmo cargo sem privilégios, pois mesmo havendo algum 

preconceito é menos que antigamente e como diz a lei todos são 

iguais
193

.  
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Consideramos que os debates sobre as cotas forçaram a sociedade brasileira, 

como um todo, a encarar seus preconceitos e encarar de forma direta questões 

relacionadas à concretude da igualdade entre os seus cidadãos. Alguns, como o aluno da 

narrativa citada acima, se apegam à crença de que essa igualdade já exista, pois para 

eles a igualdade se limita à igualdade jurídica. 

Detectamos um movimento nos dois grupos de alunos que foi o quase total 

desconhecimento ou opção pessoal por ignorar que as cotas raciais se estendem ao 

autodeclarados índios e pardos, o que fez nossos entrevistados direcionarem sua atenção 

apenas em direção da parcela negra, que é apenas uma parcela dos que podem se 

beneficiar do dito sistema.  Mas se existem muitos que consideram as cotas como ruins 

ou ineficazes, há aqueles, mesmo que poucos, que consideram que as cotas se originam 

da reparação pela escravidão e que são positivas. Esses, que consideram que elas 

cumprem sua função de diminuir as desigualdades, o fazem recorrendo ao passado, 

como vemos nesta narrativa, que é a que traz de maneira mais contundente o “espírito” 

do devoir de memoire: 

 

Os motivos de criação das cotas são históricos e perpetuam até os dias 

atuais. Após a abolição da escravatura os afrodescendentes não 

obtiveram direitos legais como o da população branca. Eram 

marginalizados e a eles poucas ou nenhuma oportunidade era dada, o 

que desencadeou violência, roubo e o exercício de trabalhos não tão 

bem remunerados. A visão eurocentrista ainda se faz presente em 

grupos da sociedade brasileira, com preconceitos raciais
194

.  

 

Nesta narrativa percebemos que a participante afirma que houve um período da 

história do país em que não existia, por parte do Estado, tratamento igualitário entre 

brancos e negros, com prejuízo dos últimos, o que justificaria a implantação do sistema 

de cotas. Mais uma vez observamos a negação do discurso de que exista ou tenha 

existido igualdade, uma vez que seu foco não é na igualdade jurídica, mas na igualdade 

como antônimo de desigualdade, já que esses poucos acreditam que não exista 

igualdade de oportunidades, direitos ou de acesso aos serviços oferecidos pelo Estado 

por parte de todos os cidadãos.  

Outra aluna traz em sua narrativa uma pequena descrição sobre as desigualdades 

sociais existentes no país e de como o poder público foi conivente com essa 

desigualdade. Reforçando a ruptura com o discurso da existência de igualdade de 
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condições antes da criação do sistema de cotas, repetiremos a apresentação de sua 

narrativa: 

Os motivos de criação das cotas são históricos e perpetuam até os dias 

atuais. Após a abolição da escravatura os afrodescendentes não 

obtiveram direitos legais como os da população branca. Eram 

marginalizados e a eles poucas ou nenhuma oportunidade era dada, o 

que desencadeou violência, roubo e o exercício de trabalhos não tão 

bem remunerados. A visão eurocentrista ainda se faz presente em 

grupos da sociedade brasileira, com preconceitos raciais.  

O funcionamento das cotas, infelizmente, apresentam algumas falhas, 

[...]. Contudo, mesmo com isso, o beneficiamento daqueles com quem 

temos dívida histórica está progredindo, sendo que daqui a alguns 

anos 1/3 [um terço] do Itamaraty será composto por negros
195

.  

 

Vimos também outro participante que comunga da perspectiva de negação da 

ideia de igualdade de oportunidades entre os estudantes brasileiros, mas que não adotou 

o mesmo tom de seus dois supracitados colegas, como podemos observar em sua 

narrativa: 

 

Na minha opinião as cotas foram criadas para ajudar pessoas que não 

tem condições de pagar para um ensino melhor, pessoas que 

dependem do meio público. Creio que isso é um reflexo da escravidão 

– obviamente/principalmente as cotas para negros - . É um excelente 

meio para possibilidade de igualdade com classes mais ricas e com 

melhores condições de vida, apesar de que o ensino público vem 

decaindo nos últimos anos, professores desinteressados devido a 

desvalorização presente em dar aulas nas escolas públicas acabam se 

especializando para exercerem nas escolas privadas ou 

universidade
196

.  

 

Encontramos, portanto, entre estes alunos do colégio particular dois 

posicionamentos sobre o passado referente às cotas raciais: de um lado a maioria, 

defensora da regra geral do liberalismo de que a igualdade seria meramente jurídica, e 

um grupo minoritário que acredita que a intenção ao se implantar o sistema de cotas no 

Brasil seja o de efetivamente diminuir desigualdades e reparar “dívidas históricas”, 

negando que exista ou tenha existido plena igualdade no país. Todavia, nos deparamos 

com um aluno que, embora também se posicione favorável à regra geral da igualdade 

meramente jurídica, demonstrou uma percepção maior da situação, se posicionando 

firmemente contra a diferenciação estabelecida entre os cidadãos, via critério racial, mas 

mostrou uma possível sensibilidade em relação à desigualdade socioeconômica:  
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Os motivo[s] da criação, foi o governo acreditar que alunos de escola 

pública ou de certas etnias e cores estariam em desvantagem com 

relação a alunos de escolas particulares e de certas etnias. De certa 

forma alunos de escola pública até estão em desvantagem com os de 

escola particular devida a diferença na qualidade, agora etnia não é 

motivo para cota
197

.  

 

Consideramos que existe alguma percepção por parte desse entrevistado de que a 

diferença jurídica baseada em critérios raciais/étnicos não seja algo justo, uma vez que o 

princípio de Isonomia é garantido constitucionalmente pelo artigo 5º da nossa Carta 

Magna. Entretanto, o aluno abre uma pequena brecha sobre os alunos oriundos de 

escolas públicas, que têm “desvantagem” em relação a eles, alunos de colégios 

particulares, e, apesar de não mencionar o fator econômico, ele dá pistas de que é 

contrário aos critérios raciais de escolha dos beneficiados pelas cotas e reconhece, 

mesmo de forma indireta, que ser oriundo de escola pública, possa ser um critério para 

se escolher cotistas. 

Ao ler as narrativas dos alunos da escola particular tivemos a impressão de que a 

grande maioria deles acredita que o discurso que legitimou a criação das cotas – 

marcado pelo discurso do aumento de oportunidades para as classes menos favorecidas, 

diminuição do racismo e reparação à comunidade negra pelos anos de escravidão, 

característicos do devoir de memoire – não passaria de um recurso retórico para enganar 

a população, uma vez que, para eles, o que o “governo” realmente quer é: não cumprir 

seu papel enquanto provedor da educação pública. Curioso é que não há a 

problematização das desigualdades e dos demais problemas sociais, desconsiderando 

não só o passado, mas também os problemas sociais do presente, de forma que 

percebemos apenas o movimento de “desmascarar” as atitudes do “governo”, como se 

considerassem seu entendimento sobre o “governo” como um princípio geral de todo o 

problema existente para o acesso à educação superior. Sem nos esquecer da forma com 

que eles se referem ao “governo”. 

Ambos os argumentos presentes nas narrativas nos possibilitam contemplar a 

complexidade do tema. Aliás, alguns dos nossos entrevistados deixaram clara essa 

complexidade, como a entrevistada número 7, que inicia sua resposta com a exata frase: 

“Em minha sincera opinião, não compreendo de forma complexa o motivo de sua 
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criação. O que entendo é algo superficial e minha opinião se baseia nisso”. O sistema de 

cotas, fruto de debates e da pressão de movimentos sociais voltados para as questões da 

população negra, gerou e gera um debate ainda mais amplo sobre igualdade de 

oportunidades, igualdade jurídica de oportunidades e sua garantia pelo Estado, sobre 

questões raciais e, principalmente, sobre a cidadania e seus limites pretéritos e atuais. 

No fundo, nos defrontamos com a questão da igualdade, apresentada no capítulo 

1, que contrapõe a igualdade à diferença e à desigualdade. A diferença, entendida por 

Barros (2016) como algo relacionado ao ser (ser negro ou ser homossexual), é uma algo 

distinto da concepção de desigualdade, que se vincula mais ao ter (ter riqueza ou ter 

riquezas), o que significa que a desigualdade seja reversível, ao passo que a diferença 

não. Apesar de afirmarem que exista diferença de condições entre candidatos oriundos 

de colégios públicos e os oriundos da rede privada de ensino, esse grupo afirma que 

exista igualdade de condições e que se existe diferença não são eles os que devem se 

sacrificar para que sejam resolvidas. Sua concepção de igualdade se relaciona mais com 

a concepção liberal, uma vez que “o pensamento liberal sempre reserva um espaço focal 

no qual a igualdade possa ser em tese proposta para todos, mesmo que no momento 

seguinte precise acrescentar um âmbito de exceções que rigorosamente exclui a 

igualdade ou a liberdade plena mesmo no espaço focal considerado”198 . Para esse grupo 

a concepção de igualdade é meramente jurídica e formal, sendo que a igualdade se 

contrapõe apenas ao conceito de diferença, esquivando-se de contemplar o impacto da 

desigualdade para a igualdade efetiva entre os cidadãos. Essa concepção de igualdade 

típica do pensamento liberal é, para eles, uma espécie de regra geral, um princípio 

estruturador de toda a organização jurídica, legislativa, social e estatal. Afinal, a 

sociedade liberal garante a liberdade, mas não se preocupa com a desigualdade, pois 

“inegavelmente uma sociedade liberal ampara-se claramente em desigualdade de todos 

os tipos, sobretudo as medidas de fator econômico”199. O perfil socioeconômico desses 

alunos de escola particular proporciona a eles maior acesso a serviços e informações 

que sempre representaram vantagens (como fazer um curso universitário sem maiores 

dificuldades) e, que agora estão sendo ameaçadas (pelo sistema de cotas). Esse perfil 

socioeconômico, que era até uns anos atrás o principal cliente das universidades 

públicas, está dividindo suas vagas devido à maior democratização do acesso. Não por 

                                                           
198

 BARROS, 2016, p. 109. 
199

 BARROS, 2016, p. 109.  



109 

 

acaso, esses alunos focam mais nas falhas do sistema, na atitude do “governo” em 

estabelecer o sistema de cotas (que rompe com seu ideal de igualdade meramente 

jurídica) direcionando suas críticas ao ponto mais fraco e essencial do sistema de ensino 

como um todo: os anos da formação básica.  

 

3.4.1.2 O funcionamento das cotas no presente e seus resultados futuros 

 

Ao nos debruçarmos sobre esses aspectos das narrativas, deslocamos nosso olhar 

para a percepção que os entrevistados têm sobre o funcionamento das cotas no tempo 

presente e como veem sua repercussão no futuro, mediante a seus projetos de vida 

próprios. Obviamente a percepção que eles têm sobre o motivo de criação do sistema de 

cotas é inseparável da sua relação com o funcionamento presente desse sistema, por isso 

a visão que eles nos oferecem sobre o sistema de cotas no presente não se separa da 

visão liberal de igualdade, apresentada anteriormente. Para eles o sistema rompe com o 

princípio de igualdade baseado no modelo liberal, como podemos ver na entrevista nº. 

25, que optamos por reproduzir na íntegra: 

 

O sistema de cotas é um programa que pode se dizer que prejudica 

muitos jovens de escolas particulares e brancos pois acho que seja um 

preconceito com alunos ricos pois o governo nesse aspecto [é] bem 

preconceituoso pois discriminam esses alunos de maneira diferente, 

pois acho [que] todos são iguais, não importam a cor, a religio ou até 

mesmo a classe que este indivíduo é. Porém esses sistemas [?] os 

negros acho muito preconceito com classes altas ou até mesmo aluno 

que tem situação financeira melhor
200

.  

 

Do ponto de vista da igualdade liberal, que se opõe apenas à ideia de diferença, 

esse é um posicionamento pertinente, uma vez que há, efetivamente, um benefício dado 

a um grupo de cidadãos que, para recebê-lo, deve estar no critério da diferença 

estabelecido, no caso o critério racial, como destacou a última narrativa apresentada, no 

qual a aluna afirma que o sistema de cotas é um “preconceito com alunos ricos” e que é 

um sistema que “prejudica muitos jovens de escola particular e brancos”. De todos os 

entrevistados, o argumento do preconceito promovido pelo Estado também fica evidente 

no depoimento de outra aluna do colégio particular, que afirma que “Somos „deixados 
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de lado‟ para favorecer outras pessoas justificadas pelas cotas, gerando assim ainda 

mais desigualdade para com a população”201.  

Encontramos também entre os alunos da escola particular um entrevistado que 

percebe o efeito das cotas como algo que cria diferença jurídica entre os cidadãos, mas, 

ainda assim, considera que elas sejam legítimas, pois segundo ele 

 

As cotas são essenciais para que a sociedade seja igualitária. Pois 

igualdade não é dar a mesma oportunidade a todos e sim a 

oportunidade que cada um precisa.  

Por mais que as cotas gerem preconceito elas são necessárias, pois o 

passado de alguns foram menos privilegiados que outros, por isso as 

cotas funcionam como uma tentativa para um futuro mais igualitário, 

independente do passado desigual
202

.  

 

Para esse entrevistado, embasado no espírito de devoir de memoire, o passado 

desigual legitima a adoção das cotas raciais, mesmo que elas “gerem preconceito”, pois 

elas ajudariam a criar a igualdade, elas fariam com que cada um recebesse a 

oportunidade que merece, mas, a necessidade de acabar com o racismo ou desigualdade 

passaria pela criação de uma desigualdade jurídica baseada em critérios raciais em favor 

das vítimas de racismo? A necessidade de cidadãos pobres, mesmo que brancos seria 

menor do que a de cidadãos de mesma condição social, mas que são índios ou negros?  

Entretanto não há por parte desse aluno o desenvolvimento dessa ideia, o que torna, ao 

nosso entender, o seu argumento mais distante da concepção de igualdade apresentada 

por seus colegas de sala. Para esse entrevistado a igualdade seria alcançada através do 

fim da desigualdade, de forma que a igualdade de condições é o elemento possibilitador 

da igualdade entre os cidadãos. Contudo, devemos ressaltar que esse entrevistado não se 

refere ao fim do sistema de cotas depois que a igualdade fosse estabelecida, o que 

resultaria na consolidação do que conhecemos como “privilégio”. Esse aluno, contudo, 

faz a referência ao preconceito que as cotas geram – “Por mais que as cotas gerem 

preconceito elas são necessárias”. Esse preconceito também foi percebido por seus 

colegas como um elemento que compõe o funcionamento das cotas no presente, como a 

entrevista nº. 9, na qual o aluno afirma que: “Se no passado houve discriminação, com 

as cotas essa discriminação continua pois estamos afirmando que eles não são capazes 
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de competir de „igual para igual‟ com a população não-negra”203. Esses alunos 

acreditam que o sistema de cotas gere preconceito contra os cotistas, pois muitos podem 

pensar que eles não teriam capacidade intelectual para ocupar uma vaga na universidade 

e só estariam frequentando o ambiente acadêmico por terem vagas reservadas a eles. 

Contudo, acreditamos que as cotas não geram o preconceito, uma vez que o preconceito 

já existe e se apresentava de forma indireta ou, como nos mostrou Guimarães (2002), de 

forma “cordial”, e com o sistema de cotas se tornou explícito, ou seja, expôs algo que já 

existia, mas era camuflado. Esse entrevistado nº. 9 destacou de forma mais pertinente o 

problema jurídico criado com as cotas ao trazer em sua narrativa a seguinte pergunta: 

 

E o tanto de pessoas brancas que também não têm oportunidades? 

Pelo simples fato de uma outra pessoa com as mesmas condições 

sociais que você ser negra ela terá mais chances de entrar para a 

universidade. Dessa forma estamos combatendo o incêndio com fogo. 

Justificamos uma injustiça com outra injustiça
204

.  

 

Alguns são favoráveis, mas encontraram duas espécies de “caminhos do meio”: 

o primeiro, menos apresentado, seria a adoção de um período temporário de vigência 

das cotas e sua posterior eliminação, que aconteceria quando as cotas tenham cumprido 

seu objetivo de gerar igualdade entre os indivíduos de diferentes classes e cores/raças; e 

o outro é a defesa apenas das cotas sociais (destinadas aos candidatos de baixa renda – 

geralmente oriundos de colégios públicos), sendo contrários às cotas raciais, como o 

entrevistado nº. 10, que afirmou que esse critério “é mais eficaz que o outro, pois é 

exigida a apresentação de que o aluno estudou realmente em escolas públicas”205. No 

que tange ao funcionamento das cotas esbarramos em um grande problema no Brasil: o 

critério de definição racial baseado na autodeclaração. Esse aspecto do sistema 

brasileiro de cotas foi um dos elementos apontados pelos entrevistados como 

problemático em seu funcionamento. É sobre isso que o entrevistado nº. 10 se refere 

quando diz “o outro [sistema]”. Segundo ele,  

 

Este sistema [de cotas] por mim é visto como ineficaz, pois ele 

apresenta falhas, como nele cabe a própria pessoa se declarar negra ou 

não para ter acesso a tal benefício, ademais este não solucionou ou 

solucionará os efeitos de longo período de escravidão e as diferenças 
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existentes entre afrodescendentes e eurodescendentes existentes no 

país
206

.    

 

O que deixa claro que para muitos desses entrevistados as cotas beneficiam 

apenas a população autodeclarada “negra”. 

Devemos ressaltar que esse aluno é um dos poucos que apresenta uma 

justificativa diferente para a criação das cotas raciais e das cotas sociais, e, dos alunos 

da escola particular, é um dos poucos que é favorável ao critério social das cotas:  

 

O sistema de cotas para estudantes de escolas públicas foi criado 

devido a grande diferença existente entre a qualidade do ensino das 

escolas privadas e públicas. Este é um sistema mais eficaz que o outro, 

pois é exigido a apresentação de comprovantes de que o aluno 

realmente estudou em escola pública
207

.  

 

Apesar de termos encontrado referências à autodeclaração como item que faz o 

sistema de cotas ser ineficaz entre os entrevistados do colégio particular, neste grupo os 

argumentos se vinculam mais às críticas ao sistema de ensino público. 

Ao ler as narrativas percebemos que o funcionamento das cotas no presente: 1) 

“gera” preconceito racial contra os cotistas – como se o preconceito racial não existisse 

anteriormente –; 2) gera desigualdade jurídica, que é a regra geral defendida em peso 

pelo grupo de alunos da rede privada de ensino; e 3) é falha pelo critério de escolha dos 

cotistas, a autodeclaração. Mesmo entre os seis alunos que apontaram o sistema 

escravista como motivo de criação das cotas se dividem quando falam de seu 

funcionamento atual, enfocando aspectos como a desigualdade jurídica gerada pelas 

cotas e a incapacidade intelectual dos cotistas em acompanhar o ritmo da produção 

acadêmica, uma vez que são oriundos de colégios públicos, caracterizados pela baixa 

qualidade do ensino. 

Para eles o nível intelectual dos cotistas contribui para tornar o sistema falho, e 

afirmam que o sistema de cotas coloca na universidade alunos sem o devido preparo 

intelectual e que terão grande dificuldade em concluir o curso, ou se formando de forma 

precária, vindo a diplomar pessoas sem a devida preparação para exercer a profissão que 

estariam desejando. Nesse grupo encontramos uma curiosa afirmação sobre essa crença: 

“A distribuição de cotas faz com que muitos saiam do ensino superior no primeiro 
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semestre, ou por serem analfabetos funcionais ou por não darem conta”208. Aqui 

devemos lembrar que o critério racial ou social por si não garante que o candidato 

inscrito como cotista já terá a vaga reservada para cotistas. Uma vez que: dos candidatos 

que se inscreveram para concorrer como cotistas apenas aqueles que atingirem a 

pontuação determinada terão a possibilidade de ocupar as vagas, não o simples fato de 

haver se inscrito. Mas, mesmo que os cotistas consigam chegar ao fim da formação 

superior, os alunos do colégio particular acreditam em algo negativo, como 

demonstrado por este aluno: “As cotas [...] por criarem uma certa vantagem para os 

negros e etc., a vaga de outro que estudou muito, será ocupada por um outro que não se 

dedicou tanto, logo, a formação de profissionais qualificados em diversas áreas se torna 

debilitada”209. 

É importante notar que o rendimento de alunos cotistas, apresentados pelos 

entrevistados como um rendimento ruim é questionável. Em universidades como a 

Universidade Federal de Minas Gerais o rendimento de alunos cotistas é tão bom quanto 

o rendimento de alunos que concorreram pelas vagas regulares (pelo menos os cotistas 

de escolas públicas). De acordo com uma reportagem de 02 de maio de 2015, publicada 

no website do G1 podemos ver o seguinte:  

 

Alunos que entraram na UFMG (Universidade Federal de Minas 

Gerais) pelo sistema de cotas não têm dificuldade de acompanhar as 

aulas. É o que aponta um estudo realizado pela Pró-Reitoria de 

Graduação (ProGrad) e apresentado nesta quinta-feira (30). 

“Mais da metade dos estudantes que vieram de escola pública 

apresentou rendimento cognitivo acima do apresentado pelos alunos 

de escola particular. Além disso, a evasão entre eles é bem menor e a 

motivação é maior. Não é que eles sejam melhores, mas estão em pé 

de igualdade”, explicou o pró-reitor de graduação da UFMG, Ricardo 

Takahashi. Segundo ele, a pesquisa contradiz opiniões existentes 

dentro da própria universidade de que cotistas seriam incapazes de 

compreender os professores
210

.  

 

Em outras regiões do país como na Universidade Federal da Bahia também 

percebemos tal tendência, “os estudantes que ingressaram pelas cotas (para egressos da 

escola pública e, dentro dessas, para negros) tiveram rendimento igual ou superior ao 
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dos demais alunos em 61% dos 18 cursos mais valorizados”211. Portanto, podemos 

concluir que o rendimento de alunos cotistas tem se demonstrado satisfatório, fazendo 

cair por terra a ideia (defendida majoritariamente pelos alunos de melhor condição 

econômica) de que o rendimento dos cotistas seria ruim, ou que não “dariam conta” do 

ritmo da vida acadêmica, ou que não teriam a capacidade de se tornar bons 

profissionais. Percebemos também que esses entrevistados, que estão 3º ano do Ensino 

Médio, não se dão conta de que a evasão é relativamente comum no 1º semestre de 

vários cursos acadêmicos, já que alguns alunos se frustram em suas expectativas em 

relação ao que pensavam ser o curso, ou são admitidos em outra universidade ou não 

têm condições financeiras para seguir estudando.  

É quando apresentam tais argumentos que percebemos que muitos dos alunos do 

colégio particular apontam que esse quadro formado por incapacidade intelectual dos 

cotistas seguido de evasão dos cotistas, não se limitaria ao tempo presente, pois seria 

uma característica do sistema de cotas em si, estendendo-se para o futuro, enquanto esse 

sistema existir, Por essa razão apresentamos a percepção do tempo presente juntamente 

com a visão que eles têm sobre o futuro do sistema de cotas no Brasil.  

Esses elementos presentes nessas narrativas são reforçados pela crença de que a 

solução seria o investimento em educação pública de qualidade, o que colocaria todos 

em total igualdade de condições para competir. Nesse grupo foram poucos os que 

explicitaram de maneira direta o que consideram que a manutenção do sistema de cotas 

pode trazer ao país, como a entrevistada nº. 23 que afirmou que “a consequência das 

cotas para a sociedade é o prolongamento de desigualdades raciais e a enfatização da 

diferença entre classes”212. Outro aluno afirmou ainda que devido à má formação de 

profissionais, por serem cotistas, “o crescimento do país se torna inviável”213.  

Vemos que a projeção que esses alunos fazem sobre o futuro é um tanto 

pessimista ou até catastrófica. Por isso, a estrutura predominante nessas narrativas dá 

um peso maior a um presente em que existiria a incapacidade intelectual seguida de 

evasão dos alunos cotistas das universidades, e que seria uma realidade que se 

estenderia ao tempo futuro, inviabilizando o crescimento do país, prolongando a 

desigualdade racial e que daria ênfase na diferença entre as classes sociais. 
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Identificamos nessas narrativas, claramente contrárias ao sistema de cotas, que 

predominam entre os alunos do colégio particular, argumentos caros à consolidação da 

igualdade jurídica entre os cidadãos, fortemente amparados por uma concepção liberal 

de igualdade, mas também encontramos argumentos que não possuem fundamentos 

empíricos, como aqueles que afirmam que os alunos cotistas não têm capacidade de 

seguir o ritmo acadêmico. 

Observando a estrutura dessas narrativas percebemos que esses alunos 

desenvolvem a ideia de continuidade através da generalização de alguns sistemas de 

regras, identificados por nós como: a crença de que existia uma situação que era mais 

próxima da igualdade entre os cidadãos, marcadamente a concepção liberal de 

igualdade, todavia eles reconhecem que exista desigualdade, e silenciam sobre isso. 

Geralmente os modelos gerais apresentados são inspirados em um único caso concreto, 

por exemplo, a baixa qualidade do ensino público que, segundo eles, seria responsável 

por alunos cotistas sem nenhuma base na educação superior. Para os alunos da escola 

particular o agir humano fica submetido a essas regras gerais, consideradas válidas para 

todos, porém algumas vezes são desconectadas da complexa realidade atual, como foi o 

caso do argumento sobre o bom rendimento acadêmico dos alunos cotistas na UFMG e 

na UFB apresentados. 

 

3.4.2 Os alunos do colégio público 

3.4.2.1 O motivo das cotas: outro olhar sobre o passado 

 

Assim como nas análises das narrativas dos alunos do colégio particular, ao 

analisarmos as narrativas produzidas pelos alunos do colégio público separamos as 

análises de acordo com a leitura que os entrevistados fazem do passado em relação ao 

presente e ao futuro, sendo que ao se posicionar diante dos motivos que levaram à 

criação das cotas, os entrevistados fazem a leitura da trajetória do país e da parcela 

negra da população até a implantação do sistema de cotas. Nesse pequeno grupo de 

alunos do colégio público que se voluntariaram para participar da nossa pesquisa foi 

mais comum encontrarmos as referências à escravidão, embora esse elemento também 

não seja amplamente desenvolvido pelos entrevistados. Aqui a escravidão sempre 

aparece como algo que deu origem ao racismo existente na atualidade, embora apareça 
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também como justificativa das desigualdades entre negros e não negros, e, por vezes, 

também, como forma de justificar as desigualdades sociais, uma vez que a maioria dos 

pobres é considerada “negra” pelos nossos entrevistados. São nesses argumentos que 

percebemos um tom de devoir de memoire, que aparece por vezes tímido, por vezes 

bem definido; e que se mostra mais preocupado com as questões estruturantes de toda a 

sociedade brasileira, como um todo, do que com as questões raciais, como podemos 

perceber na resposta desta entrevistada da escola pública 

 

Se minha opinião fosse crucial para decidir os rumos [do] sistema de 

cotas, eu apoiaria sua continuação, porém com algumas ressalvas. 

Tanto as cotas raciais, como as sociais, são tentativas de correções de 

injustiças históricas. É fato que há diferenças entre os estudantes, entre 

o branco e o negro, entre a escola pública e o da particular. Mas isso 

não é porque um é mais capaz do que o outro, é uma questão que 

envolve o meio social
214

.  

 

Entre os alunos da escola pública é maior o número de referências ao objetivo de 

diminuir as diferenças sociais entre ricos e pobres e entre negros e brancos. Referências 

à melhor integração do “negro” na sociedade e à tentativa de diminuir o racismo são 

frequentes nesse grupo. Há entre eles um entendimento de que as cotas ajudam, de fato, 

a diminuir as desigualdades entre os brasileiros, principalmente no que se refere a 

questões raciais. As cotas seriam, para eles, responsáveis por maior democratização no 

acesso às universidades, fazendo justiça aos alunos de escolas públicas, que são, em 

geral, de baixa renda, e aos alunos negros, como nos apresentou outra entrevistada desse 

grupo: “avaliando de uma forma geral, sabemos que as oportunidades e as condições 

financeiras e psicológicas são imensamente diferentes em nosso país”215. Segundo ela, 

há uma diferença financeira, mas também psicológica entre as classes e pessoas que 

sofrem discriminação racial. As cotas seriam um passo na direção de diminuir essas 

desigualdades, o que significa dizer que há, da parte desses entrevistados, a percepção 

de que aconteceu uma ruptura com o passado em que não havia o sistema de cotas. 

Devemos frisar que o argumento da qualidade ruim do ensino público, também está 

presente entre eles, e foi onde alguns entrevistados desenvolveram ideias muito 

semelhantes àquelas encontradas entre os alunos da escola particular, qual seja: as cotas 

não resolveriam (sozinhas) o problema – que está na má qualidade do ensino da rede 
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pública – mas, ao contrário dos alunos da escola particular, afirmam que as cotas 

ajudam, sim, os candidatos originários das escolas públicas, cumprindo a função de 

facilitar o acesso de candidatos com perfil socioeconômico típicos dos alunos de escolas 

públicas. Devemos destacar, porém, que apesar desses entrevistados acreditarem que 

esses são os motivos da adoção das cotas, isso não significa que aprovem sua adoção 

ou, ainda que concordem, não significa concordância total com seus critérios e seu 

funcionamento, como abordaremos adiante de forma mais detalhada. Encontramos outra 

entrevistada da escola pública, autodeclarada parda, que afirma o seguinte:  

 

Eu sou a favor das cotas de escolas públicas e de salário [referência às 

cotas destinadas a candidatos com baixa renda], porém, não acho 

necessário cotas que diferencie cor da pele, pois não é isso que define 

inteligência e a capacidade intelectual da pessoa. Já no caso de salário, 

eu acho importante haver, pois é claro que uma pessoa que possui uma 

renda maior estuda em escolas particulares, na qual possui mais 

estrutura e também muitos não possuem a oportunidade de fazer 

cursinhos para ajudar além da escola
216

.  

 

Aqui percebemos que existe uma tendência maior a considerar que o oposto de 

igualdade seja a desigualdade, como a desigualdade social e econômica, mas que as 

diferenças, no caso a diferença de cor/raça, são algo desnecessário, ou uma forma de 

manter o preconceito racial, embora entendam que a diferença marcada pela cor da pele 

é motivo de preconceito contra os diferentes. Assim como no grupo da escola particular 

os que defenderam esse posicionamento (favorável à cota baseada em critérios 

socioeconômicos em lugar de critérios raciais) foram poucos, aqui também o são.  

Outro ponto que também sinalizamos nesse grupo foi a percepção de que a 

implantação do sistema de cotas gerou um grande debate sobre a sociedade brasileira e 

sua organização. Uma aluna desse grupo captou a importância e a abrangência do 

debate e afirmou claramente que: “Acredito, que esse método de cotas serviu e foi 

criado para diminuir ou pelo menos estancar, esse tão grave problema”217.  

Apesar de haver pontos de convergência entre esse grupo de entrevistados e 

aqueles da escola particular apresentados anteriormente, podemos perceber mais 

diferenças que semelhanças, como a já sinalizada forma de lidar com a ideia de 

igualdade. Enquanto os alunos do colégio particular afirmaram categoricamente que as 
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cotas foram criadas para “mascarar” a ineficiência do “governo”, os alunos do colégio 

público entendem que, mesmo que a qualidade da educação pública não seja boa – já 

que também apresentam esse elemento em suas narrativas – a função de democratizar o 

acesso às universidades foi feita com base em pesquisas sérias. Como o entrevistado 

que afirmou o seguinte sobre a criação das cotas (e seu objetivo em dar oportunidade às 

classes menos favorecidas): “Acredito que deve ter sido realizado um estudo para 

provar que as pessoas pertencentes dessas classes necessitam das cotas para entrar em 

um curso superior, que está fora da sua realidade”218. De forma que, para eles, as cotas 

cumprem sua função de diminuir ou acabar com as desigualdades sociais e com o 

racismo. Há, por parte dos alunos de condição econômica mais baixa, a percepção de 

que as cotas conseguem atingir o objetivo de democratizar o acesso ao ensino superior, 

como podemos verificar na frase inicial da narrativa dessa aluna da escola pública: 

“Para mim as cotas foram criadas como uma forma de tornar igualitária a concorrência, 

independente da situação, seja de trabalho, [...] cor, gênero ou raça”219. Para nós, esses 

depoimentos revelaram que as cotas representam uma ruptura com o passado que não 

havia políticas nesse sentido; um passado onde esses entrevistados percebem que 

existiam barreiras relacionadas à condição socioeconômica e, até mesmo, racial, e que 

foi alterado com a adoção do sistema de cotas. 

Porém, nos deparamos com uma situação curiosa, que vale a pena um pouco de 

nossa atenção. Um dos alunos do colégio público (o entrevistado nº. 23) estudou por 

quase toda sua vida escolar, justamente no colégio particular em que estávamos 

desenvolvendo a pesquisa e aplicando os questionários, tendo naqueles alunos da escola 

particular seus colegas de sala durante este período. Segundo ele, a transferência 

ocorreu no fim do 1º ano do Ensino Médio e depois durante o 2º ano do Ensino Médio 

em razão da maior exigência dos colégios particulares, o que o levaria à possibilidade 

de reprovação220. Esse aluno usou em sua narrativa quase os mesmos argumentos de 
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seus antigos colegas da rede privada de ensino. A diferença é que, enquanto seus antigos 

colegas afirmam categoricamente que as cotas são “uma forma de mascarar, esconder, 

maquiar” o fracasso do governo em relação ao ensino público de nível básico; esse 

entrevistado alega que as cotas são uma forma de resolver o problema, ou seja, para ele 

(até) há o aspecto de tentativa real de resolver os problemas de desigualdade de acesso 

às universidades através das cotas, contudo, o governo estaria adotando o caminho 

errado. Segundo ele, 

 

[...] cota é uma forma de resolver de uma forma errada a falha do 

governo, com uma história que desfavorece os negros, índios e todos 

os que sofreram com a colônia e hoje com uma educação desfavorável 

devido a sua qualidade, os alunos não tem preparo para enfrentar 

aqueles com capital maior
221

.  
 

Ele nos dá a impressão de que o sofrimento dos grupos beneficiados pelas cotas 

(marcadamente os grupos citados por ele: negros e índios), tiveram uma situação ruim 

durante o período colonial. Afinal, em sua narrativa não existe nenhuma menção à 

situação atual desses grupos, e nem ao posicionamento do Estado sobre esses grupos no 

intervalo do período colonial até a atualidade. Acontecendo uma total exclusão da 

condição de vida e das condições “psicológicas” desses grupos, que foram citadas por 

sua colega do atual colégio em que estuda. 

 

3.4.2.2 O funcionamento das cotas e suas consequências para os alunos da escola 

pública 

 

A referência ao funcionamento presente é, talvez, o maior ponto de convergência 

das narrativas dos dois grupos de entrevistados. Assim como o outro grupo, esses alunos 

percebem que a classificação do beneficiado pelas cotas é um elemento que o torna 

falho, como identificou este entrevistado da escola pública: “Os noticiários sempre nos 

mostram várias pessoas que se aproveitam das cotas para entrar nas faculdades de forma 

irregular, pois não preenchem os pré-requisitos para se enquadrar nas cotas”222. Isso 

compromete o sistema de cotas inteiro, de acordo com outra entrevistada do mesmo 

grupo, que afirma que: “As cotas são de grande importância, porém esse sistema não é 

                                                           
221

 Entrevista número 23. Escola Estadual Doutor Garcia de Lima. Nov. 2015. 
222

 Entrevista, número 9, Escola Estadual Doutor Garcia de Lima, Nov. 2015. 



120 

 

tão eficaz assim, pois normalmente as pessoas se denominam negras e acabam que não 

são, tomando assim, o lugar de algumas pessoas que são realmente negras” 223. Podemos 

perceber que a autodeclaração e a falta de exatidão ao se determinar a cor/raça dos 

brasileiros – entre eles próprios e, por consequência, por parte do estado – gerou a 

possibilidade de pessoas não negras se inscreverem como cotistas para as vagas 

destinadas aos cotistas negros. Contudo, é bom lembrar que a maioria dos entrevistados 

entende que as cotas são apenas para pessoas negras, uma vez que fazem referência 

apenas a esta cor, tendo, portanto, desconhecimento ou simplesmente ignorado que as 

cotas raciais se destinam também aos pardos e aos índios. 

Apesar de a autodeclaração ser considerada uma falha, esses entrevistados não 

consideram que isso invalide sua existência nem mesmo que o sistema deixe de cumprir 

seu objetivo.  

Outro ponto que também apareceu nos dois grupos foi a preocupação com o 

nível intelectual dos cotistas. Mas o aparecimento desse elemento não é entendido da 

mesma forma que os alunos do colégio particular. Encontramos entre os alunos do 

colégio público alguns argumentos que se referem à dificuldade dos cotistas de 

acompanhar o ritmo acadêmico, mas esse grupo não chega ao ponto de considerar a 

possibilidade de um analfabeto funcional ingressar na educação superior, como 

chegaram a afirmar alguns entrevistados do colégio particular. A preocupação 

demonstrada por esses indivíduos foi exatamente com relação a esse tipo de postura, o 

desmerecimento da capacidade intelectual do cotista. “Há um certo tipo de 

discriminação nas cotas, faz parecer que essas pessoas não [têm] capacidade de 

concorrer em igualdade com outras pessoas” afirmou o entrevistado nº. 9. Importante 

mostrar que, desse seleto grupo de doze alunos que desenvolveram a narrativa, dois se 

posicionaram contrário ao sistema de cotas, apresentando de forma muito breve 

argumentos que se relacionam exatamente com o aspecto de capacidade intelectual dos 

candidatos cotistas. Apesar de serem duas narrativas muito curtas, elas demonstram que, 

seu posicionamento contrário ao sistema de cotas, se vincula à concepção de que todos 

têm igualdade de condições para concorrer às vagas nas universidades. Apesar de ser 

um argumento baseado na mesma concepção de igualdade dos alunos do colégio 

particular, os alunos do colégio particular afirmam que a igualdade é apenas jurídica, 

pois reconhecem que existam diferenças na qualidade do ensino público, tida como 
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precária, e a do ensino privado, tida como boa; ao passo que esses dois alunos, além de 

afirmarem que deva ser mantida a igualdade jurídica, existam igualdade de formação 

formal de educação, o que faria existir também a igualdade de condições para concorrer 

à uma vaga nas universidades. Optamos por transcrever uma destas narrativas de forma 

integral: 

 

Eu acho que cor da pele não define inteligência [.] nem condição 

financeira [.] tenho amigos negros que são melhores que eu na escola 

e têm total condição de entrar em uma faculdade
224

.  

 

 Outra aluna, já apresentada, também sintetizou a preocupação deste grupo sobre 

o desempenho intelectual dos cotistas, mostrando, em sua narrativa, que as cotas podem 

dar margem para questionar a capacidade intelectual dos cotistas, mas que mesmo assim 

elas seriam um “mal necessário”: 

 

Acredito que a existência de cotas – em especial para negros – já é 

uma forma de discriminação (pois penso que a existência da cota 

racial é uma forma de subestimar a capacidade intelectual dos negros 

de estudarem e concorrerem a uma vaga como qualquer outra pessoa). 

No entanto, dados estatísticos mostram que essa é uma oportunidade 

que propicia um aumento do número de afrodescendentes que 

ingressam nas universidades. Sendo assim, avaliando de uma forma 

geral, sabemos que as oportunidades e as condições financeiras e 

psicológicas são imensamente diferentes em nosso país. [...] sei que 

não posso equiparar o universo de um estudante de escola pública e 

outro de escola particular e, muito menos, o de um jovem negro que 

vive na favela e que precisa trabalhar para ajudar na renda de casa, 

com um adolescente branco, de classe média que vive por conta de 

estudar
225

.  

 

Aqui percebemos claramente a dualidade da questão das cotas do ponto de vista 

de um grupo que se vê beneficiado por elas. Se de um lado eles consideram que elas 

contribuem para a diminuição das desigualdades, colocando pessoas negras e/ou de 

classes sociais mais baixas nas universidades, inaugurando um período de maior aceso 

desses grupos a esses serviços, gerando maior capacitação profissional e contato maior 

com discussões mais profundas e complexas, por outro lado, as cotas reforçam o 

aspecto da diferença: gerando uma situação dúbia em relação à ideia de igualdade. Um 

dos efeitos colaterais seria o questionamento da capacidade intelectual do cotista, e, de 
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uma forma mais dramática, esse questionamento da capacidade intelectual do 

universitário negro.  

Partindo dessa experiência presente das cotas e da concepção que eles têm sobre 

sua origem, o sistema de cotas traz como consequências futuras, aos olhos desses 

alunos, a real integração da população negra e de baixa renda na educação de nível 

superior, e sua consequente integração a postos de trabalho outrora quase inacessíveis a 

esses setores. Mas comparando mais uma vez o posicionamento desses alunos com 

aqueles alunos de condição econômica mais alta percebemos outra distinção: ao 

contrário dos alunos do colégio particular que fazem uma imagem de atraso nacional ou 

o fim do progresso do país; esse grupo do colégio público afirma que as cotas cumprem 

o objetivo para o qual foram criadas, diminuindo a desigualdade, mas que, ainda que 

desempenhem esse papel, não devam ser permanentes, uma vez que deva acontecer a 

melhoria na qualidade da educação pública de nível básico (que, como já destacamos, é 

de responsabilidade dos governadores estaduais). Como afirmou esta entrevistada:  

 

Discutir cotas é discutir educação. 

Nesse caso, as minhas ressalvas são que sim, precisamos de cotas, mas 

elas não devem ser vistas como algo permanente ou se já fossem o 

bastante. As cotas devem ser apenas uma medida complementar de 

um longo processo de reforma do sistema educacional. O Brasil 

precisa repensar o que se espera dos alunos, o que deve ser o Ensino 

Médio e os meios para atingir isso, precisa questionar qual a 

verdadeira função das escolas
226

.  

 

Essa narrativa nos apresenta de forma mais evidente a complexidade da temática 

das cotas e como se dá a percepção desses alunos do colégio público sobre elas, que, 

inclusive, consideramos que seja uma percepção mais completa da situação, se 

comparados aos alunos do colégio particular. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Ao realizar a pesquisa encontramos entre esses alunos, tanto os da rede pública 

como os da rede particular, uma variedade de posicionamentos assumidos a partir de 

exemplos da sua realidade concreta, mesmo que esses exemplos não sejam totalmente 

comprovados, como foi quando os alunos do colégio particular afirmaram que os alunos 

cotistas não teriam capacidade de ter bom rendimento em notas durante o período 

acadêmico. 

Quando nos utilizamos da teoria de Rüsen (2010), confrontamos nossos 

entrevistados diante de um episódio que representa uma mudança na organização 

educacional de todo o país e esbarra em toda uma estrutura elaborada de diferentes 

maneiras, ao longo da história brasileira, que são as cotas para ingresso nas 

universidades brasileiras. Ao examinarmos as narrativas descolamos nosso olhar para a 

análise das três temporalidades (passado, presente e futuro), e de como elas são 

apresentadas e entendidas pelos entrevistados. Em todas as narrativas o primeiro 

elemento da constituição de sentido, a carência de orientação temporal, foi dado por nós 

ao oferecermos a eles a proposta de se posicionarem sobre a situação das cotas; o 

segundo elemento formador da constituição de sentido histórico, que são as diretrizes de 

interpretação do passado, que identificamos como sendo, para os alunos do colégio 

particular, as regras gerais de que exista igualdade de condições entre os candidatos que 

concorrem às vagas nas universidades, ou mesmo que haja alguma diferença entre eles, 

ela poderá ser sanada unicamente pelo esforço individual do candidato. Ou, detectamos 

ainda outra diretriz de interpretação, mais presente entre os alunos do colégio público, 

que nega a existência da regra geral da igualdade. 

A partir dessa diferença, a nossa análise de cada um dos dois grupos de 

entrevistados foi feita observando os demais elementos e sua integração ao longo das 

narrativas. Observando as diretrizes de interpretação do passado dos alunos do colégio 

particular percebemos entre eles que o uso da regra geral da igualdade jurídica, 

fortemente baseada na concepção da tradição liberal, condiciona todo posicionamento e 

argumentação desses entrevistados, demonstrando que dão significado histórico para a 

questão das cotas de forma exemplar. Para eles as cotas rompem com essa regra geral, 

pois acabaram com a “igualdade de condições” para o acesso à universidade, existente 

antes de sua adoção. Segundo Almeida (2015), “a PESB [Pesquisa Social Brasileira] 
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mostra que o brasileiro médio tem uma visão de mundo hierárquica. [...]. Os que 

compartilham de uma visão hierárquica de mundo consideram que há posições 

predefinidas e, portanto, deve-se esperar que cada um desempenhe o papel determinado 

por sua condição social”227.  

O terceiro elemento de constituição de sentido é a forma com que os 

entrevistados colocam a experiência temporal dentro das diretrizes de interpretação que 

elegeram. Nesse ponto percebemos que esses alunos além de apresentarem a regra 

geral em suas narrativas, eles concordam com elas, constroem argumentos para 

comprová-las, como foi o caso de argumentar que os alunos cotistas não têm formação 

intelectual suficiente para acompanhar a vida acadêmica. No que se refere à igualdade 

jurídica consideramos que exista de fato a criação da desigualdade jurídica ao se adotar 

o sistema de cotas, pois, como demonstramos anteriormente, independentemente das 

razões de sua adoção, juridicamente rompeu-se com o princípio de isonomia garantido 

constitucionalmente. O problema é muito mais social, cultural e econômico do que 

propriamente jurídico, todavia, captamos a complexidade da situação, pois o 

comprometimento com o princípio da isonomia torna a igualdade limitada ao seu 

aspecto formal.  

As narrativas desses alunos colocam as experiências de acordo com a regra 

geral e são usadas como fundamento para seu posicionamento. Partindo desse princípio, 

as narrativas trazem severas críticas à educação pública, a um “governo” e ao 

desempenho intelectual insatisfatório dos cotistas, de forma que desconsideram 

totalmente problemas sociais e sua permanência. Trazem ainda uma visão pessimista 

para o país, pois os brasileiros não ordenam suas vidas de acordo com o princípio geral 

eleito por esses entrevistados: a manutenção da igualdade meramente formal para o 

acesso à educação superior. 

Rüsen (2010) nos alerta que a forma de constituição de sentido de tipo exemplar 

também pode “transformar-se ainda em arrogância de princípio, que atribui a sua 

própria vida a dignidade de ser a manifestação por excelência da regra geral e tende a 

ver em outros modos de vida formas mais fracas ou fracassadas”
228

. Aspectos que 

identificamos entre esses entrevistados, como quando encontramos afirmações de que as 

cotas existem para “mascarar o sistema de ensino precário”, ou seja, desconsideram 
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totalmente os efeitos de inclusão social e apresentam o sistema de cotas apenas como 

uma farsa, politicamente usada para enganar a nação. Afinal, como afirmou o 

entrevistado nº. 30: “com a sociedade atual todos tem condições de concorrerem a um 

mesmo cargo” 229.  

 Consequentemente, esses alunos consideram que além do sistema de cotas ser 

sinônimo do fracasso, implantado por um governo “fracassado”, ele resultará no “não 

crescimento do país”, ou seja, resultará em outro fracasso. Em geral, a estrutura de suas 

narrativas traz, em seu início, a afirmação clara de que o sistema de cotas fora criado 

com esse objetivo, ainda que alguns também apresentassem a inclusão da população 

negra e/ou pobre como um dos seus objetivos, mas considerando-o apenas um recurso 

retórico, já que o real objetivo seria camuflar a precariedade de políticas públicas 

voltadas para a educação, como já demonstramos. Isso implica em dizer que esses 

alunos concordam que antes do sistema de cotas ser implantado o ingresso nas 

universidades acontecia de uma forma mais justa, já que bastava a dedicação e 

comprometimento do candidato (condições que não existiriam mais no tempo presente, 

onde vigora o sistema de cotas). O meio e final dessas narrativas nos trazem, em geral, 

uma situação de completa injustiça tanto jurídica quanto intelectual, pois esses 

entrevistados se veem como vítimas de uma política de “mascarar” a falta de 

investimento em educação pública de nível básico. Para eles essa situação de injustiça 

vai durar enquanto durar o sistema de cotas, resultando em um futuro de péssimos 

profissionais que comprometerão o desenvolvimento do país. 

E, por fim, nos atentamos ao último fator de constituição de sentido histórico: o 

fator de orientação cultural por meio da qual a experiência interpretada e representada 

na forma de uma direção temporal do agir, aspecto que deixou claro que esses alunos 

que atribuíram significado histórico exemplar são totalmente contrários ao sistema de 

cotas e defendem sua total extinção.  

De outro lado encontramos entre os alunos do colégio particular, outros perfis de 

narrativa, ainda que numericamente pequenos em relação ao grupo apresentado acima, 

demonstrando que não verificamos unanimidades entre os alunos do colégio particular: 

o “grupeto”; e são flagrantes os pontos de convergência entre o posicionamento deste 

“grupeto” e o posicionamento dos alunos da rede pública, o que possibilitou fazermos 

comparações durante todo o tempo das análises. 
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O “grupeto”, que se destoa da visão hegemônica dos colegas do colégio 

particular, apresenta em suas narrativas elementos de negação daquelas regras gerais, 

características do modelo exemplar da maioria dos colegas. Característica que também 

marcou as narrativas dos alunos do colégio público. Eles negam peremptoriamente que 

existia igualdade de condições para entrar nas universidades, e acreditam que as cotas 

foram criadas com o objetivo de ajustar este descompasso, criando condições de uma 

igualdade mais concreta no momento de disputar uma vaga na universidade, ao 

contrário da igualdade meramente formal, defendida como uma regra geral pelos outros. 

Para o “grupeto”, assim como para os alunos da escola pública, existe a afirmação de 

que existam desigualdades sociais, econômicas e culturais que influenciam de maneira 

direta no momento da seleção para entrar na educação superior e que as cotas surgiram 

neste contexto para acabar ou diminuir essas desigualdades, ou seja, esses alunos 

percebem a igualdade de uma forma diferente dos outros.  

Tanto o “grupeto” como seus pares da escola pública trazem uma ideia de 

igualdade que se vincula fortemente ao fim das desigualdades sociais, sem que o 

rompimento com o princípio da igualdade meramente represente grandes problemas, 

uma vez que seria feito para colocar os diferentes nas mesmas condições dos outros.  

Estes alunos, do “grupeto” e a maioria dos alunos do colégio público, se 

caracterizam por considerar essa perspectiva. Não por acaso, em suas narrativas as 

justificativas para a criação do sistema de cotas estão ligadas à herança do passado 

escravista, sejam sociais e/ou culturais (com destaque para o racismo) e à diminuição da 

desigualdade social; que não são entendidas como mero recurso retórico, mas como um 

objetivo real por parte dos dirigentes do país. Contudo, esse grupo também é 

heterogêneo. Temos os dois entrevistados que trazem consigo o espírito do devoir de 

memoire de forma mais contundente, que são os que apresentam mais claramente os 

elementos típicos da constituição de sentido crítico, que é aquele baseado na negação: 

“as cotas são essenciais para que a sociedade seja igualitária. [...] elas são necessárias, 

pois o passado de alguns foram menos privilegiados que outros, por isso as cotas 

funcionam como uma tentativa para um futuro mais igualitário, independente do 

passado desigual”230. Destacamos a última oração, na qual o entrevistado confirma a 

ideia de que o passado foi marcado pela desigualdade, que as cotas estariam começando 

a diminuir.  

                                                           
230

 Entrevista número 15, Instituto Auxiliadora. Nov. 2015 (Grifos meus). 



127 

 

Constatamos que existe um tom reivindicativo construído a partir da negação do 

modelo interpretativo baseado na igualdade formal de condições, e que é percebido 

através da percepção dos posicionamentos do Estado brasileiro ao longo do tempo, de 

forma que a condição dos ex-escravos não é percebida apenas a partir da escravidão, 

mas também através das políticas racistas promovidas pelo Estado e que se estenderam 

por décadas depois da lei Áurea231.  

Podemos perceber que existe entre alguns dos alunos do colégio particular a 

percepção mais completa das desigualdades sociais, para além de dizer que a qualidade 

do ensino público é ruim, e que falta investimento do governo (dos estados membros da 

União) em educação básica e estímulo aos profissionais da educação. Esses alunos 

tendem a ser otimistas em relação às repercussões causadas pelo sistema de cotas: o 

entrevistado nº. 12, como vimos, se refere a “um futuro mais igualitário, independente 

do passado desigual”, e a aluna nº. 19 afirma, ao contrário de seu colega (entrevistado 

nº. 24), que as cotas são e serão responsáveis pelo desenvolvimento do país: 

“Atualmente geram o desenvolvimento, a retirada de diversos jovens de um possível 

mundo marginalizado. Futuramente traz benefícios a todos, com o progresso 

econômico, diminuição da violência, aumento do IDH”232. Para esses alunos o sistema 

de cotas gera efeitos positivos para o conjunto da sociedade, pois levaria gradativamente 

à melhoria da qualidade de vida, confirmando a negação das perspectivas pessimistas e 

catastróficas que os colegas têm em relação ao sistema de cotas. O entrevistado nº. 29 

também afirmou que elas são um “excelente meio para possibilidade de igualdade [dos 

pobres] com classes mais ricas e com melhores condições de vida”, bem ao estilo da 

ideia que Peter Fry e Yvonne Maggie têm sobre o funcionamento das cotas nos EUA, 

como apresentado no capítulo 1. Por isso, consideramos, através da análise dessas 

narrativas, que a constituição de sentido desses alunos seja de tipo Crítico quando se 

referem às cotas, pois eles apresentam uma interpretação completamente diferente 

daquela predominante entre os colegas da mesma classe, rompendo com a visão geral de 

que existia igualdade antes do sistema de cotas. 
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Este “grupeto” e a maioria dos alunos da escola pública (que são todos – 

inclusive os dois que destoam dos colegas – de condição social mais baixa que os 

alunos do colégio particular) rompem com ideias da igualdade formal e também com 

aquelas ideias do mito da democracia racial, quando afirmam que não existe igualdade 

de condições entre pessoas de cor/raça diferente, pelo fato de terem efetivamente sidos 

tratados de forma diferente e preconceituosa pelo Estado brasileiro. Suas narrativas 

fazem referências a um passado de desigualdades e há a problematização do modelo 

explicativo que eles se colocam contrários. “Com a força da negação, os sujeitos 

ganham domínio sobre si mesmos, oferecendo resistências às tentativas das dominantes 

culturais de absorvê-los e de se reforçar com eles” 
233

, como acontecera com o processo 

de “aceitação da mestiçagem”, até que os movimentos negros dessem o passo rumo às 

denuncias da situação social da população negra no Brasil. A estrutura narrativa desse 

tipo de constituição de sentido histórico baseado na negação também é chamada por 

Rüsen (2010) de Crítica, e rompe com a ideia de continuidade, pois esses alunos se 

posicionam de maneira favorável à construção de outra realidade, que tenha mais 

igualdade de fato entre os cidadãos. Ao fazer ruptura com a ideia de continuidade, os 

indivíduos passam a ter possibilidade de modelar o tempo e a realidade da forma que 

podem e querem. Assim, a identidade surge como divergência, pela afirmação 

consciente dos indivíduos de serem diferentes social e economicamente. Entretanto, 

Rüsen nos chama a atenção para o fato de que a linguagem e a argumentação desse tipo 

de constituição narrativa de sentido dependem daquilo contra o que se voltam, sendo 

dissolvidas quando o modelo interpretativo preexistente for também dissolvido. O que 

também implicaria no fim do sistema de cotas quando seu objetivo de reduzir o racismo 

e a desigualdade de acesso à educação superior fosse cumprido.   

Nesse “grupeto” heterogêneo de alunos que acreditam que as cotas cumprem sua 

função social, temos aqueles que afirmam que as cotas devam existir temporariamente, 

apenas enquanto se resolvem os problemas na educação básica da rede pública, como 

nos diz este entrevistado que acredita que as cotas sejam uma espécie de auxílio: 

 

A criação de tais auxílios é uma boa atitude, mas apenas resolve 

problemas a curto prazo, pois muitos utilizadores de tal programa não 

possuem as devidas formações para devidamente continuar seus 

cursos, muitas vezes causando abandonos. Portanto o que deve ser 

feito é: utilizar as cotas como método de auxílio a curto prazo, ao 
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mesmo tempo em que são feitas constantes melhorias no ensino 

público, para que após a total melhoria do ensino, seja possível retirar 

as cotas sem causar danos a graduação dos alunos
234

.  
 

Esses entrevistados, além de considerarem que o sistema de cotas tem um papel 

positivo para o país, consideram que deva ser adotado apenas por um curto prazo, que 

seria o tempo de melhorar a educação pública de nível básico. Essas opiniões 

apresentadas entre os membros desse “grupeto” são muito comuns também entre os 

alunos do colégio público.  

Entre os alunos do colégio púbico encontramos uma grande quantidade de 

alunos que afirmam que as cotas foram criadas para gerar igualdade entre as diferentes 

classes sociais e pessoas que sofrem discriminação racial, uma vez que elas podem 

sofrer as consequências psicológicas do preconceito, como afirmou uma aluna. 

Quase todos os entrevistados do colégio público que concordam com as cotas 

afirmaram que as cotas devem ser temporárias, mesmo que entre eles seja forte o 

entendimento de que o sistema de cotas foi criado para diminuir ou acabar com as 

desigualdades. Como já apresentamos anteriormente, esses participantes se 

posicionaram afirmando que devido às falhas no critério de classificação dos cotistas 

são contrários à permanência desse sistema. Existe entre eles, de forma visível, a 

preocupação com a capacidade intelectual do cotista. Contudo, enquanto os alunos da 

rede privada têm a certeza de que os cotistas “não dão conta”, entre os alunos do colégio 

público a preocupação não é essa, mas a preocupação de que os não-cotistas 

desmereçam a capacidade intelectual do cotista, como já fazem os alunos da rede 

particular. Esses alunos percebem que os cotistas têm as mesmas capacidades 

intelectuais dos não-cotistas, mas podem ser considerados intelectualmente inferiores 

por terem conseguido a vaga pelo sistema de cotas. Entre os alunos do colégio público 

são recorrentes afirmações como: “[O uso das cotas] As vezes parece que julga a 

pessoa, achando que não tem tanta capacidade como outra”235 ou “As consequências são 

possivelmente o julgamento de que uma pessoa negra por exemplo seja inferior a um 

branco em questão de potencial, para mim foi uma medida que não resolve de maneira 

considerável o preconceito e desigualdade”236. Mesmo os dois alunos do colégio público 
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totalmente contrários ao sistema de cotas falaram da equidade de capacidade intelectual 

entre brancos e negros: “Eu acho que a cor da pele não define inteligência[.] nem 

condição financeira define a inteligência [.] tenho amigos negros que são melhores que 

eu na escola e têm total condição de entrar em uma faculdade”, afirmou o entrevistado 

nº. 18 do colégio público, autodeclarado branco, que nos deu essa narrativa curta, porém 

bastante significativa, uma vez que ele partiu da sua própria experiência em sala de aula.  

Entre esses doze alunos da rede pública que aceitaram participar da pesquisa até 

o fim, dividimos em: 2 (16%) que não são favoráveis a nenhuma forma de cotas para 

entrar na universidade, 33% favoráveis às cotas de pessoas de baixa renda ou para 

alunos de escolas públicas, 51% favoráveis ao sistema vigente contudo todos eles 

afirmam que existem falhas na seleção dos cotistas. 

Os dois contrários afirmam que percebem que todos (independente de classe 

social ou cor/raça) têm a mesma capacidade intelectual de passar nos exames de seleção 

para entrar na universidade, e que ali no colégio público em que estudam eles têm 

colegas negros que têm desempenho melhor que eles, que se autodeclararam: branco e 

pardo. Esses dois entrevistados não fizeram referências diretas a como entendem o 

motivo de criação das cotas ou como funcionam ou se seus efeitos serão positivos ou 

negativos. Podemos apenas indiretamente, através de suas curtas narrativas a exemplo 

do entrevistado nº. 18, que transcrevemos acima, perceber que eles também acreditam 

no princípio geral de que exista igualdade de condições para entrar nas universidades 

independentemente da cor/raça ou classe social. Contudo, esses dois alunos comparam o 

desempenho de seus colegas negros com o próprio desempenho, não deixando pistas 

sobre o entendimento que eles têm sobre o preparo dos alunos de colégio particular e a 

concorrência dos colegas negros com estes. 

Alunos da mesma sala afirmam que são favoráveis às cotas sociais por renda ou 

de candidatos oriundos de escola pública, mas que são contrários aos critérios raciais, 

afirmando, como já demonstramos, que são contrários devido às falhas no critério de 

classificação dos cotistas, já outros se baseiam também em argumentos relacionados à 

equidade intelectual como a entrevistada que afirmou que uma das possíveis 

consequências do sistema de cotas é o “julgamento de que uma pessoa negra por 

exemplo seja inferior a um branco em questão de potencial”. A preocupação deles é no 

tratamento que receberão da sociedade em geral. Isso é um sinal positivo no sentido que 

afirma que esses alunos, no geral, se sentem intelectualmente preparados para entrar na 
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educação superior, o que demonstra um sentimento de capacidade de sua parte, apesar 

de considerarem que a seleção é que seria o obstáculo para o ingresso na universidade. 

Mas o destaque entre os dois grupos, tanto do colégio público como do 

particular são os alunos que conseguiram trazer em suas narrativas uma percepção mais 

ampla sobre os elementos envolvidos com a adoção do sistema de cotas no Brasil e dão 

um peso mais equilibrado a esses elementos. São alunos que consideram que as cotas 

cumprem sim sua função social de democratizar o acesso à educação superior, sem 

desconsiderar a condição cada vez mais precária do ensino público e as falhas do 

sistema. Esses alunos trazem em suas narrativas a percepção de que exista diferença 

qualitativa entre o ensino dos colégios públicos e privados. Demonstram que exista o 

objetivo real de diminuir desigualdades ou compensar uma “dívida histórica” que o 

Estado brasileiro tem com grupos outrora claramente discriminados, admitindo que 

essas medidas iniciam um passo a mais na direção de uma igualdade de fato, em lugar 

da igualdade meramente formal, predominante antes da introdução do sistema de cotas. 

Entretanto, também não deixam de apresentar o elemento que questiona a ruptura com a 

igualdade jurídica dos cidadãos e a necessidade do poder público investir na qualidade 

da educação. 

Esse último grupo de alunos que destacamos são os alunos que percebem que as 

cotas são uma mudança positiva, uma vez que elas são uma oportunidade de superar os 

padrões de qualidade de vida já alcançados até então. Esses elementos são 

característicos daquilo que Rüsen (2010) chamou de constituição genética de sentido, 

pois em suas narrativas percebemos que eles representam as cotas como oportunidade 

de mudança, abrindo as perspectivas para o futuro, que vão além do horizonte que se 

teve até hoje, como percebemos na narrativa deste aluno da rede pública: 

 

Apesar de achar que, quem realmente quer algo irá correr atrás e, se 

for capaz, alcançará, sei que não posso equiparar o universo de um 

estudante de escola pública e outro de escola particular e, muito 

menos, o de um jovem negro, que vive na favela e que precisa 

trabalhar para ajudar na renda de casa, com um adolescente branco, de 

classe média que vive por conta de estudar. Desse modo, na atual 

sociedade em que vivemos, na qual a ambição, a discriminação e 

desigualdade se fazem tão presentes, as cotas se apresentam como 

mecanismos diferenciados capazes de oferecer algum tipo de 

oportunidade a grupos excluídos ou prejudicados socialmente. No 

entanto, essa deveria ser uma medida temporária [...]. Pois, a partir do 

momento em que houvesse um maior equilíbrio entre o número de 

“brancos” e “negros” e “pobres” e “ricos” nas universidades, 
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consequentemente a sociedade seria uma massa mais homogênea 

[...]
237

.  
 

Esses alunos percebem a mudança temporal – representada pelas cotas – como 

uma oportunidade de mudança e melhora qualitativa de vida. A constituição genética de 

sentido se difere do tipo crítico, pois não se dilui na negação de modelos interpretativos 

predominantes. Nessa forma de constituição de sentido os indivíduos entendem o 

presente como um período de transição, ou seja, de mudanças. Os entrevistados 

entendem que o sistema de cotas implantado é um período de mudanças e que exista a 

possibilidade de superação: as desigualdades podem ser sanadas e a qualidade do ensino 

público de nível básico pode ser elevada, fazendo o sistema de cotas ser cancelado 

futuramente. Como foi o caso desse aluno da rede particular, que ao manifestar suas 

expectativas futuras sobre as cotas, reforçou seu discurso exposto ao longo da narrativa: 

 

Portanto o que deve ser feito é: utilizar as cotas como método de 

auxílio a curto prazo, ao mesmo tempo em que são feitas constantes 

melhorias no ensino público, para que após a total melhora do ensino, 

seja possível retirar as cotas sem causar danos à graduação dos 

alunos
238

.  

 

Esses entrevistados percebem que as cotas são uma mudança positiva, pois vão 

trazer a igualdade entre os cidadãos, confirmando que essa igualdade não existia de 

forma concreta e que, na atualidade, as cotas contribuem nesse sentido. Sua leitura da 

realidade é bastante completa, uma vez que não desconsideram o efeito colateral das 

cotas como o estabelecimento da desigualdade jurídica, que não deve ser permanente, 

porém transitória, como um remédio para se desfazer de uma situação indesejada, que 

seria a desigualdade e a qualidade ruim do ensino (que contribuiria para a manutenção 

desta desigualdade). 

Concluímos que esses alunos que atribuem significação histórica do tipo 

genético e crítico concordam que as cotas cumprem uma função na diminuição da 

desigualdade social, pois através de suas narrativas podemos encontrar a ideia que 

sintetizamos nas palavras de Barros (2016): 

 

Em sociedades com menor distribuição de renda, e nas quais a 

desigualdade social esteja conectada com o ensino público e gratuito 

de baixa qualidade ao nível do ensino básico, seria uma balela dizer 
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que, através de vestibulares em igualdade de condições para todos, o 

acesso ao Ensino Superior oferece-se em igual nível de facilidade ou 

dificuldade para todos. Um adolescente que não recebeu educação 

adequada em sua infância, ou por desigualdade econômica ou em 

decorrência de algum tipo de discriminação anterior, já entra em 

desigualdade de condições em relação ao adolescente rico e bem-

situado socialmente que com ele concorrerá para a mesma vaga na 

universidade. Não adiante dizer que, naquelas 4 horas de elaboração 

de uma prova à época do exame do vestibular, os dois estiveram 

sujeitos às mesmas condições físicas, psicológicas, e que as inscrições 

para o vestibular foram gratuitas. Um dos adolescentes recebeu menos 

assistência educacional durante seu período de formação básica, e não 

por culpa sua, mas simplesmente em decorrência de uma desigualdade 

econômica fundamental, e agora – em uma competição aparentemente 

igualadora – defrontam dois candidatos com passados 

diferenciados
239

.  

 

Para todos os entrevistados existem diferenças entre o tempo passado e o tempo 

presente, de forma que reconhecem – em graus diferentes – as mudanças ocorridas. Isso  

nos faz concluir que nossos entrevistados não constroem o sentido histórico das cotas de 

forma tradicional. Segundo Rüsen (2010), a forma tradicional de constituição de 

sentido histórico se caracteriza pela argumentação histórica que interpreta a mudança 

temporal através da ideia de duração das ordens estabelecidas de organização social da 

vida, dos costumes, instituições etc. A princípio poderíamos acreditar que os 

entrevistados que se referem aos efeitos da escravidão e ao racismo como motivo das 

cotas considerem a “duração das ordens estabelecidas de organização social da vida, dos 

costumes, instituições etc.” Contudo, há uma diferença fundamental que nos 

impossibilitou de considerar que os alunos com esse discurso tenham constituído o 

sentido histórico das cotas de forma tradicional, que foi a percepção de que existam 

problemas sociais destacadamente entre negros, existentes pelo menos desde a abolição 

da escravatura. Alguns chegam a afirmar que existe racismo contra negros e que as 

vítimas podem sofrer psicologicamente, mas também percebem que esses elementos, 

apesar de presentes, podem ser sanados com uma melhora qualitativa do sistema de 

ensino público ou com a adoção do sistema de cotas. Não é uma postura de afirmar que 

“sempre foi assim”, que “sempre existiu a diferença social entre negros e brancos”, ou 

que “sempre existiu racismo”, afirmações típicas da constituição de sentido tradicional. 

Os alunos apresentam uma leitura onde eles percebem rupturas e continuidades, não 

apenas continuidades. O que eles fazem é afirmar que o sistema de cotas é uma 
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inovação, é algo novo que cumpre sua função social de ajudar as classes desfavorecidas 

a entrar na universidade, apesar das falhas em seu sistema, significando que 

rompem/negam o discurso de que exista igualdade de condições por parte dos 

candidatos de menor poder aquisitivo e dos candidatos negros, como afirmam os alunos 

do colégio particular. 

Percebemos que em cada um desses posicionamentos os entrevistados mesclam 

o próprio interesse particular para a sua realidade prática, ou seja, sua expectativa diante 

do próprio futuro, com seus valores morais, de forma que constroem seus 

posicionamentos e buscam, de forma bastante seletiva, argumentos para legitimarem sua 

posição, confirmando que a teoria de Rüsen (2010) sobre a consciência histórica pode 

servir como método de análise de narrativas históricas. Entre eles pudemos observar um 

grande número de entrevistados que operacionalizam a consciência histórica 

valorizando regras ou princípios gerais para que pudessem atingir seus objetivos, sendo 

esses, maioria entre os alunos do colégio particular (90%). Esses indivíduos se 

caracterizam por reconhecer veementemente a má qualidade do ensino público como 

grande obstáculo à ascensão social de grupos excluídos e por afirmarem que exista por 

parte do “governo” um interesse em manter a situação dessa forma. Todavia, esses 

entrevistados se limitam a esse aspecto, desconsiderando em suas narrativas todos os 

outros problemas sociais tão graves quanto esse e que repercutem de forma direta ou 

indireta nesta situação. 

Pudemos perceber também, que existe outro grupo de indivíduos (36%) do total 

de entrevistados, minoritários entre os alunos da rede particular (10% deste grupo), 

sendo um número satisfatório entre os alunos do colégio público (83% deste grupo) que 

percebem que passamos por uma nova fase. Dentre todos os alunos entrevistados: 95% 

consideram simplesmente que é o início de um novo tempo, bom ou ruim dependendo 

do tipo de significado que deu às cotas, ao passo que 5% acreditam que, apesar de 

estarmos iniciando um novo tempo, estamos ainda na fase de mudança/de transição, que 

não estamos passando por algo definitivo. Esses últimos são aqueles que conseguem 

fazer uma leitura mais completa dos problemas sociais e vislumbrar um futuro mais 

otimista. Aliás, apesar de serem jovens, entre 16 e 18 anos, esses alunos conseguiram 

elencar elementos importantes e caros ao debate sobre as cotas no Brasil, sem 

considerar, contudo, que a situação possa ser mais complexa do que estavam 

apresentando em suas narrativas.  
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Importante ressaltar que, ao examinar as narrativas à luz da teoria de Rüsen 

(2010) percebemos que todos os entrevistados que fizeram referências ao tempo futuro 

o relacionam de uma forma positiva ou negativa à condição de igualdade entre os 

brasileiros. Para aqueles que constituem o sentido das cotas de forma exemplar o 

presente e o futuro seria marcado pela ausência dessa igualdade, ao passo que para 

todos os outros as cotas significam uma melhora qualitativa, sendo que para aqueles que 

constituem criticamente o sentido histórico das cotas elas podem ser permanentes, 

independentemente de criar desigualdade, ao passo que os que constituem 

geneticamente o sentido histórico das cotas acreditam que elas sejam um tempo de 

transição/mudança, não necessitando ser permanentes, já que depois de cumprir seu 

objetivo não teriam mais utilidade positiva. Percebemos que entre os entrevistados as 

cotas são algo que repercute não apenas na sua vida individual, mas em todo o país, de 

forma que eles se colocam em meio à comunidade nacional mais ampla e consideram 

que sua opinião seja coerente com a realidade de todo o país.  

A teoria de Rüsen nos possibilitou, ao longo de todo o processo da pesquisa, 

vislumbrar novos olhares e perspectivas sobre as narrativas, uma vez que todas elas 

apresentam (umas mais outras menos) todos os elementos de constituição de sentido, 

fazendo surgir dúvidas e inseguranças em alguns momentos e alívio em outros, quando 

já fazíamos as análises com mais domínio de sua teoria. Esse modelo de respostas 

narrativas também descortinou padrões de posicionamentos de jovens eleitores que, em 

sua maioria, podem encontrar em temas – como a ineficiência do sistema de cotas e sua 

extinção – tipicamente defendidos e debatidos por políticos conservadores, sua 

representatividade. Ao passo que o número reduzido de alunos que olham para as cotas 

como uma fase onde se constrói de forma mais contundente a igualdade, podem 

encontrar nas bandeiras políticas de centro ou de esquerda seus ideais. Afinal, todos 

esses alunos já eram ou se tornaram eleitores meses depois da realização dessas 

entrevistas e podem, finalmente contribuir para influenciar as decisões políticas da 

comunidade nacional da qual pertencem a partir de sua própria constituição de sentido 

histórica sobre os eventos individuais e coletivos. 
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